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EDITORIAL 
 
Editor’s note 
 
 

Cinco anos de Conjuntura Austral 
É com grande satisfação que lançamos esta trigésima primeira edição da revista Conjuntura Austral, 

dedicada à análise das Relações Internacionais contemporâneas, com ênfase nos países em 

desenvolvimento. Com esta edição, a Revista está completando cinco anos de atividades, buscando sempre 

primar pelo elevado nível de exigência nos artigos. Ao longo deste período a Conjuntura Austral publicou 

mais de 170 trabalhos, entre análises de conjuntura, artigos de pesquisa e resenhas de livros, escritos por 

pesquisadores oriundos de diversos países e universidades. Além disso, ao longo desses cinco anos a Revista 

teve mais de quarenta mil acessos em mais de cem países, localizados em todos os continentes do globo, o 

que reforça ainda mais sua consolidação como uma referência nacional e internacional no desenvolvimento 

do campo das Relações Internacionais, divulgando a pesquisa e a reflexão científica da área. 

Ao fazer cinco anos, a Revista se renova. Por um lado, buscamos renovar o layout e o projeto visual 

da Conjuntura Austral, tornando-os mais agradáveis e representativos da identidade da Revista. Além de 

uma nova diagramação, mais adequada para leitura em bases digitais, o logotipo e o site da Revista foram 

renovados e um novo subtítulo foi acrescentado à Conjuntura Austral, Journal of the Global South, 

reafirmando sua vocação para a divulgação de pesquisas sobre Ásia, África e América Latina – sem, contudo, 

afastar-se do diálogo com o Norte, pois é impossível pensar o Sul Global sem pensar o próprio Global. O 

símbolo do Cruzeiro do Sul, assim, permanece como sua marca referência, significativa para os navegadores 

austrais desde a época dos descobrimentos da era moderna. 

A partir deste número, a Revista também amplia seu Conselho Editorial, incluindo mais 

pesquisadores internacionais, que têm como atividade principal divulgar a revista, colaborar nos seus 

processos editorais, bem como elaborar pareceres. O corpo de pareceristas da revisa também foi ampliado, 

contando com novos colaboradores nacionais e internacionais (de países como Argentina, Cabo Verde, 

França, Equador e Holanda, entre outros). Evidentemente, como revista científica, não podemos divulgar 

nominalmente todos os pareceristas. Mas segue nosso agradecimento aos pesquisadores que oferecem um 

pouco de seu precioso tempo para esta atividade anônima e fundamental para a qualidade dos artigos e para 

o desenvolvimento de uma revista científica. 

Mais uma vez, em nome da comissão editorial, gostaríamos de agradecer à equipe técnica, aos 

autores, aos pareceristas e aos leitores, que tem prestigiado nosso trabalho, nesses cinco anos de atividade 
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editorial. A Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS e o PPG em Estudos Estratégicos Internacionais 

propiciaram todo o apoio necessário nestes anos. Agradecemos igualmente os colegas do Fórum de Editores 

da ABRI, pelo apoio mútuo, à Pró-Reitoria de Pesquisa da UFRGS, pelo incentivo institucional. 

 
 

André Luiz Reis da Silva 
Guilherme Ziebell de Oliveira 

Editores 
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O ESTADO ISLÂMICO DO IRAQUE E DO LEVANTE:  
FUNDAMENTOS POLÍTICOS À VIOLÊNCIA POLÍTICA 
 
The Islamic State of Iraq and the Levant:  
Political Fundaments for Political Violence 
 

Natalia Nahas Calfat1 
 

 

Introdução 

O Estado Islâmico do Iraque e do Levante (ISIS, em sua sigla em inglês, para The Islamic State of Iraq 

and al-Sham) tem atraído muita atenção nos últimos meses após significativos ganhos militares na Síria e no 

Iraque. Inicialmente, é preciso dizer que pouco se sabe efetivamente sobre o ISIS. É escasso e superficial o 

conhecimento sobre as bases sociais do grupo, assim como de que forma são obtidos seus ganhos militares e 

qual a real natureza da coalizão da qual ele é resultado - de rebeldes islâmicos na Síria até ba’athistas 

seculares no Iraque (DOOSTDAR, 2014, p. 1-2). Tampouco se sabe detalhadamente como o ISIS administra a 

vida 6,5 milhões de pessoas que residem nos territórios sob seu controle, ou sobre os militantes que lutam 

em suas fileiras, para além das auto representações divulgadas pelo grupo. Desconhece-se, por exemplo, se 

e como a liderança do grupo mantem uma consistência ideológica entre os novos recrutas. Como argumenta 

Alireza Doostdar, “O percebido senso de coerência do grupo como um califado com clara cadeia de comando 

é produto direto do aparato propagandístico do ISIS, e estamos carentes de demais evidências” 

(DOOSTDAR, 2014, p. 2). Isto posto, e apesar das inúmeras dificuldades apresentadas, será nossa tentativa 

neste artigo procurar esclarecer os fundamentos políticos e sociais da ascensão do grupo, buscando superar 

o discurso religioso perpetrado através de suas narrativas e das ações cometidas pelo grupo. 

A alta capacidade organizacional do ISIS, não somente em termos de suas conquistas militares e 

territoriais como em termos administrativos, econômicos e tributários, denota alto grau de profissionalismo 

e sofisticação entre suas fileiras e lideranças. De acordo com o Instituto Norte-Americano para Estudos de 

Guerra, o grupo levantou US$ 8 milhões em receita somente na cidade iraquiana de Mossul (WATSON, 2014; 

MCELROY, 2014; BILGER, 2014). O autoproclamado Estado Islâmico faz uso estratégico das mídias sociais e 

de sua alta capilaridade para recrutar mais adeptos e disseminar sua propaganda (MCELROY, 2014). O ISIS 

                                                           
1 Mestranda em Ciência Política pela Universidade de São Paulo, pós-graduada em Política e Relações Internacionais pela Escola de 

Sociologia e Política de São Paulo e bacharel em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo. É membro integrante do Grupo de 
Trabalho sobre Oriente Médio e Mundo Muçulmano da Universidade de São Paulo (Laboratório de Estudos Asiáticos/FFLCH). 
(natalianahas@gmail.com). 
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controla territórios tanto no Iraque quanto na Síria, mantém extensas capacidades militares, controla linhas 

de comunicação, comanda infraestrutura, se autofinancia e se engaja em sofisticadas operações militares, 

configurando-se como um “pseudo-Estado liderado por um exército convencional” (CRONIN, 2015, p. 88). A 

Agência Central de Inteligência Norte-Americana acredita que o ISIS possa ter até 31.000 combatentes no 

Iraque e na Síria, três vezes mais do que se acreditava anteriormente, com quase um terço deles sendo 

composto de estrangeiros (BATTLE... 2015).  

O Estado Islâmico detém atualmente controle de grande parte da Síria e do Iraque2 e em 30 de Junho 

de 2014 declarou a criação de um Califado, ou Estado Islâmico, que se estenderia desde Aleppo, na Síria, até 

a província de Diyala, no Iraque, passando por Homs, Damasco, Mossul e Bagdá (BATTLE... 2015). A 

ascensão do ISIS também ameaça as fronteiras com a Turquia, especialmente no que tange à sua população 

curda (SALIH, 2015). Avanços contrários têm sido registrados pelo lado sírio em aliança com o libanês 

Hezbollah, e também do lado curdo, cujas tropas avançam em direção à Mossul. As tropas peshmergas 

curdas têm sido capazes fazer avanços significativos à leste, oeste e norte de Mossul. A cidade e grandes 

áreas do norte e leste do Iraque foram tomadas pelo ISIS em Junho de 2014, provocando um êxodo de 

minorias curdas, turcomenas e de cristãos caldeus (KURDS... 2015). A coalizão liderada pelos EUA que inclui 

Reino Unido, Bahrein, Jordânia, Qatar, Arábia Saudita e os Emirados Árabes Unidos lançou milhares de 

ataques aéreos contra os alvos militantes do Estado Islâmico no Iraque e na Síria desde o início da campanha 

em 08 de Agosto de 2014 (BATTLE...2015).  

Apesar da acurada análise deste fenômeno e de sua origem essencialmente política serem 

obscurecidas pela multiplicidade de estereótipos amplamente propagados sobre o islã – sobretudo no que 

diz respeito a sua natureza essencialmente violenta - será nosso objetivo neste artigo contribuir para o 

esclarecimento da emergência do ISIS em um contexto de vácuo de poder no Iraque e na Síria. Através de 

um breve levantamento das origens da ascensão do ISIS será possível esclarecer que o Estado Islâmico do 

Iraque e do Levante é fruto da exclusão de importantes forças políticas iraquianas com a queda de Saddam 

Hussein; do vácuo político que se instaurou em importantes regiões na Síria a partir da Guerra Civil de 2011 

e reflexo de um longo ciclo de violência endêmica na região. 

 

Como Compreender o ISIS? 

Ainda nos parecem necessários os esforços para explicar a marginalidade do Estado Islâmico e de 

sua belicosa interpretação das fontes tradicionais do islã e em alertarmos contra o entendimento desta visão 

marginal como representativa de todo o islã. Estes esforços nos são exigidos em virtude da presença de 

publicações e comentários de estudiosos alegando uma suposta essência cultural ahistórica do islã violento 

e em virtude da manutenção de clichês islamofóbicos. Estas associações levam o leitor descuidado a crer que 

a violência política, quando apropriada por muçulmanos, expressa uma característica essencial do islã em 

geral. A vasta maioria dos muçulmanos ao redor do mundo, de fato, rejeita o ISIS, e afirma que este não 

representa o islã ou qualquer muçulmano, vez que contraria as escrituras religiosas.  
                                                           
2 Atualmente o ISIS controla cidades ao nordeste e leste da Síria como Jarablus, Alepo, Raqqa, Tebni, Tal Hamis, Abu Hamam e Bukamal 

e no noroeste e oeste do Iraque como Rutba, Qaim, Tal Afar, Mossul, Sharqat, Rashad e Falluja. 
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As verdadeiras razões para a rápida e forte emersão do grupo assim como seus objetivos através da 

instauração do Estado Islâmico ainda permanecem de certo modo encobertas. Em realidade, a ascensão do 

Estado Islâmico foi resultado de uma história política e de contextos específicos. Neste sentido, defende 

Jeremy Walton (2014), existe uma explicação política para a violência cometida pelo ISIS em nome do islã, 

de modo que a compreensão histórica do fenômeno é fundamental para que se possa entender a ascensão e 

forte apelo do grupo (WALTON, 2014). Sentimentos de injustiça, cassação de direitos básicos, corrupção e 

regimes corruptos são levantados por Ramadan (2014) como gatilho para criação do ISIS. A bandeira 

religiosa é somente uma suposta forma de legitimar seu apelo através da qualificação do grupo como 

‘islâmico’. Os maiores problemas a serem direcionados são endêmicos às próprias sociedades civis árabes, 

como suas ditaduras corruptas, falta de abertura das sociedades civis, de liberdade e de respeito à direitos 

básicos (RAMADAN, 2014). 

 

O Desmantelamento do Estado Iraquiano e Administração dos Territórios 

É possível atrelar as origens do autodenominado Estado Islâmico aos desdobramentos da invasão do 

Iraque pelos EUA em 2003. O militante jordaniano Abu Musab al-Zarqawi alinhou sua organização ‘Jama'at 

al-Jihad-Tawhidw'al’ à al-Qaeda, transformando-a em ‘al-Qaeda do Iraque’. Em 2005 sucessores de Zarqawi 

rebatizaram a ‘Al-Qaeda do Iraque’ como o ‘Estado Islâmico do Iraque’ e, mais tarde, como ‘Estado Islâmico 

do Iraque e al-Sham’ (ISIS), refletindo as ambições de expansão viabilizadas com a guerra na Síria (LAUB; 

MASTERS, 2015). O grupo, inicialmente uma franquia da Al-Qaeda no país, rompeu com a organização de 

Bin Laden, tornando-se seu rival. A divisão reflete diferenças estratégicas e ideológicas, especialmente no 

que tange à crítica da Al-Qaeda ao seu opositor em virtude da concentração de seus ataques a alvos civis 

xiitas ao invés de forças norte-americanas, seus aliados ocidentais e regimes considerados apóstatas na 

região, fomentando uma guerra sectária. Atualmente na Síria os grupos competem por poder e por recrutas 

entre outras tantas forças militantes (LAUB; MASTERS, 2015). 

A ascensão do Estado Islâmico do Iraque e do Levante está intimamente ligada ao desmantelamento 

do Estado iraquiano após a queda de Saddam Hussein e a fomentação de divisões sectárias através do apoio 

ao governo xiita empossado no país, além de discriminação política e econômica da população sunita. 

Adicionalmente, o Estado Islâmico cresceu significativamente com o apoio estrangeiro a sua participação na 

guerra civil síria contra o presidente Bashar al-Assad. De acordo com Reginaldo Nasser (2014): 

  

A invasão do Iraque pelos EUA e o consequente desmantelamento do Estado iraquiano são o ponto de 
partida para compreender as razões da origem do grupo. Um dos motivos de sua ascensão no Iraque 
deve-se ao fato do crescente alijamento da população de sunitas, dominado pelo governo do primeiro-
ministro xiita Nuri al-Maliki. Cerca de 20% dos iraquianos, em torno de 6 milhões nas províncias 
sunitas, foram excluídos do regime. Eles são constantemente perseguidos, não conseguem trabalho, 
trata-se de uma verdadeira punição coletiva, de jovens desempregados nas aldeias que não têm 
alternativa a não ser aderir ao ISIS. Na verdade, a unidade entre a resistência sunita e xiita sempre foi 
motivo de preocupação para os americanos, que fomentaram, desde o início da ocupação do Iraque, em 
2003, as divisões sectárias (NASSER, 2014, p. 1-2). 
 

Reza Aslan, professor de estudos religiosos na Universidade da Califórnia, afirmou que o que faz o 

Estado Islâmico tão poderoso é ser capaz de fazer uso de uma série de ressentimentos e de queixas que 
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muitos iraquianos - sírios e inclusive muitos muçulmanos ao redor do mundo - possuem para arrastar novos 

membros à sua causa. De acordo com Aslan, enquanto estes ressentimentos não forem atendidos, o apelo do 

grupo permanecerá intacto. Adicionalmente, defendeu Aslan, a questão Síria também deve ser tratada 

(ASLAN, 2014).  

Em termos militares, de acordo com Nasser (2014), as fileiras do ISIS são compostas por ex-oficiais 

das forças armadas iraquianas, o que ajuda a explicar o sucesso do ISIS no campo de batalha, uma vez que o 

grupo: 

 

[...] permite articular a habilidade militar tradicional às táticas insurgentes de grupos que adquiriram 
grande experiência nos anos de luta contra as tropas americanas. [...] (o ISIS) é capaz de conjugar com 
bastante eficiência as características das ações de forças armadas tracionais, coordenando operações 
militares em grandes áreas, com ações de insurgência e terrorismo de unidades de combate que 
adquiriram experiência nos últimos anos. (NASSER, 2014, p. 2).  

 

Os generais militares ba’athistas do governo de Saddam Hussein foram por muito tempo 

desconsiderados pelos Estados Unidos, juntamente com os sunitas a oeste do Iraque, e agora passaram a 

engrossar as fileiras do ISIS. De acordo com Jeremy Scahill, Paul Bremer, então enviado norte-americano ao 

país, despediu imediatamente 250.000 soldados iraquianos unicamente por serem membros do partido 

Baath. “Foi o dia em que fizemos um quarto de milhão de inimigos no Iraque”, disse um oficial sênior dos 

EUA na ocasião (SCAHILL, 2014, p. 2). Quando os Estados Unidos colocou no poder um governo liderado 

pelos xiitas sob a liderança de Nouri al-Maliki, “isto efetivamente operou uma rede de grupos de extermínio 

que sistematicamente atacava sunitas” (SCAHILL, 2014, p. 2). Para além do elemento radical presente no 

ISIS, do Califado e da interpretação rígida da sharia, Scahill (2014) afirma também – e ele suspeita que estas 

sejam as melhores figuras militares – que suas fileiras são compostas por largos contingentes de pessoas 

que estão lutando a mesma batalha que lutavam quando os Estados Unidos originalmente invadiu o Iraque.  

Os avanços militares do ISIS ocorreram em boa parte também em virtude do apoio popular sunita no 

Iraque, que não legitima o governo xiita percebido como excluidor de Al-Maliki. Os 20% de sunitas que 

compõem a população iraquiana vinham cultivando um espírito de revanchismo contra a maioria xiita (60%) 

desde a formação deste governo após a invasão norte americana. Em Mossul, por exemplo, inicialmente não 

houve grande resistência da população local ao novo regime imposto pelo ISIS. Não porque esta população 

iraquiana fosse terrivelmente propensa ao sadismo, mas porque muitos dos que acabaram assumindo a 

administração eram conhecidos na cidade, já ocupavam cargos públicos na época do governo de Saddam 

Hussein. Todos os salários eram pagos em dia, dado raro após a queda do ditador. Durante o governo de Al-

Maliki “a interminável disputa entre as facções políticas na cidade e na província e os conflitos com o 

governo central em Bagdá impediram o desenvolvimento de Mossul. A corrupção e o nepotismo se tornaram 

rotineiros” (WELLE; SVENSSON, 2015, p. 1-2). As pessoas estavam fundamentalmente cansadas daquela 

realidade, razão pela qual a população de início simpatizou com o grupo.  

Em 2013 Maliki rejeitou a inclusão de muitos dos milicianos sunitas nas forças de segurança - um 

processo de integração defendido por forças norte-americanas - prendendo alguns de seus líderes. Em 2013, 

forças de segurança reprimiram protestos populares, contribuindo para o senso de perseguição entre a 
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comunidade sunita. Maliki purgou do corpo de oficiais iraquianos potenciais rivais, o que, combinado com a 

deserção e a corrupção, contribuíram para o colapso do exército iraquiano com a tomada de Mosul pelo ISIS 

em Junho de 2014. (LAUB; MASTERS, 2015) 

De modo que o senso de privação de direitos pelos sunitas no Iraque e na Síria criou um vácuo que 

vem sendo explorado pelo Estado Islâmico. No Iraque, uma minoria sunita foi afastada da política nacional 

depois da queda de Saddam Hussein. Maliki cimentou seu próprio poder com a retirada das forças norte-

americanas em 2010, praticando o que foi amplamente denunciado como uma política divisória de exclusão 

de rivais políticos sunitas e que concedia benefícios desproporcionais aos xiitas (LAUB; MASTERS, 2015). Na 

Síria, uma guerra civil eclodiu em 2011 colocando a minoria dominante de alauítas (uma ramificação xiita) 

contra a oposição, principalmente sunita, gerando intensa violência sectária – igualmente explorada pelo 

ISIS.  

Em termos fiscais e administrativos, Nasser (2014) explica que o Estado Islâmico estabelece 

ministérios, tribunais e até mesmo um sistema de tributação rudimentar nos territórios dominados, também 

na Síria, os quais, segundo especialistas, seriam consideravelmente menos espoliativos do que o governo de 

Assad. “Ao assumir o controle de uma cidade, procura administrar a distribuição de água, farinha e outros 

recursos, além policiar ruas, fornecer eletricidade e fiscalizar o comércio, colocando em prática o que parece 

ser o início de estruturas quase estatais” (NASSER, 2014, p. 2). O Estado Islâmico fornece eletricidade e 

água, paga salários, controla o trânsito e gerencia praticamente tudo de padarias à bancos e escolas, 

tribunais e mesquitas (KAROUNY, 2014). O Estado Islâmico também declarou em Novembro de 2014 o 

desejo em cunhar sua própria moeda, reinstalando o antigo dinar islâmico sobre as áreas sob seu controle. O 

objetivo do grupo seria “emancipar-se do satânico sistema econômico global” (ENSOR, 2014). O Estado 

Islâmico paga aos seus combatentes salários mensais estimados em mais de US$ 350, acima do que é 

oferecido por grupos rebeldes rivais, do oferecido pelo governo iraquiano e quase cinco vezes o salário do 

sírio comum nos territórios controlados pelo Estado Islâmico (LAUB; MASTERS, 2015) 

Além do financiamento através do controle dos campos de gás e petróleo – que geram de US$ 2 a 3 

milhões diários aos militantes - o financiamento do ISIS se dá também através da cobrança de impostos, de 

pedágios, de extorsão e de sequestros (NASSER, 2014). Raqqa ao norte da Síria é frequentemente citada 

como a capital de facto do Estado Islâmico. Nela o grupo estabeleceu algumas novas instituições (como por 

exemplo, judiciais, policiais e econômicas) e cooptou outras (como educação, saúde e infraestrutura) para 

oferecer aos residentes um mínimo de serviços e consolidar seu controle sobre a população (LAUB; 

MASTERS, 2015). Assim, onde o ISIS detém o poder, seu pseudo-Estado coleta impostos, regula preços, 

opera tribunais e administra serviços que vão de saúde e educação à serviços de telecomunicações. De 

acordo com Alireza Doostdar (2014), o que chamamos de ISIS é mais do que apenas um culto militante. 

Atualmente o ISIS controla uma rede de amplos centros populacionais, com milhões de habitantes, além de 

recursos de petróleo, bases militares e estradas: 

 

Ele tem que administrar os assuntos das populações sobre as quais ele governa, e isso exigiu 
comprometimento, transigência e construção de coalizões, e não apenas a força bruta. No Iraque, o 
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grupo teve que trabalhar com baathistas seculares, ex-militares, conselhos tribais, e vários grupos de 
oposição sunitas, muitos cujos membros estão em posições administrativas. Na Síria, teve também de 
negociar com outras facções rebeldes, bem como com tribos, e baseia-se em expertise técnica local (não 
do ISIS) para gerenciar serviços como a água, eletricidade, saúde pública e padarias (DOOSTDAR, 2014, 
p. 2). 

 

Razões Para a Atração Fatal Exercida Pelo ISIS 

Maha Yahya (2014), pesquisadora do Carnegie Middle East Center, busca explicar a razão da atração 

específica gerada pelo ISIS, especialmente sobre seus novos membros. De acordo com Yahya, o grupo detém 

um forte apelo e certamente religião e mídias sociais possuem um importante papel no angariamento de 

novos integrantes. Contudo, outras tendências explicam a atração fatal exercida pelo ISIS. Yahya (2014) 

aponta em primeiro lugar as falhas nos sistemas árabes de educação, de aceitação acrítica das autoridades e 

fomentação de narrativas étnicas e sectárias, que além de não fomentarem a democracia também 

incentivam narrativas de confronto inter-religioso3.  

Em segundo lugar, faltam oportunidades econômicas e Estados de bem-estar social mais 

fortalecidos nestas sociedades (YAHYA, 2014). A liberalização econômica dos Estados árabes minaram seus 

sistemas de welfare existentes e removeram as garantias de emprego público sem oferecer alternativas. De 

acordo com Yahya (2014), a falta de incentivo em setores produtivos e na economia geraram alto grau de 

desemprego e forte crescimento da economia informal, o que é catastrófico para países tão jovens. De 

acordo com a autora, 29% da juventude árabe é desempregada apesar do seu alto grau educacional. 

Governos também encorajaram grupos ultraconservadores a ser firmarem promovendo assistência social, já 

que eram percebidos como apolíticos. Seu crescimento hoje é percebido como uma ameaça a estes próprios 

Estados. A busca destes jovens desempregados e insatisfeitos por outras entidades - usualmente islamistas - 

é feita por pura sobrevivência e pela busca de um maior sentido de ser. Adicionalmente, a má governança 

criou um sentimento arraigado de injustiça e de falta de confiança nos respectivos governos nacionais e 

lideranças políticas (YAHYA, 2014). 

A repressão da Primavera Árabe também teria agravado o problema. De acordo com Yahya, a 

repressão após as revoltas da Primavera Árabe, às vezes em tom ideológico ou sectário, exacerbou a 

discórdia social, instigou a polarização social e as tensões sectárias. Esta repressão abriu ou acentuou as 

fendas na juventude desraigada que se empoderara com a Primavera Árabe na sua busca por um maior senso 

de propósito e de identidade. Para a juventude sunita desafetuosa, voltar-se para um grupo sunita militante 

com espetacular poder em campo é um posicionamento pela comunidade. E o ISIS aptamente manipula 

sentimentos sectários e explora o crescente senso de vitimização da juventude sunita. Muitos governos 

árabes vêm igualmente explorando o instrumento sectário para consolidar seu poder político e marginalizar 

os demais (YAHYA, 2014).  

Finalmente, não há nenhuma confiança no ocidente: o ISIS propaga a narrativa de contínua falta de 

coerência dos poderes ocidentais e da comunidade internacional. A ocupação na Palestina e a impunidade 

                                                           
3 Autoritarismo e sectarismo no tecido social árabe, de modo geral, são sim um mal nestas sociedades, contudo, não se pode afirmar 

que haja total conivência com ditaduras locais, o que além de impreciso - haja vista a erupção da Primavera Árabe - significa alijar 
estas populações de sua capacidade crítica e analítica. Fundamentalmente é importante dizer que o autoritarismo e o sectarismo 
fomentado no seio destas sociedades árabes são sim fortemente responsáveis pela ascensão do ISIS. 
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de Israel é uma ferida permanente para muitos e, de acordo com Yahya (2014), 77% dos árabes sentem que 

esta é uma causa árabe. Invasões como na Líbia e no Iraque, apoio à repressão no Yemen e fomento à grupos 

radicais na Síria demonstram uma “insinceridade do ocidente”. O Califado Islâmico seria, portanto, uma 

alternativa viável através da qual se pudesse alcançar estes direitos árabes e muçulmanos, e que já prova sua 

força no campo de batalha (YAHYA, 2014).  

 

Financiamento e o Papel das Monarquias do Golfo 

A ascensão e fortalecimento do ISIS também estão intimamente ligados ao financiamento 

internacional da organização e o fomento pelas monarquias do Golfo Árabe de grupos sunitas 

‘fundamentalistas’ para fazer frente ao chamado ‘eixo de resistência’ composto pelo Irã, pela Síria e pelo 

Hezbollah, em um claro movimento estratégico de contrabalanceamento do poder através de matizes 

religiosos. De acordo com Thomas Farran, especialista em História e Política Árabe Moderna, o Estado 

Islâmico foi considerado durante um bom tempo como parte legítima da luta popular síria contra o regime 

do ditador Assad, o que fez com que os EUA tivessem alguma proximidade com o grupo, assim como seus 

aliados regionais, notadamente os países do Golfo encabeçados pela Arábia Saudita – esta mais preocupada 

com guerra ideológica travada com o Irã e com o Qatar pela influência regional (CARVALHO; GOMES, 2015). 

Deste modo, afirma Farran, “Riad encontrou uma forma de combater os avanços de grupos associados à 

Irmandade Muçulmana (representante de uma vertente pan-islamista), apoiada pelo Qatar, e movimentos 

de resistência xiita, apoiados pelo Irã" (CARVALHO; GOMES, 2015, p. 6).  

Segundo estimativas de diferentes fontes, a monarquia saudita – e, mais recentemente, o Catar – 

teriam investido desde a década de 1970 cerca de US$ 3 bilhões por ano para financiar a formação e 

exportação de xeques e a construção de escolas religiosas (madrassas), universidades, centros islâmicos, 

mesquitas, fundações e instituições missionárias em todo o mundo para disseminar o wahabismo 

(CARRANCA, 2015). Em levantamento feito até 11 de Setembro, a Arábia Saudita teria colocado pelo menos 

US$ 2 trilhões nessa campanha. Analistas estimam que o Estado islâmico entre 2013 e 2014 tenha 

acumulado até US$ 40 milhões de doadores na Arábia Saudita, Qatar e Kuwait (LEVITT, 2015; HUMUD; 

PIROG; ROSEN, 2015). De acordo com o general Jonathan Shaw, ex-comandante das forças britânicas no 

Iraque, Catar e Arábia Saudita inflamaram uma bomba-relógio ao financiar a propagação global do Islã 

radical. Estes dois países seriam “os principais responsáveis pelo crescimento do extremismo islâmico que 

inspira os terroristas do EI” (CARRANCA, 2015, p. 2). Apesar dos investimentos do golfo não configurarem 

razão própria da ascensão do ISIS, eles certamente contribuíram para o fomento e rápida expansão do grupo 

no Levante. 

 

Violência Política Demanda Explicação Política 

De acordo com o antropólogo Jeremy Walton, professor de estudos religiosos islâmicos e 

secularismo na Universidade de Nova Iorque (2014), as críticas atuais ao ISIS repetem o 11 de Setembro e 

generalizam a violência política a todo o islã. É preciso que se analise, inversamente, as causa políticas que 
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geram a violência. O terrorismo é um instrumento político que responde a causas políticas e sectárias. De 

acordo com o autor, o ISIS goza de um grau de legitimidade no norte do Iraque e na Síria não porque os 

residentes árabes sunitas destas áreas sejam “amantes sanguinários de decapitações” – explicação moral 

amplamente difundida – mas em virtude de sua situação dentro destes tensos contextos políticos e 

históricos (WALTON 2014). O sucesso e engajamento de ocidentais ao ISIS seriam decorrentes da juventude 

europeia indignada e anômala, que cultiva sentimentos de cassação de direitos e de perseguição dentro da 

Europa. Cabe, portanto, determinar as causas políticas do fenômeno, e não transformar a miríade de 

questões políticas e contextos históricos em questões morais sobre o islã. Assim, escreve o autor: 

 

Enquanto há, sem dúvida, múltiplas razões para a persistência de clichés islamofóbicos, todos eles 
dependem de e recapitulam um pressuposto fundamental: que a violência política por parte dos 
muçulmanos expressa uma característica essencial do islã em geral. De acordo com essa lógica 
essencialista, todos os casos concretos de violência política são efeitos de uma única causa subjacente, 
e provocam a mesma questão redutora: "Por que é o islã tão violento?" Esta pergunta se envolve em 
uma espécie de alquimia conceitual. Ela transforma uma miríade de questões políticas sobre contextos e 
histórias específicas em uma única questão moral sobre o islã. Tais interrogatórios morais do islã são 
impermeáveis à insistência de que grupos como o ISIS não representam o islã como um todo, 
precisamente porque pressupõem que a única representação possível do islã em geral, é aquele 
violento. A interrogação moral do islã em geral não pode explicar grupos como o ISIS e sua violência. 
Pelo contrário, cabe aos estudiosos e especialistas perseguirem as causas políticas atadas que dão origem à 
violência política (WALTON, 2014, grifos nossos, p 1-2). 

 

O endereçamento às referidas causas políticas, no mínimo, implicaria um relato das décadas de 

desigualdade comunitária e da guerra no Iraque e na Síria, onde dois regimes Ba’athistas – o de Saddam 

Hussein no Iraque e de Bashar al-Assad na Síria – atrelaram representação política e privilégio econômico à 

identidade sectária e étnica - árabes sunitas no caso do Iraque e alawitas no caso da Síria (WALTON 2014). 

Assim, os ressentimentos sectários que alimentam o avanço do ISIS decorrem de duas histórias distintas: 

por um lado, a inversão do destino político que sunitas iraquianos árabes experimentaram desde a queda de 

Saddam Hussein, e, por outro, as queixas e o senso de cidadania de segunda classe por parte de sujeitos 

sunitas marginalizados pelo regime de Assad (WALTON 2014). 

Além do norte da Mesopotâmia, um segundo contexto político também é indispensável para a 

compreensão ISIS: o da anomia e indignação experimentadas por muitos jovens muçulmanos urbanos, 

especialmente na Europa Ocidental, que responderam às táticas de recrutamento do ISIS fundamentalmente 

devido ao seu senso coletivo de cassação. O autor aponta o grande número de limitações e falhas do 

multiculturalismo euro-americano e a consciência aguda dessas falhas por parte de muitos muçulmanos.  

No mesmo sentido escreve Alireza Doostdar (2014), ao defender que não se pode assumir que o ISIS 

seja um “fenômeno causa sui, que, de repente, materializou-se do fino éter de uma doutrina do mal”. O ISIS 

teria emergido “dos incêndios da guerra, da ocupação, das matanças, tortura, da privação de direitos e das 

limitações à emancipação”. Ele não teve que vender a sua doutrina para ganhar novos recrutas. “Ele 

precisava, acima de tudo, provar a si mesmo eficaz contra os seus inimigos” (DOOSTDAR, 2014, p. 2).  No 

Iraque, as cidades que agora são controladas pelo ISIS foram algumas das mais resistentes ao controle 

americano durante a ocupação e mais recalcitrantes em face ao novo Estado recém-estabelecido. A 

destruição que essas cidades enfrentaram só parece ter endurecido o desafio de seus moradores. Fallujah, a 
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primeira cidade iraquiana a cair nas mãos do ISIS, é famosa por sua devastação durante as operações de 

contra insurgência dos Estados Unidos em 2004. E ainda luta com as consequências creditadas ao urânio 

empobrecido presente nas munições americanas (DOOSTDAR, 2014). Em Mossul, muitos daqueles que se 

juntaram ao ISIS no verão passado já haviam sido presos pelo governo iraquiano. Eram contados aos 

milhares e incluíam manifestantes pacíficos que se opunham ao governo cada vez mais autoritário do 

primeiro-ministro Nuri al-Maliki. Para Doostdar, situação na Síria não é inteiramente diferente. O ISIS 

emergiu na cena depois de um longo período de lutas que tiveram início com os protestos pacíficos em 2011 

e deterioraram-se em uma guerra civil depois que as forças militares e de segurança do presidente Bashar al-

Assad empregaram repetidamente força brutal contra a oposição (DOOSTDAR, 2014). Um grande número de 

combatentes do ISIS na Síria (assim como no Iraque) são, de fato, estrangeiros, mas a maioria são recrutas 

locais.  

Jeremy Scahill fala sobre como a invasão do Iraque pelos EUA, em 2003, ajudou a criar e empoderar a 

ameaça agora colocada pelo Estado Islâmico. Scahill também demonstra como as fileiras do ISIS estão 

intimamente relacionadas à queda de Saddam Hussein no Iraque e à guerra norte-americana (SCAHILL, 

2014). A título de exemplo, aponta que um dos principais comandantes militares do ISIS, Izzat Ibrahim al-

Douri al-Takriti, estava no baralho de cartas da invasão do Iraque, não tendo sido capturado pelos Estados 

Unidos. Secular, e um dos principais líderes baathistas, al-Takriti foi um dos mais importantes comandantes 

militares de Saddam Hussein. “A política dos Estados Unidos tem sido o seu pior inimigo, em um sentido: 

nós criamos as próprias ameaças que afirmamos estar lutando contra” afirma o autor (SCAHILL, 2014, p. 3). 

De acordo com Sakai (2015), o ISIS é o resultado de falhas e erros cometidos durante o período pós-

Guerra do Iraque (2003-) e durante a guerra civil Síria (2011-). No Iraque, frustração e decepção 

prevaleceram entre a população geral - não somente entre os sunitas - contra a corrupção, má gestão e falta 

de profissionalismo no governo pós-guerra. Os atores políticos não aceitaram a partilha de poder entre as 

diversas forças sociais e políticas e foram incapazes de estabelecer um governo de unidade nacional, 

especialmente durante o segundo mandato de Maliki. O primeiro-ministro começou a concentrar poder em 

torno de si e a expurgar rivais políticos sunitas já em 2011. Neste contexto, o ISIS tomou proveito da 

situação, detendo controle de Mossul e de outras cidades iraquiana nas regiões centrais e norte do país. A 

eficaz e rápida tomada de controle do ISIS revelou quão frágil era a confiança mútua entre os iraquianos, a 

consciência nacional no recém-criado Exército Nacional do Iraque e quão forte era a frustração entre os 

sunitas marginalizados no Norte e no Oeste – frustrados pela promessa de Maliki em garantir orçamento 

suficiente para incluí-los nas forças de segurança nacionais (SAKAI, 2015). 

A guerra civil na Síria desde 2011 tem proporcionado território, recursos e dinheiro ao ISIS. Como a 

Síria tornou-se um "Estado em colapso", um vácuo de poder prevaleceu em diversas áreas, onde o ISIS 

estabeleceu suas próprias bases de poder. Os recursos financeiros das administrações locais foram 

confiscados pelo ISIS e o contrabando de petróleo foi o método mais fácil para obtenção de moeda 

estrangeira dos vizinhos. O ISIS igualmente apreendeu dinheiro e bens de organizações anti-Assad (SAKAI, 

2015). 
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Para Doostdar (2014), raramente considera-se, por exemplo, que sensibilidades e motivações outras 

que não o mero comprometimento ao salafismo ou ao desejo de viver em um utópico califado muçulmano 

possam guiar as decisões destes combatentes. É possível, por exemplo, sugerir sentimentos de opressão e 

desumanização (DOOSTDAR, 2014). Afinal, trata-se de um amplo e longo circuito de violência que já dura 

mais de uma década e é auto percebido por estes militantes como reflexo de uma política ocidental ofensiva 

e anti-humanitária para a região. Ciclo de violência este composto também pela violência sectária entre 

sunitas e xiitas que tomou conta do Iraque após 2003 (SCAHILL, 2014). Deste modo, conclui Alireza 

Doostdar: 

 

A brutalidade do ISIS não surgiu em um vácuo; ao contrário, é parte de toda uma ecologia de crueldade 
espalhada por mais de uma década [...]. A questão não é identificar quando a crueldade emergiu na 
longa Guerra Global Contra o Terrorismo liderada pelos Estados Unidos – mas que a visão de que uma 
doutrina religiosa particular é exclusivamente extremista não irá nos ajudar a compreender os ciclos de 
brutalidade que se alimentaram em anos de circulação de narrativas e imagens de tortura, assassinatos 
violentos e profanação (DOOSTDAR, 2014, p. 6). 

 

A dificuldade de contabilizar o ISIS em termos políticos é um efeito direto da força persistente do 

discurso moral sobre o islã. Existe uma imensa pressão para reagir à violência do ISIS em bases puramente 

morais. “Uma resposta política ao ISIS não é politicamente viável na Europa Ocidental e na América do 

Norte porque o pânico moral domina as representações públicas do islã”, afirma Walton (2014, p. 2). Para o 

autor, não existe um único porque para o ISIS. Existem muitos porquês. No entanto, só podemos atender a 

essas múltiplas causas, a esta miríade de porquês, quando “reconhecermos a pobreza de respostas morais a 

questões políticas, e insistirmos em explicações políticas adequadas em seu lugar” (WALTON, 2014, p. 2-3). 

 

Considerações Finais 

A mera condenação dos atos propagados pelo ISIS como irracionais e desumanos não ajuda o 

investigador a avançar na compreensão das causa e motivações do fenômeno. O Estado Islâmico do Iraque e 

do Levante (ISIS) é fruto da exclusão de importantes forças políticas iraquianas com a queda de Saddam 

Hussein e reflexo de um longo ciclo de violência endêmica na região. O ISIS seria, portanto, apesar de seus 

requintes de crueldade, mais um ator racional que faz uso da narrativa religiosa como instrumento para 

alcançar objetivos políticos. 

O ISIS goza de grande capacidade discursiva e detém forte poder de adicionar às suas fileiras 

ocidentais que viviam então em bons padrões de vida. O fomento do radicalismo tem origens no Iraque, cujo 

vácuo institucional e democrático fomentou o surgimento do grupo, alvo também da conivência e apoio 

ocidental ao governo xiita após a derrubada de Saddam Hussein. Mas também possui suas origens nos 

privilégios econômicos e políticos atrelados a filiações étnicas e sectárias na Síria. Naturalmente, isto não 

elimina o apelo que o ISIS possui sobre jovens sunitas europeus que cultivam sentimentos de cassação e que 

buscam integração social e econômica na Europa, produtos do desajustado multiculturalismo e 

consequentes desigualdades.  Todas estas problemáticas fomentam a sensação de não pertencimento e 

fazem proliferar o radicalismo. Isto tampouco elimina o papel fundamental desempenhado pelas 
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monarquias do Golfo, fundamentalmente Arábia Saudita e Qatar, em fomentar e financiar grupos 

fundamentalistas islâmicos e interpretações radicais das escrituras ao redor do mundo.  

Só se pode endereçar às múltiplas causas – históricas, políticas e sociais - que foram responsáveis 

pela ascensão do ISIS, e à esta miríade de porquês, quando forem eliminadas as respostas morais ao 

problema e quando ele possa ser respondido fundamentalmente de forma política. O ISIS é essencialmente 

um problema político que possui raízes e contextos históricos bastante delimitados. Neste sentido também, 

a resposta à atuação do ISIS não pode envolver aumento do radicalismo nas doutrinas anti-terror, visto que 

estas somente acirram as desigualdades e fomentam o islã radical. Entidades como o ISIS se beneficiam da 

Guerra Contra o Terror – haja vista o maior poder de propaganda a ser explorado após a morte de civis por 

ataques aéreos com drones. Deste modo, é preciso que haja uma verdadeira revisão nas políticas estatais de 

combate ao terror, tanto no Oriente Médio como em outros países muçulmanos, fortalecendo a sociedade 

civil e privilegiando mecanismos sociais e institucionais ao invés de militares. E os governos árabes possuem 

um papel crítico no processo de solução desta ameaça. Nas palavras de Maha Yahya:  

 

Mais do que denúncia de teólogos, especialistas e líderes religiosos muçulmanos, mais do que 
operações militares em andamento, é preciso fundamentalmente transformar como esta juventude 
percebe o mundo e fornecer alternativas reais para a mudança e para o avanço (YAHYA, 2014, p.2). 
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RESUMO 

É objetivo deste artigo lançar luz às razões para ascensão e fortalecimento do grupo jihadista ISIS - Estado 
Islâmico do Iraque e do Levante - e sua atuação na Síria e no Iraque; bem como de que forma opera a 
administração da vida de milhões de pessoas que residem nos territórios sob seu controle. Adicionalmente, 
buscaremos esclarecer os fundamentos políticos, históricos e sociais que viabilizaram e fomentaram seu 
surgimento e atuais avanços militares nestes dois países. Verificou-se que o ISIS possui origens 
fundamentalmente políticas e é reflexo do desmantelamento do Estado Iraquiano após a queda de Saddam 
Hussein em 2003 e do vácuo de poder instaurado na Síria após o início de sua guerra civil em 2011.  

Palavras-chave: ISIS; Violência Política; Iraque; Síria; 

 

 

ABSTRACT  

This article intends to shed light over the reasons for the rise and strengthening of the jihadist group ISIL - 
The Islamic State of Iraq and the Levant - and its activities in Syria and Iraq as well as how the 
administration of the life of millions of people residing in the territories under its control is managed. 
Additionally, we seek to clarify the political, historical and social foundations that enabled and fuelled its 
appearance and current military advances in both countries. It has been verified that ISIS has, 
fundamentally, political origins and is a reflex of the dismantling of the Iraqi state after the fall of Saddam 
Hussein in 2003 as well as of the power vacuum instated in Syria in the aftermath of its civil war in 2011. 
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O SUCESSO DAS NEGOCIAÇÕES DO PROGRAMA NUCLEAR 
IRANIANO 
 
The Success of the Iran Nuclear Deal 
 

Ricardo Fagundes Leães 1 
 

 

Após décadas de tensão, sanções e desconfiança, Irã e Estados Unidos firmaram um amplo acordo 

com o fito de desanuviar suas relações e pôr um termo às suspeitas sobre o caráter pacífico do programa 

nuclear iraniano. As negociações, que tiveram início oficialmente em novembro de 2013, deram origem a um 

acordo-quadro em 2 de abril de 2015 e foram concluídas em 14 de julho de 2015. A condução do acordo se 

deu por representantes iranianos e por uma junta de diplomatas e políticos do P5 + 1 (os cinco membros 

permanentes do Conselho de Segurança da ONU somados à Alemanha). Com a divulgação dos termos do 

acordo, já se pode esperar um levantamento progressivo das sanções impostas ao Irã desde a década de 1980 

e intensificadas a partir de 2009. Da mesma forma, o programa nuclear do país adquire respaldo 

internacional, pois fica sujeito a inspeções regulares e irrestritas de especialistas. 

A rivalidade irano-americana teve início após a Revolução Islâmica de 1979, quando o Xá Reza 

Pahlevi foi deposto e substituído por um regime concomitantemente republicano e teocrático. Até então, o 

Irã era um dos principais aliados dos Estados Unidos na região, tendo amplo acesso a armamentos e 

investimentos norte-americanos. O novo governo, porém, era crítico da posição que seu país vinha 

ocupando no sistema internacional, visto como subserviente às veleidades de Washington. Nesse contexto, 

o condutor do novo Irã era o aiatolá Ruhollah Khomeini, um líder religioso xiita que apregoava uma política 

externa independente das grandes potências (“nem oeste, nem leste”) e promotora do islamismo ao redor 

do mundo. Aos Estados Unidos, segundo Khomeini, cabia a pecha de “Grande Satã”, razão pela qual sua 

ascensão implicava um divisor de águas nas relações entre os países (RAKEL, 2007, p. 186-187). 

À emergência da República Islâmica do Irã seguiu-se um período de acirramento de tensões entre 

Teerã e Washington. Esse cenário se justificava não somente pela retórica agressiva de Khomeini, mas 

também pelo sequestro de 52 cidadãos norte-americanos, que ficaram presos na embaixada de seu país por 

444 dias.2 Os iranianos, por seu turno, argumentavam que sua inimizade com respeito aos Estados Unidos se 

                                                           
1 Doutorando em Ciência Política na Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Analista Pesquisador em Relações Internacionais/FEE 

(ricardofleaes@gmail.com). 
2 O sequestro foi organizado e executado por estudantes, sem participação oficial do governo. No entanto, é difícil imaginar que essa 

situação pudesse durar tanto tempo sem um consentimento tácito de Khomeini. 
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justificava pelos eventos de 1953, quando o premiê iraniano Mohammed Mossadegh foi afastado do poder 

por um golpe de Estado orquestrado pela CIA. Esse complô, a Operação Ajax, foi organizado por britânicos e 

norte-americanos e tinha o intuito de reverter as políticas de Mossadegh, que acabara de nacionalizar a 

Companhia de Petróleo Anglo-Iraniana (AIOC), controlada anteriormente por britânicos. A principal 

consequência da operação (além de assegurar o fluxo de petróleo para os aliados de Reza Pahlevi no 

Ocidente) foi a instauração de um regime ditatorial comandado pelo Xá, que se firmava como aliado dos 

EUA (ABRAHAMIAN, 2008, p. 100-110). 

A despeito da animosidade que sempre pautou o relacionamento entre Teerã e Washington desde 

1979, é imperativo destacar os momentos em que ao menos um dos lados se mostrou interessado em 

negociar e distender esse clima, sobretudo após 1989, com a morte de Khomeini.3 Nesse momento, o Irã 

adotou um regime presidencialista de governo, e o novo líder supremo iraniano (aiatolá Khamenei) 

determinou que fossem realizadas eleições para escolher o presidente do país.  Nesse pleito, sagrou-se 

vencedor Hashemi Rafsanjani, considerado, então, um pragmático que defendia uma liberalização 

econômica e uma maior integração internacional, inclusive com os Estados Unidos, através de vários gestos 

aos presidentes norte-americanos George Bush e Bill Clinton (MOUSAVIAN & SHAHIDSALESS, 2014). Seus 

esforços, ainda que infrutíferos, foram continuados por seu sucessor, Seyed Khatami, um reformista 

determinado a levar a cabo transformações políticas no Irã.  

Após inúmeras declarações de apoio ao “diálogo de civilizações” e de elogios à sociedade norte-

americana, Khatami provou seu reformismo na sequência dos atentados terroristas de 11 de setembro de 

2001. Mais do que criticar os ataques e se solidarizar com suas vítimas, o iraniano ofereceu apoio logístico à 

coalizão formada pelos Estados Unidos para invadir o Afeganistão e derrotar o Talibã. Em seguida, em 2003, 

através da embaixada suíça, Khatami enviou um documento endereçado à Casa Branca, visando à 

normalização das relações irano-americanas. Para tanto, Khatami se comprometia a interromper o suporte 

iraniano ao Hezbollah e ao Hamas, bem como a contribuir para a pacificação e estabilização do recém-

invadido Iraque. Em troca, Teerã exigia o levantamento das sanções que lhe acometiam e o fim do apoio 

norte-americano a grupos opositores do regime islâmico. Em resposta, todavia, Washington incluiu o Irã no 

“Eixo do Mal” e desdenhou de sua oferta, repudiando até mesmo o embaixador suíço que a transmitiu 

(PARSI, 2009). 

O fracasso de Khatami foi um baque para os reformistas, que nada tiveram para apresentar para sua 

base de apoio. Os setores conservadores, por outro lado, cresceram às expensas desse insucesso, pois 

sempre se mostraram reticentes à possibilidade de negociação com os EUA. A materialização dessa 

conjuntura deu-se com a vitória de Mahmud Ahmadinejad nas eleições de 2005, na medida em que o 

vencedor era um crítico tenaz de seu antecessor e da política de abertura. Durante seu mandato, observa-se 

uma dura retórica iraniana em relação aos Estados Unidos e Israel e uma intransigência em termos de 

diálogo. Esse cenário se agravava uma vez que o P5 + 1 estabelecia como condição sine qua non para as 

                                                           
3 Antes, durante a Guerra Irã-Iraque, os EUA venderam armamentos para o Irã através de Israel, em um escândalo conhecido como “Irã-

Contras”, pois o dinheiro iraniano era remetido aos Contras da Nicarágua. Essa iniciativa, contudo, não configurava uma estratégia 
geral de reaproximação irano-americana.  
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negociações a suspensão imediata do programa nuclear iraniano, o que era inadmissível em Teerã, cujos 

líderes salientavam que seu direito ao enriquecimento pacífico de urânio estava consagrado pelo Tratado de 

Não Proliferação Nuclear (TNP). 

As suspeitas sobre a natureza não bélica do programa iraniano já haviam se intensificado quando, 

em 2002, um grupo de dissidentes iranianos revelou a existência de duas unidades de enriquecimento de 

urânio (Natanz e Arak) que não haviam sido reveladas por Teerã (FRANTZ & COLLINS, 2007). Ademais, a 

resistência do governo iraniano em ratificar o Protocolo Adicional do TNP4 também servia de munição aos 

seus adversários. Ainda assim, em 2009, com a posse de Barack Obama nos Estados Unidos, abriu-se espaço 

para mudanças nas negociações. Isso porque, em 2009, Obama tornou-se o primeiro chefe de Estado norte-

americano a não exigir o congelamento do programa nuclear como pré-condição para as conversas entre P5 

+ 1 e o Irã. Desse modo, atendia-se a uma reivindicação histórica dos iranianos: a única pré-condição para as 

negociações é justamente a ausência de pré-condições.5  

Malgrado a inédita iniciativa norte-americana, os partícipes não lograram um acordo com os 

iranianos. De maneira geral, apontam-se duas razões para o fracasso: os EUA insistiam em uma política de 

duas vias6 (o insucesso das negociações seria sempre acompanhado de novas sanções, o que desagradava o 

Irã) e não foram a Teerã conversar diretamente com Ahmadinejad e Khamenei, uma posição que os 

iranianos viam como desrespeito. Diante desse cenário, Brasil e Turquia se dispuseram a buscar um 

entendimento com o Irã e, a despeito de todas as expectativas, tiveram êxito em obter o aval de 

Ahmadinejad. Não obstante, não interessava a Washington um acordo do qual não havia participado, e o 

triunfo turco-brasileiro nada mais era do que a lembrança de sua falha. Assim, alegando razões técnicas 

pouco claras, os EUA argumentaram que a Declaração de Teerã não atendia seus objetivos e que, portanto, 

novas sanções ao Irã seriam votadas no Conselho de Segurança das Nações Unidas. Então, apesar da 

oposição de Brasília e Ancara, as medidas foram aprovadas por ampla maioria no conselho (SILVA & LEÃES, 

2014).  

Após a Declaração de Teerã, as negociações ficaram em suspenso até 2013, com a eleição de Hassan 

Rouhani. Aproveitando-se da crise econômica e política, o novo presidente fez uma campanha ressaltando 

os fracassos de seu antecessor e a necessidade de se contornar as adversidades com uma política externa que 

viabilizasse o fim das sanções, que vinham deprimindo a economia do país. Em termos práticos, Rouhani 

conseguiu levar a cabo seu programa porque soube dirimir as fissuras do sistema político iraniano, marcado 

por suas divisões ideológicas. Rouhani não só foi endossado pelo pragmático Rafsanjani e pelo reformista 

Khatami, mas também conseguiu arregimentar setores conservadores para seu governo (MILANI, 2013). Sua 

principal conquista, porém, foi obter o aval do Aiatolá Khamenei para as negociações. O Líder Supremo 

                                                           
4 O Protocolo Adicional do TNP permite que a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) realize inspeções em quaisquer 

instalações nucleares (já declaradas ou não). Sua adesão, porém, não é uma exigência explícita do TNP, como alegado diversas vezes 
por representantes iranianos.  

5 O Irã, por se ver como potência regional, sempre se mostrou cioso quanto a pré-condições, sanções e pressões externas, vistas como 
um ataque à sua soberania. 

6 Dual-track, no original, em inglês. 
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manifestou sua vontade de mitigar as disputas com os EUA, desde que isso não soasse como subserviência 

aos ditames de Washington (REUTERS, 2015).  

Apesar da relevância de Rouhani para o fechamento do acordo, recorda-se que, antes de sua eleição, 

em março de 2013, negociações envolvendo representantes iranianos e norte-americanos começaram. Esse 

movimento foi incentivado pelo sultão Qabos do Omã, que já tentara reaproximar Irã e EUA em 2008, antes 

da posse de Barack Obama. Essas conversas, cujo caráter era secreto, se desenrolaram no Omã, em uma casa 

de praia pertencente à família real omani (ROZEN, 2014). Essa iniciativa não se mostra surpreendente, na 

medida em que o Omã – diferentemente de outros países do Golfo – sempre logrou manter relações cordiais 

com o Irã, o que se explica pela baixa proporção de xiitas em seu território (o que diminui a margem de 

manobra de Teerã no país) e pelo receio de que a Arábia Saudita exporte o wahabismo para o Omã7. Assim, a 

monarquia omani se esmerou para colocar um termo ao conflito irano-iraquiano (1980-1988) e para que o 

Irã reatasse laços diplomáticos com a Arábia Saudita, o Reino Unido e, agora, os Estado Unidos (KATZMAN, 

2013).  

Uma vez retomadas as negociações, os esforços de Rouhani foram recompensados pela iniciativa de 

Barack Obama de ligar para seu homólogo iraniano e cumprimentá-lo por sua vitória eleitoral (BBC, 2013). 

O gesto foi simbolicamente forte, pois foi a primeira conversa direta entre presidentes desde a Revolução 

Islâmica. Nessas circunstâncias, a atitude de Obama foi interpretada como uma alteração geopolítica, pois, 

desde 2011, o governo norte-americano anunciara sua intenção de fazer um pivô estratégico em direção à 

Ásia Pacífico, portanto reduzindo a pressão sobre o Oriente Médio (COHEN & WARD, 2013). Todavia, como 

Washington visa estabilizar os países da região e assegurar o fluxo de petróleo no Golfo Pérsico, a 

reaproximação com Teerã seria o cerne de uma nova estratégia, na qual os iranianos teriam um papel mais 

proeminente em seu entorno geográfico (CERIOLI, 2014). 

Em novembro de 2013, então, foram retomadas as negociações entre o P5 + 1 e o Irã, ainda que 

conversas confidenciais já acontecessem desde março desse ano. O Acordo Preliminar de Genebra assinalou-

se por concessões mútuas, pois, como gesto de boa vontade, Teerã concordou em congelar o enriquecimento 

de urânico acima de 5%, diminuir as atividades em algumas de suas usinas e aumentar as inspeções da AIEA 

(CNN, 2013). Em troca, houve o arrefecimento de algumas sanções e a garantia de que não haveria novas 

punições ao Irã. Essas medidas serviriam para dar crédito às negociações, que se realizariam em um ano. No 

entanto, como os assuntos a serem tratados eram vastos e suscitavam discórdia das duas partes, o acordo foi 

renovado por mais sete meses, sem possibilidade de nova extensão, para que se chegasse a uma solução 

geral e definitiva sobre o tema (THE NEW YORK TIMES, 2014).  

Um aspecto decisivo e, por vezes, negligenciado para viabilizar o acordo foi a sugestão do Ministro 

de Relações Exteriores da Rússia, Sergei Lavrov, de introduzir um sistema “passo-a-passo”, através do qual 

as sanções ao Irã seriam paulatinamente levantadas à medida que o país se mostrasse crível à comunidade 

internacional. O mérito dessa ideia não se mede somente pelo fato de que ela foi aplicada, mas porque 

                                                           
7 Se, por um lado, os omanis não creem em uma expansão da influência iraniana em seu país, dada a reduzida presença de xiitas, há um 

receio de que a Arábia Saudita consiga aumentar sua margem de atuação através da exportação do wahabismo. Nessas circunstâncias, 
a presença de um Irã forte é taticamente útil para o sultanato do Omã (KATZMAN, 2013).  
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Lavrov logrou desatar um nó que, desde sempre, atravancava o avanço das negociações: enquanto os 

iranianos desejavam uma suspensão imediata das sanções, os norte-americanos queriam mantê-las até que 

o Irã interrompesse seu programa nuclear. Essa solução de compromisso, então, foi essencial para que as 

partes pudessem aceitar os termos do acordo, pois permitiu que Teerã e Washington ganhassem e 

perdessem um pouco (THE MOSCOW TIMES, 2011).  

Após um longo e exaustivo período de discussões, as partes sinalizaram que haviam chegado a um 

acordo-quadro em 31 de março de 2015, mas não divulgaram quaisquer detalhes. Dois dias depois, Obama 

anunciou o sucesso da empreitada, visto como um novo marco para as relações internacionais do Oriente 

Médio. A despeito da ausência de detalhes sobre o acordo, logo se soube que haveria um aumento das 

inspeções da AIEA ao programa nuclear iraniano. Ademais, o Irã reduziria o enriquecimento de urânio em 

algumas usinas e diminuiria seus estoques já enriquecidos. Em contrapartida, as sanções internacionais ao 

seu programa seriam levantadas gradativamente, in tandem com o avanço da supervisão da AIEA. Após o 

comunicado, seguiram as conversas entre o Irã e o P5 + 1, a fim de que fossem aparadas todas as arestas 

envolvendo a questão (JOINT STATEMENT, 2015).  

O modelo final do acordo – chamado Plano de Ação Coletiva – foi concretizado em 14 de julho de 

2015, quando foram publicados todos os detalhes do acordo8. No entanto, ainda pairam dúvidas sobre a 

implementação do acordo, uma vez que tanto Obama quanto Rouhani enfrentam dificuldades para 

convencer setores que manifestam descontentamento com o resultado final das negociações. Nos Estados 

Unidos, o governo tem de assegurar que o Partido Republicano – que tem a maioria no Congresso e no 

Senado – não tenha condições de derrubar um veto do presidente Obama, ao passo que, no Irã, Rouhani 

precisa convencer representantes da linha dura do regime – sobretudo o Aiatolá Khamenei – das vantagens 

de ratificar o acordo. Enquanto isso, Israel e Arábia Saudita, tradicionais aliados dos EUA, têm procurado 

minar a reaproximação irano-americana, temerosos de que isso implique uma reorientação diplomática 

maior em favor de Teerã. 

Em caso de aprovação do Plano de Ação Coletiva, esperam-se alterações na geopolítica do Oriente 

Médio, na medida em que um reconhecimento do Irã enquanto potência regional tem a capacidade não 

apenas de reduzir a margem de manobra de Israel e Arábia Saudita, mas para combater o Estado Islâmico 

(EI) e estabilizar Iraque e Síria, que há anos se encontram em guerra civil. De fato, podemos observar que 

Teerã é o maior interessado na luta contra o EI, dada a natureza antixiita do grupo. Dessa forma, essa 

confluência de interesses entre Irã e EUA pode vir a ter efeitos decisivos no Oriente Médio, visto que uma 

participação definitiva de Teerã na derrota do EI e na estabilização da Síria e do Iraque seria uma prova 

cabal dos recursos iranianos de poder regional, o que vai de encontro às expectativas de Riad e Tel Aviv, que, 

por muitos anos, se beneficiaram das tensões entre Teerã e Washington. 

 

                                                           
8 Principais pontos do acordo: a) o estoque iraniano de urânio será reduzido de 10 t para 300 kg; b) o enriquecimento de urânio será 

limitado ao nível de 3,67%; c) somente 5060 centrífugas terão permissão para enriquecer urânio; d) a usina de Fordow não 
enriquecerá urânio; e) o Irã assinará o Protocolo Adicional do TNP; f) a AIEA terá irrestrito acesso às instalações nucleares iranianas; 
f) todas as medidas de restrição serão válidas por quinze anos (JOINT COMPREHENSIVE PLAN OF ACTION, 2015). 
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RESUMO 

Após décadas de tensão, sanções, desconfiança e instabilidade, Irã e Estados Unidos lograram, enfim, firmar 
um amplo acordo com o fito de desanuviar suas relações e pôr um termo às suspeitas internacionais sobre o 
caráter pacífico do programa nuclear iraniano. As negociações, que tiveram início oficialmente em 
novembro de 2013, foram concluídas dentro do prazo anteriormente estipulado pelos participantes, 31 de 
março de 2015. A condução do acordo se deu por representantes iranianos e por uma junta de diplomatas e 
políticos da União Europeia e do P5 + 1 (os cinco membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU 
somados à Alemanha). Embora seus termos ainda não tenham sido legalmente fixados, já se pode esperar 
um levantamento progressivo das sanções impostas ao Irã desde a década de 1980, intensificadas a partir de 
2009. Da mesma forma, o programa nuclear do país adquire maior respaldo internacional, pois fica sujeito a 
inspeções regulares e irrestritas de especialistas. 

Palavras-Chave: Programa Nuclear Iraniano; Estados Unidos; P5 + 1; 

 

 

ABSTRACT 

After decades of tensions, sanctions, mistrust and instability, the governments of Iran and of the United 
States have finally reached an agreement aiming at thawing their relations and putting an end to 
international suspects about the Iran’s nuclear program. The negotiations, which began formally in 
November 2013, were concluded within the deadline established by the participating countries (March 31, 
2015). The compromise was led by the Iranian representatives as well as by a board of European Union 
politicians and diplomats and of P5+1 (the five permanent members of the UN Security Council plus 
Germany). Although the terms of the deal have not been legally fixed, we can expect a progressive lifting of 
the economic sanctions imposed on Iran since the 1980s and intensified after 2009. Similarly, the Iran’s 
nuclear program gains international backing, as it becomes subject of the most intrusive and unrestricted 
surveillance of experts. 

Key Words: Iran Nuclear Program; United States; P5 + 1; 
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DESENVOLVIMENTO DE VEÍCULOS AÉREOS NÃO 
TRIPULADOS NO BRASIL: INTERESSES NACIONAIS, DESAFIOS 
INTERNACIONAIS1 
 
The Development of Unmanned Aerial Vehicles in Brazil: National 
Interests, International Challenges  
 

Hugo Freitas Peres2 
 

 

Introdução 

Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTS) têm sido objeto de discussões cada vez mais frequentes 

sobre o futuro dos conflitos e do próprio sistema internacionais (KAAG; KREPS, 2014; BYMAN, 2013; 

SINGER, 2009). Embora esses equipamentos já estejam alterando a forma como as guerras são combatidas, a 

tecnologia começou a ser usada de forma sistemática e contínua em campo de batalha apenas a partir de 

2002, no contexto da invasão dos Estados Unidos ao Afeganistão (BLOM, 2010, pp. 105-121). Como ator 

participativo nas discussões sobre segurança internacional, o Brasil não está alheio a essas questões. Pelo 

contrário, não só mantém interesses estratégicos no uso de VANTs, como também vem envidando esforços 

para desenvolver essa tecnologia. Se há poucas dúvidas acerca do interesse nacional nesses equipamentos, 

contudo, ainda não está plenamente definida a política a ser seguida em relação a eles. Analisar o contexto 

em que VANTs vêm sendo desenvolvidos e empregados, além da política externa que o Brasil começa a 

delinear nesse campo, pode contribuir para melhor identificar os interesses, as necessidades e as 

oportunidades envolvidas no desenvolvimento dessa tecnologia pelo País. Com esse objetivo, será feita 

breve análise histórica do desenvolvimento da tecnologia de VANTs em âmbito mundial e, posteriormente, 

no Brasil, para então proceder à avaliação de como a política externa brasileira tem lidado com esse novo 

tema da segurança internacional.  

 

Veículos Aéreos Não Tripulados: uma tecnologia consolidada 

Embora o crescimento vertiginoso do uso de VANTs em conflitos internacionais, a partir das guerras 

lançadas pelos Estados Unidos contra o Afeganistão e o Iraque, possa ter criado a impressão de que esses 

equipamentos apenas recentemente despertaram interesse entre os militares, experimentos envolvendo 
                                                           
1 Artigo de autoria individual. As ideias nele contidas não necessariamente representam a perspectiva do Ministério de Relações 

Exteriores. 
2 Diplomata, mestrando em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília. (hugofpe@hotmail.com). 
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voos não tripulados remetem ao início do século XX. No entanto, o elevado custo e as dificuldades técnicas 

enfrentadas durante o período embrionário de desenvolvimento implicaram uso limitado de VANTs em 

teatros de batalha. Além disso, o alto grau de sigilo envolvendo os projetos e o emprego de VANTs explica 

por que esses sistemas só se tornaram mais conhecidos a partir do início dos anos 2000, conquanto já 

houvessem sido operacionalizados, com efetividade, na Guerra do Vietnã (JONES, 1997, pp. 8-12; BLOM, 

2010, pp. 58-66).  

Os armamentos aqui designados VANTs já receberam diversos outros nomes. De 1940 a 1970, os 

militares norte-americanos a eles referiam-se como “drone” (ou “zangão”, em português), em função do 

ruído produzido pelo motor. Outro termo, que se popularizou entre 1960 e 1980, é “Aeronaves 

Remotamente Pilotadas” (ARP). Essa expressão, contudo, logo se tornou problemática, à medida que as 

aeronaves passaram a desempenhar missões pré-programadas, com participação limitada do controlador 

remoto. Efetivamente, tem havido incremento progressivo nos graus de automação desses aparelhos. A 

figura do piloto vem diminuindo diante de controles semiautônomos, e passa-se a fazer referência a 

"operadores", que não apenas direcionam a aeronave, mas também controlam seus sensores. Em 

consonância com esse desenvolvimento, dos anos de 1990 em diante, o termo “VANT” (ou UAV, da sigla em 

inglês, referente a Unmanned Aerial Vehicle) tendeu a ser o mais usado, embora “drone” venha ganhando 

popularidade na mídia3 (BLOM, 2010, p. 3; PAPPALARDO, 2005). 

De acordo com o Department of Defense Dictionary of Military and Associated Terms (DOD, 2011, p. 

494) um VANT pode ser definido como: 

 

Veículo aéreo movido à propulsão que não transporta um operador humano, usa forças aerodinâmicas 
para impulsionar-se, pode voar autonomamente ou ser pilotado remotamente, ser usado uma única vez 
ou em várias missões e carregar armamentos letais ou não letais. Veículos balísticos ou semibalísticos, 
mísseis de cruzeiro e projéteis de artilharia não são considerados veículos aéreos não tripulados.4    

 

A tecnologia de VANTs foi desenvolvida ao longo do século XX, de forma evolucionária; não 

obstante, é possível periodizar esse desenvolvimento em três fases. A primeira teve início durante a 

Primeira Guerra Mundial e terminou com a Primeira Guerra do Golfo, em 1991. Ela constituiu, 

predominantemente, uma fase de testes, na qual VANTs eram empregados experimentalmente. Apesar dos 

numerosos insucessos, destacaram-se importantes exceções, como o emprego de VANTs pelos Estados 

Unidos em missões de reconhecimento e espionagem durante a Guerra do Vietnã, e de VANTs israelenses na 

Síria (1973) e no Líbano (1982). Nessas quase sete décadas, a comunidade norte-americana de inteligência, 

com destaque para a Central Inteligence Agency e o National Reconnaissance Office, dominou o esforço de 

aperfeiçoamento da tecnologia, financiando quase metade dos investimentos em pesquisa, desenvolvimento 

e aquisição de VANTs. A imaturidade tecnológica implicava programas de desenvolvimento altamente 

                                                           
3 No Brasil, é corrente o uso das designações "VANT" e "ARP". Ambas podem ser encontradas, inclusive, em documentos oficiais, 

embora a primeira seja mais frequente (MD 2012a; 2012b Portarias Normativas 606/2004 e 1.983/2013 do Ministério da Defesa). Em 
função da tendência à automatização progressiva desses equipamentos, empregar-se-á, neste trabalho, a designação de "VANT", que 
atribui menor ênfase à figura do controlador.  

4 Tradução minha do original: “a powered, aerial vehicle that does not carry a human operator, uses aerodynamic forces to provide 
vehicle lift, can fly autonomously or be piloted remotely, can be expendable or recoverable, and can carry a lethal or nonlethal 
payload. Ballistic or semiballistic vehicles, cruise missiles, and artillery projectiles are not considered unmanned aerial vehicles”. 
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custosos, que apenas os imperativos da Guerra Fria justificavam e que dificilmente teriam sobrevivido ao 

escrutínio público (EHRHARD, 2010, p. 5; BLOM, 2010 pp. 5-65).  

A próxima fase, que se estendeu por toda a década de 1990, foi marcada pelo desenvolvimento de 

novos modelos e pelo emprego deles, ainda de forma incipiente, em campos de batalha. Tratou-se de uma 

fase "introvertida", voltada principalmente para a integração de novas tecnologias aos VANTs, que deixaram 

de ser simples aeronaves de controle remoto por rádio, passando a ser operados por meio de conexões 

satelitais a partir de estações de comando e controle, ou sendo pré-programados para realizar missões com 

maior grau de autonomia, enquanto monitorados a distância, com a ajuda de equipamentos óticos e de 

radares integrados ao sistema de "Global Positioning System" (GPS). Sistemas com mais capacidades e maior 

confiabilidade (inclusive os populares Predator, Global Hawk e Heron) ampliaram as possibilidades de uso em 

teatros de guerra (JONES, 1997, pp. 23-44). Paralelamente, engajamentos militares dos Estados Unidos no 

Iraque (1990-91), na Bósnia (1995) e no Kosovo (1999), além das frequentes operações israelenses na 

Palestina e no Líbano (em especial durante as operações "Accountability", em 1993, e "Grapes of Wrath", em 

1996), proveram oportunidades para ampliar, por meio de experiências reais de combate, os conceitos 

táticos e operacionais desenvolvidos nas seis décadas anteriores (RODMAN, 2010). 

O uso massivo de VANTs em operações de guerra dar-se-ia, contudo, apenas a partir de 2001, ano 

que marca o início da terceira fase. Nesse período, a invasão norte-americana ao Afeganistão, com o 

consequente aumento de investimentos no desenvolvimento de VANTs, gerou três importantes implicações. 

Em primeiro lugar, a multiplicação de missões levou ao aumento na demanda por VANTs e ao 

aperfeiçoamento de seus sistemas de comunicação e controle, bem como incentivou a capacitação de um 

corpo técnico para operá-los (GERTLER, 2012, pp. 9-15). Em segundo, verificou-se notável incremento nas 

capacidades desses sistemas: além de carregar designadores a laser, eles foram equipados com diferentes 

tipos de mísseis, o que ampliou em muito as possibilidades de missões que poderiam desempenhar. 

Finalmente, havendo disponibilidade de modelos portáteis, além dos de médio e de longo alcance, VANTs 

passaram a integrar os níveis de atuação militar tático, operacional e estratégico, e foram definitivamente 

incorporados nas mais variadas modalidades de operações (DOD, 2013, pp. 4-6, BLOM, 2010, pp. 106-118).  

Até o presente, apenas dois países, Estados Unidos e Israel, gozaram de virtual oligopólio do uso de 

VANTs em conflitos internacionais, especialmente em operações que envolvem o emprego da força. Essa 

situação, todavia, não deverá subsistir por muito tempo, na medida em que a tecnologia tem se difundido 

rapidamente: enquanto apenas 41 países possuíam algum tipo de VANT em 2004, esse número saltou para 

76 em 2011, entre os quais se inclui o Brasil (GAO, 2012). Seguindo essa tendência, estima-se que os gastos 

globais em pesquisa e produção de VANTs, apenas na década de 2010, alcancem aproximadamente 100 

bilhões de dólares (BENJAMIN, 2012, p. 32; SINGER, 2009, p. 62). Conquanto o Brasil ainda não se destaque 

globalmente nessa área, o País vem realizando investimentos consistentes e apoiando projetos contínuos 

para o desenvolvimento nacional da tecnologia de VANTs. 
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VANTs no Brasil: velho interesse, novos projetos 

O Brasil mantém relações pacíficas com todos seus pares e não vislumbra envolver-se em conflitos 

internacionais. Não obstante, o País possui território superior a 8,5 milhões de quilômetros quadrados, com 

15.735 km de fronteiras terrestres, compartilhadas com dez Estados, e 7.367 km de fronteira marítima. 

Vastas áreas do território nacional são pouco habitadas, e há áreas vizinhas que têm servido de abrigo a 

grupos não estatais à margem da lei. As fronteiras terrestres são, até por sua extensão, pouco fiscalizadas e 

de fácil transposição. Para além do contexto nacional, o Brasil contribui com tropas para missões de paz das 

Nações Unidas e coordena a Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti. Esses fatos constituem 

motivo suficiente para suscitar nas Forças Armadas brasileiras forte interesse por equipamentos que podem 

permanecer no ar por períodos dilatados, capturando imagens de alta definição, sem serem percebidos por 

grupos no solo. Somem-se a isso os menores custos financeiros de VANTs em relação a aeronaves 

tripuladas, fator crucial no contexto das restrições orçamentárias do Ministério da Defesa.  

Uma análise da Estratégia Nacional de Defesa e do Livro Branco de Defesa Nacional evidencia, com 

efeito, a importância que VANTs já ocupam no planejamento estratégico das Forças Armadas. Tanto nos 

capítulos referentes ao Exército (MD, 2012b, p. 115) quanto, especialmente, naqueles destinados à Força 

Aérea (MD, 2012a, p. 90; 2012b, p. 204) mencionam-se expressamente esses equipamentos. A FAB ainda 

afirma, inclusive, que VANTs poderão vir a tornar-se "meios centrais", e não meramente acessórios, de 

combate aéreo. A Marinha, por sua vez, já vem realizando testes para o uso de VANTs a partir de navios 

militares (PADILHA, 2014).  

Tendo em vista a importância estratégica atribuída a VANTs pelas Forças Armadas Brasileiras, não 

surpreende que projetos de desenvolvimento de tecnologia nacional nessa área venham sendo 

implementados há mais de 30 anos. O primeiro experimento com desenvolvimento de VANTs no Brasil 

ocorreu no início da década de 1980, quando a Companhia Brasileira de Tratores (CBT) produziu o “BQM-

1BR”, para servir como alvo em missões de treinamento de artilharia. Sua designação talvez faça referência 

ao VANT norte-americano “BQM-34A", também conhecido como “Lightning Bug”, que contava igualmente 

com propulsão a jato e havia desempenhado diversas missões para forças norte-americanas na Guerra do 

Vietnã e para forças israelenses na Guerra do Yom Kippur (BLOM, 2010, p. 58; RODMAN, 2010, p. 78). 

Conquanto um protótipo do “BQM-1BR” tenha sido finalizado, e uma turbina encomendada ao Centro 

Tecnológico da Aeronáutica, indicando que investimentos substanciais haviam sido aplicados, o programa 

foi abandonado em 1983, sem deixar registros se o VANT chegou a ser testado (PAULA, s.d.).   

Na década de 1980, o Brasil implementaria, ainda, o “Projeto Acauã” (1984-1988), com o propósito 

de desenvolver um VANT para servir de alvo em testes de mísseis e treinamento de artilharia. No entanto, 

ele foi paralisado por conta de restrições orçamentárias e somente seria retomado na década seguinte. 

Estiveram envolvidos nesse projeto os centros tecnológicos da Aeronáutica (CTA) e do Exército (CTEx), o 

Instituto de Pesquisas da Marinha (IPqM) e a empresa Avibras. O VANT fora concebido, inicialmente, como 

alvo aéreo manobrável, com vistas ao desenvolvimento do míssil “Piranha”. Com envergadura e 

comprimento de aproximadamente 5 metros, o veículo aéreo pesa 120 kg e pode voar em altitudes baixas, 
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atingindo velocidade máxima de 100 km/h. De 1986 a 1988, foram realizados diversos voos exitosos. 

Conquanto o projeto tenha sofrido solução de continuidade, ele serviu de base para o ulterior 

desenvolvimento de sistemas de controle e de telemetria, representando um primeiro passo para a 

capacitação de um VANT nacional. Atualmente, o modelo é usado para o desenvolvimento de um sistema 

automático de decolagem e pouso (ARARIPE, 2005; FAB, 2013). 

Em um contexto internacional no qual VANTs se vinham mostrando crescentemente capazes e 

relevantes nos âmbitos estratégico, operacional e tático, o Ministério da Defesa aprovou, por meio da 

Portaria Normativa 606 de 11/06/2004, a "Diretriz de Obtenção de Veículos Aéreos Não Tripulados", que 

estabelece critérios e objetivos de curto, médio e longo prazos para a obtenção desses sistemas. Entre outras 

orientações, a Diretriz determina a colaboração e coordenação entre FAB, Exército e Marinha, com vistas a 

reduzir custos e maximizar resultados. Além disso, prevê meios para incrementar, progressivamente, a 

independência em relação ao mercado externo para o desenvolvimento e a aquisição de VANTs. Criou-se, 

dessa forma, o arcabouço normativo que propiciou o financiamento de projetos nacionais de VANTs, bem 

como a aquisição de sistemas e de tecnologia estrangeiros.  

Esse texto normativo foi ulteriormente complementado pela Portaria Normativa 1.983-MD, de 

03/07/2013, que dispõe sobre o estabelecimento de requisitos operacionais conjuntos para VANTs de 

inteligência, reconhecimento, vigilância e aquisição de alvos das Forças Armadas. Ela determina que as 

aquisições sejam realizadas pelo Órgão de Desenvolvimento e Aquisição especializado do Comando da 

Aeronáutica e estabelece uma série de requisitos mínimos a serem observados, como autonomia de voo 

igual ou superior a 16 horas, capacidade de voo diurno e noturno, pouso e decolagem automáticos, entre 

outros. Com essas medidas, cria-se um projeto de integração de VANTs para as três Forças, o que tende a 

aumentar a escala de produção de um mesmo modelo, diminuindo seus custos. Cabe destacar, contudo, a 

fracassada experiência dos Estados Unidos nesse campo. Em 1988, tentou-se criar um sistema comum para 

todas as Forças, com vistas a minimizar custos. A experiência foi abandonada dez anos depois, após muitos 

projetos fracassados, concluindo-se que um único modelo não poderia satisfazer as distintas necessidades 

operacionais (EHRHARD, 2010, p. 47). 

Para além de regulamentações normativas, passou-se a conceder estímulos ao desenvolvimento de 

tecnologia nacional de VANTs, por meio da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). Empresa pública 

vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, ela financia projetos relacionados a esse ramo 

tecnológico. Desde 2009, aproximadamente R$ 100 milhões já foram destinados a essa finalidade. Além de 

financiamentos, há as aquisições do Ministério da Defesa, que representam estímulo importante a empresas 

privadas nacionais (OLIVEIRA, 2011, pp. 79-80; ANDRADE, 2013).   

A aquisição de VANTs de alto desempenho pelo Brasil teve início em 2004, quando a Polícia Federal 

(PF) brasileira comprou dois VANTs do modelo “Heron”, fabricados pela empresa estatal israelense "Israel 

Aerospace Industries" (IAI). Com 8,5 metros de comprimento e 17 de envergadura, pesando mais de uma 

tonelada, o “Heron” pode voar por aproximadamente 40 horas, a quase 10.000 metros de altitude, em 

velocidade superior a 200 km/h. Equipado com câmera de alta resolução, o VANT pode filmar pessoas e 
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objetos no solo, com nitidez, mesmo voando em altitudes elevadas. A primeira base da PF equipada com o 

sistema, em operação desde 2011, está localizada no município de São Miguel do Iguaçu (PR), próximo à 

tríplice fronteira com Argentina e Paraguai. A partir dela, o VANT atua no monitoramento de fronteiras, 

com vistas a coibir crimes relacionados ao contrabando e ao tráfico de entorpecentes, em raio de até 1.000 

quilômetros. O projeto da Polícia Federal prevê a criação de quatro bases, que controlarão um total de 14 

aeronaves. Para além de crimes transfronteiriços, elas deverão atuar em combate ao crime em áreas urbanas 

e em operações de combate a crimes ambientais na Amazônia (POLIMENO; PLAVETZ, 2012; PF, 2011).   

Já para emprego em operações militares, a FAB adquiriu, em 2011, dois modelos do VANT “Hermes 

450”, da companhia estatal israelense Elbit Systems. Em 2013, dois outros VANTs do mesmo modelo 

integraram o Esquadrão Hórus da FAB, sediado na base aérea de Santa Maria (RS). Com 10,5 metros de 

envergadura e 6,1 de extensão, o “Hermes 450” pode voar a mais de 5 mil metros de altitude, em até 170 

km/h e autonomia de voo de aproximadamente 20 horas. No Brasil, ele vem sendo empregado pela FAB no 

monitoramento de fronteiras e no combate ao desmatamento da Amazônia. Durante a Operação Ágata, 

ajudou a localizar pistas ilegais usadas para o transporte de drogas na floresta amazônica. Em março de 

2014, a FAB e a Elbit Systems anunciaram novo acordo, dessa vez para a compra do VANT “Hermes 900”, 

mais sofisticado que os modelos adquiridos anteriormente. Possuindo 15 metros de envergadura e 8,3 de 

extensão, ele pode voar em altitudes próximas a 10 mil metros, a até 220 km/h, com autonomia superior a 30 

horas. Além disso, pode carregar equipamentos eletrônicos mais avançados, o que enseja seu emprego em 

missões de vigilância e reconhecimento de alto grau de exigência e complexidade (FAB, 2011, 2014).  

Os VANTs “Hermes 450” foram comprados da AEL-Aeroeletrônica, subsidiária do grupo israelense 

Elbit Systems em Porto Alegre. A transação envolveu acordo de transferência de tecnologia, que se 

consubstanciou na criação da Harpia Sistemas, grupo que conta com 51% de participação da brasileira 

Embraer, 40% da AEL e 9% da também nacional Avibras. A Embraer é detentora, ainda, de 25% do capital 

social da AEL Sistemas. Desse modo, a Harpia Sistemas possui capital nacional suficiente para enquadrar-se 

como empresa estratégica de defesa, de acordo com a legislação brasileira. Há a expectativa de que essa 

companhia venha a tornar-se, no mercado de VANTs, o que a Embraer hoje representa para o de aeronaves 

tripuladas.  

A Harpia Sistemas está desenvolvendo o primeiro VANT nacional exclusivamente para fins 

militares, denominado "Falcão". A aeronave tem 11 metros de envergadura, e autonomia de 

aproximadamente 16 horas, podendo voar em altitude de até 4,5 mil metros. Ele poderá atuar em missões de 

reconhecimento, aquisição de alvos, apoio a direção de tiro, avaliação de danos e vigilância terrestre e 

marítima, além das operações civis que a PF vem realizando com outros VANTs. Cerca de R$ 85 milhões já 

foram investidos no projeto por parte da Finep, de institutos de pesquisa e da própria indústria. Cabe 

destacar, contudo, que são desenvolvidos nacionalmente o aeromodelo e partes da aviônica, mas não os 

sensores mais avançados, como as câmeras de alta resolução, o que prejudica a autonomia brasileira nessa 

área (ANDRADE, 2013).  
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Estimuladas por incentivos governamentais e pela crescente demanda no mercado de VANTs civis, 

pequenas empresas brasileiras estão desenvolvendo modelos simples, mas nem por isso menos inovadores, 

que vêm despertando interesse nos meios militares. Esse é o caso da Santos Lab, empresa sediada no Rio de 

Janeiro que vem se destacando pelo desenvolvimento dos VANTs "Carcará" e "Orbis". Apresentando formato 

inovador e ainda em fase de testes, o "Orbis" é considerado o primeiro VANT do mundo a decolar na vertical 

e transicionar para voo horizontal sem perder altitude (GALANTE, 2013). Outra empresa brasileira que vem 

se destacando por seus sistemas de emprego militar é a Flight Technologies, instalada no parque 

tecnológico de São José dos Campos. Em agosto de 2014, com a intermediação do Ministério da Defesa, ela 

venceu uma concorrência internacional para exportar VANTs a um país africano, cujo nome não foi 

divulgado. Foi a primeira vez em que uma empresa brasileira realizou exportação desse produto (SILVEIRA, 

2014). 

 

Preocupações para a política externa brasileira  

A emergência da tecnologia de VANTs gera novos desafios para a política externa brasileira, em 

diversas frentes. De um lado, dado o interesse nacional de não tornar-se mero consumidor, mas também 

desenvolvedor e exportador da tecnologia, o Brasil deve evitar a imposição de barreiras indesejáveis ao 

comércio internacional de sistemas aéreos não tripulados. De outro, há preocupações quanto ao uso de 

VANTs em conflitos internacionais e, em âmbito regional, quanto a seu emprego no monitoramento de 

áreas de fronteira. Como ainda não há um regime internacional que regule essas questões, convém que a 

diplomacia brasileira consolide os princípios e práticas que o País apoiará em relação à incipiente 

tecnologia, defendendo-os e por eles se orientando com coerência e determinação.  

Embora tenha importado aeronaves não tripuladas de Israel, o Brasil vem se destacando pelo 

desenvolvimento de VANTs civis e militares. Na América Latina, por exemplo, das 44 empresas que 

produzem VANTs, 15 são brasileiras (STOCHERO, 2013). A aeronave "Falcão", em especial, evidencia a 

capacidade de inserir-se no mercado mundial de VANTs mais sofisticados, que nenhum outro país da região 

possui meios de desenvolver. Cabe notar, todavia, que o acordo de transferência de tecnologia firmado com 

Israel inclui cláusulas de usuário final, que impõem restrições à exportação de equipamentos que tenham 

sido produzidos com participação de empresas israelenses. Vendas a outros países, por conseguinte, deverão 

ser previamente aprovadas pelo Governo de Israel (MELLO, 2014).   

Em relação ao uso de VANTs, o Brasil reconhece serem eles equipamentos militares legítimos, mas 

vem manifestando preocupações com respeito a violações do direito internacional e à possibilidade de 

emprego da força sem comando humano. Por isso, defende que o tema seja tratado em foros multilaterais, 

como no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, e foi receptivo ao Relatório de Christof Heyns, 

Relator Especial das Nações Unidas, sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias, de 9 de abril de 

2013, que visa a proibir o uso de equipamentos letais completamente autônomos. Além disso, votou 

favoravelmente à adoção da resolução 25/22 do Conselho de Direitos Humanos da ONU, de 28/03/2014, que 

urge a todos os Estados que assegurem a transparência e o cumprimento do direito internacional dos 
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direitos humanos e do direito internacional humanitário em ações de contraterrorismo envolvendo o uso de 

VANTs (OHCHR, 2014).  

Mantendo a tradicional postura de respeito à soberania territorial, o Governo brasileiro critica o uso 

de VANTs fora das fronteiras nacionais sem prévio consentimento expresso do Estado implicado. Em 

consonância com essa posição, ele vem negociando acordos com países vizinhos para a realização de 

operações de combate ao narcotráfico com uso de VANTs em regiões de fronteira (CARVALHO, 2011).  

 Ainda no âmbito regional, o Brasil vem capitaneando, no Conselho de Defesa da União de Nações 

Sul-Americanas (UNASUL), estudo de viabilidade para o desenho, desenvolvimento e produção regional de 

um VANT comum. Ele deverá ser de porte médio, sem capacidade de acoplar armas, de modo que poderá 

atuar apenas em missões de reconhecimento. Há a intenção de que o VANT seja feito exclusivamente com 

tecnologia sul-americana, para preservar a autonomia regional e fomentar o desenvolvimento de base 

industrial endógena no setor (MARTINI, 2014). Embora de difícil operacionalização, a cooperação militar 

dos países da UNASUL na temática de VANTs deverá contribuir para iniciar processo participativo que 

propicie o diálogo e a formulação de regras comuns e de boas práticas, possivelmente evitando futuras 

tensões – como a que ocorrera em março de 2008, quando a Colômbia lançou um míssil contra base das 

FARC em território equatoriano – envolvendo VANTs.    

No contexto internacional, tentativas de impor restrições à difusão de VANTs mais sofisticados, 

amiúde efetuadas por Estados que já detêm a tecnologia ou temem que países adversários possam adquiri-

la, são motivo de preocupação para o Brasil. A única instância que regula a exportação de VANTs é o Regime 

de Controle de Tecnologia de Mísseis (MTCR, do inglês "Missile Technology Control Regime"). Trata-se de 

regime de participação plurilateral e não vinculante, estabelecido em 1987, que ora conta com 34 Estados 

partes. O foco do acordo recai sobre mísseis balísticos de mais de meia tonelada e alcance superior a 300 km 

que carregam ogivas nucleares, mas ele foi modificado, em 1992, para combater a proliferação de VANTs 

que pudessem carregar armas de destruição em massa (DAVIS et al, 2014).  

Como país que ainda necessita incrementar seu domínio da tecnologia de VANTs, o Brasil 

eventualmente precisará adquirir modelos, peças e sistemas de outros países para atender a seus objetivos 

estratégicos, além de implementar iniciativas conjuntas de transferência de tecnologia, como a que 

atualmente mantém com Israel. Por isso, tem se mostrado desfavorável à imposição de restrições ao 

comércio internacional de VANTs, com base na consideração de que esses veículos, por serem grandes, 

lentos e vulneráveis, podem ser facilmente abatidos por defesas antiaéreas e não apresentam risco imediato 

com relação ao transporte de armas de destruição em massa. Ressalta, também, que a tecnologia necessária 

para o desenvolvimento de VANTs rudimentares é dual e relativamente simples, o que torna seu controle 

impraticável. Assim, de acordo com a perspectiva brasileira, seria preciso assegurar que haja equilíbrio entre 

a prevenção da proliferação de vetores de armas de destruição em massa e o comércio de equipamentos que 

contenham tecnologias de defesa convencional ou para fins pacíficos.  
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Considerações finais  

A tecnologia de VANTs, embora relativamente incipiente, já se consolidou como recurso 

estratégico, operacional e tático em conflitos internacionais. Ainda assim, é amplamente reconhecido que 

os VANTs existentes representam para esse ramo tecnológico o que o 14-Bis de Santos Dumont foi para a 

aviação. Novos modelos tenderão a ampliar em muito o leque de uso e a importância militar desses 

equipamentos. Por essa razão, convém desenvolver desde já base industrial para a produção de VANTs no 

Brasil, com tecnologia nacional.  

O Brasil vem realizando iniciativas para a produção de VANTs desde a década de 1980, mas 

restrições orçamentárias e interrupções de projetos implicaram atraso relativo do país nesse ramo 

tecnológico. Em consequência, foi necessário recorrer à aquisição de equipamento estrangeiro e a acordos 

de cooperação internacional para ter acesso a equipamentos mais sofisticados. Embora o Brasil conte com 

alguns modelos nacionais em seu inventário de VANTs, eles ainda são rudimentares se comparados com 

sistemas mais modernos, como os "Hermes 450" adquiridos de Israel. O VANT "Falcão", se exitoso, pode vir 

a mudar esse quadro, colocando o Brasil entre o seleto grupo de países capaz de produzir sistemas de alto 

desempenho. Por sua vez, a emergência de empresas nacionais especializadas em VANTs civis – os quais 

amiúde podem ser convertidos em VANTs militares – reforça o desenvolvimento de uma indústria e corpo 

técnico nacionais alheios às vicissitudes do mercado de armamentos e dos incentivos governamentais.  

De acordo com Hélio Jaguaribe (1996, p. 1), “A política externa de um país é condicionada em função 

da imagem que se faça de si mesmo e do mundo e dos recursos de que efetivamente disponha, pelos 

objetivos internacionais que se fixe e por sua capacidade de atingi-los”. Possuindo interesses civis e 

militares estratégicos no uso de VANTs, dispondo de recursos técnicos e econômicos, além de estrutura 

industrial preparada para a construção desses sistemas, aspirando a desenvolver indústria nacional cada vez 

mais sofisticada e a conquistar autonomia em equipamentos militares, e buscando integrar os altos foros 

decisórios globais e neles fazer avançar seus princípios e interesses, não pode o Brasil deixar de assumir 

postura ativa com relação à produção, comércio e uso de VANTs. Esses sistemas tendem a assumir função 

estratégica e projeção militar crescentes em conflitos internacionais. Posições coerentes em foros 

multilaterais, manifestações políticas consistentes em relação ao uso de VANTs em conflitos e a adoção de 

iniciativas de cooperação e diálogo são os meios mais adequados para influenciar a formação de normas 

nesse campo incipiente da política e do direito internacionais. A cooperação no âmbito da UNASUL e a 

disposição de discutir o tema em órgãos da ONU indicam que o Brasil está no caminho certo.  
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RESUMO 

Neste artigo, analisam-se a consolidação da tecnologia de Veículos Aéreos Não Tripulados (VANTs) e seu 
desenvolvimento histórico no Brasil. Com base no histórico e nos conceitos expostos, discute-se como a 
Política Externa Brasileira tem respondido a esse novo desafio para a segurança internacional.  

Palavras-chave: Veículos Aéreos Não Tripulados; segurança internacional; Política Externa Brasileira; 

 

 

ABSTRACT 

This paper analyses the consolidation of Unmanned Aerial Vehicles' (UAVs) technology and its historical 
development in Brazil. Based on the background and concepts previously introduced, it discusses how the 
Brazilian Foreign Policy has responded to this new challenge to international security.  
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1. Introduction 

As we know, the ‘great recession’ has generated a debate about the necessity of restructuring the 

international monetary system (IMS), a necessary condition for the world economy to return to stability and 

healthy economic growth.  In short, and ever since 2007, the G-20 meetings and other international 

organizations have proposed, in their attempt to avert any worsening of the ‘great recession’, to monitor 

and regulate the financial system and to negotiate a ‘new architecture’ for the IMS so that financial markets 

could return to performing their primary function which is to finance productive investment and 

consequently expand effective world demand. Unfortunately, the conservatism and conflicts of interest 

among the member countries of the G-20 have prevented any progress towards the possible restructuring of 

the IMS, at least for the present. In addition, the G-20 retreated from its initial position, preaching fiscal 

prudence.    

In view of these developments, especially the pessimism about the progress of deeper reforms in the 

IMS, regional integration has become a second best strategy for the developing countries, specifically for 

South America countries. This point is corroborated by UNCTAD (2007), which argues that there is no better 

alternative available to the major emerging economies, including South American economies, than regional 

integration.   

In this way, since the 2000s, as a result of the stagnation of the Free Trade Area of the Americas 

(FTAA) negotiations, the South American integration process has experienced important changes, such as 

                                                           
1 This article is a revised and expanded version of Ferrari-Filho (2014). 
2 Federal University of Rio Grande do Sul, Professor of Economics National; Council for Scientific and Technological, Researcher 

(ferrari@ufrgs.br). 
3 University of Cambridge, PhD student (lp394@cam.ac.uk). 
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the creation of the South America Community of Nations (CASA), in 2004, the creation of the Union of 

South America Nations (UNASUR), in 2007, and the implementation of some ‘institutionalities’ in the 

Common Market of the South (MERCOSUR). Thus, the debate on the need to consolidate a process of 

economic integration more consistently and robustly in South America – based on monetary and financial 

cooperation to ensure macroeconomic stability and avoid financial and exchange rate crises in the South 

American countries and the creation of a development bank to finance the regional infrastructure (roads, 

transportation, telecommunications, power generation and transmission etc.) – has come to be on the 

agenda. The reason behind it is mainly because, since the 2000s, and specifically after the ‘great recession’, 

the macroeconomic performance, such as growth and inflation rates and monetary and exchange rate 

regimes, of the South American countries has converged. 

This article has two objectives: First, it aims to show that UNASUR may be an interesting project of 

economic integration to prevent disruptive economic situations in the South American countries.4 However, 

it is important to mention that economic integration in South America is subject to pro-integration political 

action of the main countries, particularly Brazil. Second, it proposes, inspired in Keynes’s revolutionary 

analysis presented in his International Clearing Union, during the Bretton Woods Conference in 1944, a 

regional arrangement to UNASUR to assure long-term economic growth and social development in the 

Region. The idea is that this regional integration proposal will become more consistent the higher the 

convergence of the macroeconomic policies is, simply because it can induce trade and financial 

cooperation.5 To be sure, deepening regional financial cooperation does not imply aiming for monetary 

integration and the adoption of a single currency. Therefore, there are no costs involved in terms of loosing 

monetary and exchange rate autonomy by countries, differently from the European Union model. 

To address this objective, besides this Introduction, the article has more three sections: Section two 

presents a brief historical analysis of the economic integration process in South America and analyses some 

selected macroeconomic and structural variables of the member countries of UNASUR to observe if these 

economic data are (or not) converging. Section three argues that monetary and financial cooperation can be 

an alternative for developing countries and, based on Keynes (1944/1980), presents a regional arrangement 

proposal for UNASUR. Section four summarizes and concludes.  

 

2. UNASUR: a brief historical analysis and the current stage of integration 

 

2.1. A brief history of the integration economic of South America 

Historically, the idea of economic integration in South American began in 1960 when some trade 

agreements were signed within the Latin America Free Trade Association (ALALC). ALALC was an 

                                                           
4 Going in this direction, Baroni & Rubiolo (2010) present an alternative proposal for the economic integration of UNASUR.  
5 Despite the fact that this contribution emphasizes the main aspects of the relevant macroeconomic policies, it is important to 

emphasize that industrial policies, infrastructure investment and educational policies are key issues to reduce the asymmetries 
among the UNASUR countries. It should be noted that the need of having political institutions to mitigate social, cultural and 
ideological barriers are all relevant in the integration process. They are not discussed in the contribution in view of space limitation.    



 Fernando Ferrari-Filho, Luiza Peruffo  
 

 

Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.6, n.31 | p.42-60 | ago./set. 2015 | ISSN: 2178-8839 44 

unsuccessful attempt to create a free trade area in the Latin America. The member-countries were 

Argentina, Brazil, Chile, Mexico, Paraguay, Peru and Uruguay. In 1970, Bolivia, Colombia, Ecuador and 

Venezuela became member countries of ALALC. In 1980, ALALC was replaced by Latin America Association 

for Integrated Development (ALADI). At that time, Cuba also became a member country of ALADI. 

Concomitantly to the proposal of having a wider regional integration in Latin America, such as 

ALADI, in the late 1960s and early 1990s two sub-regional blocs were created: the Andean Community of 

Nations (CAN) and MERCOSUR.  

CAN was created, in 1969, to achieve a sustainable and balanced economic and social development 

in the Andean region (CAN, 2015). The original member countries of CAN were Bolivia, Chile, Colombia, 

Ecuador, Peru and Venezuela. In 1977, due to political reasons, Chile decided to leave CAN and in 2006 

Venezuela also left CAN to join MERCOSUR as an associate country.6   

In 1991 the Asunción Treaty, signed by Argentina, Brazil, Paraguay and Uruguay, created 

MERCOSUR. MERCOSUR was created to be an economic and political agreement among Argentina, Brazil, 

Paraguay and Uruguay. Its purpose is to promote free trade area in the Region. Actually, it is a Customs 

Union, but, in the past, some MERCOSUR Economic Authorities (EA) proposed a regional and common 

currency to MERCOSUR.7 In 2012, Venezuela became a member country of the MERCOSUR. 

In the 2000s, CAN and MERCOSUR, the main economic integration blocs of the South America, 

went through periods during which questions were raised in terms of disappointing trade performance, as 

well as in terms of political and diplomatic experience. In this context, to avoid the weakening of these 

economic blocs, in 2004 CASA was created to stimulate the economic agreements between CAN and 

MERCOSUR, and, in 2007, CASA was replaced by UNASUR – from a treaty signed between the CAN and 

MERCOSUR members – to be an alternative and a more consistent project of economic integration in South 

America. The main objectives of UNASUR are: political coordination, free trade agreement, infrastructure 

integration – especially, in terms of energy and communications –, financial integration, cooperation in 

technology, science, education and culture, integration between business and civil society and integration 

and regional development (UNASUR, 2015).  

All countries of South America are permanent members of UNASUR, which are Argentina, Bolivia, 

Brazil, Colombia, Chile, Ecuador, French Guiana8, Guyana, Paraguay, Peru, Suriname, Uruguay and 

Venezuela.  

Table 1 shows some aspects of UNASUR countries, such as: the estimated population, official 

language and forms of government.  

 

 

 

                                                           
6 In 2012, Venezuela became a member country of the MERCOSUR. Bolivia, Chile, Colombia, Ecuador and Peru are 
associated countries.   
7 For more details about MERCOSUR and a critical assessment of the creation of a currency union in MERCOSUR, 
see, respectively, Arestis et al (2003), and Ferrari-Filho (2001-02).  
8 French Guiana will be excluded of our consideration because it is an Overseas Department of France.   
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Table 1. Population, Official Language and Forms of Government of UNASUR 

Country Population** Official Language Forms of Government 

Argentina 40,519,000 Spanish Republic 

Bolivia 10,426,000 Spanish Republic 

Brazil 193,253,000 Portuguese Republic 

Chile 17,190,000 Spanish Republic 

Colombia 45,512,000 Spanish Republic 

Ecuador 14,787,000 Spanish Republic 

Guyana 772,282 English Republic 

Paraguay 6,402,000 Spanish Republic 

Peru 29,552,000 Spanish Republic 

Suriname 472,000 Dutch Republic 

Uruguay 3,357,000 Spanish Republic 

Venezuela 29,183,000 Spanish Republic 

Source: CIA (2015) and IMF (2015a). 

Note: (*) Estimated population in 2010. 

 

In 2014, the GDP of UNASUR countries, at purchasing power parity (PPP), was around USD 6.6 

trillion.9 Table 2 shows the GDP per capita and the Human Development Index (HDI) of South American 

countries.    

 

Table 2. GDP Per Capita (2014) and HDI (2013) of the South American Countries 

Country GDP Per Capita (PPP USD) HDI 

Argentina 22,582 * 0.808 

Bolivia 6,220 * 0.667 

Brazil 16,096 0.744 

Chile 22,971 * 0.822 

Colombia 13,430 * 0.711 

Ecuador 11,244 * 0.711 

Guyana 6,895 * 0.638 

Paraguay 8,448 * 0.676 

Peru 11,817 * 0.737 

Suriname 16,623 * 0.705 

Uruguay 20,556 0.790 

Venezuela 17,694 * 0.764 

Average 14,548 0.731 
Source: IMF (2015a) and UNDP (2015). 

Note: (*) IMF staff estimates. 

    

                                                           
9 The GDP was estimated by IMF (World Economic Outlook Database, April 2015) (2015a). 



 Fernando Ferrari-Filho, Luiza Peruffo  
 

 

Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.6, n.31 | p.42-60 | ago./set. 2015 | ISSN: 2178-8839 46 

According to Table 2, the economic gap between the rich and poor in South American countries is 

large: considering that the average GDP per capita is USD 14,548, six countries have a GDP per capita higher 

than the average GDP per capita, while six countries have a GDP per capita lower than the average GDP per 

capita. Likewise, the HDI also highlights a large gap. However, according to UNDP (2015) the HDI increased 

from 2000 to 2013. 

Observing the steps of the South American integration process, since the 2000s the economic 

integration in the Region has become more dynamic. Besides the tariff and trade agreements implemented 

in the Region, a set of institutional bodies were created to boost the economic integration in the South 

America, such as:  

• Structural Convergence Fund of the MERCOSUR (FOCEM): this was created in 2004 and 

implemented in 2005 to operate “political and economic instrument[s] to reduce existing structural 

asymmetries among countries and promote competitiveness and social cohesion primarily in less 

developed countries and regions” (IADB, 2005, p.3). Brazil is the largest contributor to the FOCEM, 

contributing 70% of its total resources. Argentina contributes 27% and Uruguay and Paraguay 

contributions are, respectively, 2% and 1%.  

• Bank of the South: this was created in 2007 and its main objective is to finance and integrate the 

member countries of UNASUR. The task this Bank is to lend money to the member countries of 

UNASUR for the development of social programs and construction of infrastructure projects. In 

other words, the Bank of South is an alternative to the IMF and World Bank.10 

• The Payment System on Local Currency (SML): in October 2008, Argentina and Brazil launched a 

payment system for bilateral commercial operations with their local currencies, peso and real, 

respectively. SML aims at eliminating the US dollar as an intermediary of commercial relations 

between the two countries.     

• Single System of Regional Compensation of Payments (SUCRE): in 2009, the governments of the 

Bolivarian Alliance for the People of Our America (ALBA), a political institution11, decided to 

implement the SUCRE for trade relations among their member countries. SUCRE was launched in 

2010 and, since then, it has allowed the offsetting of the liabilities and assets related to the 

commercial transactions among the member countries. In other words, the SUCRE aims at reducing 

member countries dependence on the US dollar as a reserve currency. 

 

It is important to mention that the creation of these ‘institutionalities’, together with the Latin 

American Reserve Fund (FLAR) and Reciprocal Payments and Credits Agreement (RPCA),12 are important to 

                                                           
10 For additional details, see Suárez (2012).  
11 The member countries of ALBA are Antigua and Barbuda, Bolivia, Cuba, Dominica, Ecuador, Nicaragua, Saint Vincent and the 

Grenadines and Venezuela. 
12 FLAR is a financial institution created in 1978 whose main objective is to support its member countries (Bolivia, Colombia, Ecuador, 

Peru, Uruguay, Venezuela and Costa Rica) with balance of payments problems. It is considered the Andean version of International 
Monetary Fund (IMF); and RPCA is an agreement created in 1982 in order to allow the creation of a Reserve Fund to support the  
balance of payments, guarantee loans and improve the official reserves of the central banks of the member countries of ALADI. In 
other words, its main objective is the establishment of a regional payment agreement.    
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South America because they boost the monetary and financial cooperation, stimulate sustainable 

development by financing infrastructure projects and improve the foreign reserves of the South American 

countries to support their balance of payments problems.  

To sum up, the economic integration process in South America became reality in the 2000s, 

especially after the implementation of UNASUR, due to, at least, two reasons: first, it created a set of 

institutional bodies that allow greater monetary, financial and fiscal cooperation among the South 

American countries; and second, policymakers and international institutions have argued for the 

restructuring of the global economic order once the ‘great recession’ has ended, encompassing both 

restructuring of the IMS and the speed up of the economic regional integration process.  

 

2.2. The current stage of economic integration of UNASUR 

As sub-section 2.1 shows, in South America the fiscal, monetary and financial integration is back to 

the negotiating agenda. It has created new mechanisms of cooperation, such as the FOCEM, the Bank of the 

South and the use of the Argentine peso and the Brazilian real as currencies to enable international 

transactions. Thus, in this new context, this sub-section aims to analyze the current stage of economic 

integration in UNASUR, in terms of monetary and financial integration and convergence of macroeconomic 

and structural variables, in attempt to speculate about what process of economic integration is more 

appropriate for UNASUR. For this purpose, our methodology consists of discussing the evidence on real and 

monetary-financial integration process among the countries of UNASUR. This will be undertaken in terms 

of some selected macroeconomic and structural variables. 

Before presenting and analyzing the current stage of economic integration in UNASUR, three 

clarifications on the methodology are in order: first, we will exclude from our analysis French Guiana, 

Guyana and Suriname, because the economic statistics for these countries are not fully available. Thus, 

UNASUR will consist of Argentina, Bolivia, Brazil, Colombia, Chile, Ecuador, Peru, Paraguay, Uruguay and 

Venezuela. In fact, the exclusion of these countries does not make so much difference, especially in terms of 

GDP: in 2014 the total GDP of Guyana and Suriname, at PPP, was around USD 14.7 billion; this represents, 

approximately, 0.22% of total GDP of the Region. Second, the macroeconomic and structural variables we 

have chosen are average GDP growth rate, average inflation rate, real effective exchange rate (REER),13 

monetary regime, intraregional trade, nominal fiscal result/GDP, foreign debt, international reserves, and 

labor productivity. In other words, analyzing these variables, we are in effect studying, directly and 

indirectly, the behavior of the main macroeconomic policies, fiscal, monetary and exchange rate14, and the 

perspectives of productivity gains. And third, the period analyzed is from 2000 to 2013.  

We may begin, as Figures 1 and 2 show, with the evidence on GDP an inflation rate among the 

countries of UNASUR. According to the authors’ calculations, based on statistical information from ECLAC 

(2015) and IMF (2015b), the figures indicate that over the period: 

                                                           
13 We also comment about the exchange rate and monetary regime of each country. 
14 We know that the macroeconomic policies and variables, probably, were affected by exogenous factors, such as international 

financial crisis and ‘great recession’. However, for purposes of simplification, we will not analyze theses issues.   
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• The average GDP growth rate for all countries of UNASUR was 4.0% per year.15 Five countries 

(Argentina, Brazil, Paraguay, Uruguay and Venezuela) had a GDP growth lower than the average. 

Uruguay had the lowest average, 3.2%, and Argentina the highest among the bottom group, 3.7%. 

Bolivia and Colombia presented an average GDP growth of 4.2%, followed by Ecuador, 4.3%, and 

Chile, 4.4%. During the period under analysis, Peru had the best performance, with an average of 

5.5% GDP growth rate per year.  

• The average inflation rate for all countries of UNASUR was 8.5% per year, relatively low considering 

the historically of high inflation rates in South America during the 1980s and 1990s. Peru and Chile 

stand out with the lowest average inflation rates per year, 2.6% and 3.2% respectively. Following 

these, Colombia, Bolivia, Brazil and Paraguay also presented an average inflation rate per year 

below the regional average, varying from 5.1% (Colombia) to 7.2% (Paraguay). The average inflation 

rate per year in Uruguay was 8.5% and in Argentina 10%. Finally, Ecuador and Venezuela presented 

an average inflation rate per year greater than the UNASUR average, 12.1% and 24.6%, respectively. 

 

 

Figure 1. Average GDP Growth Rate, %, 2000-2013 

 
Source: IMF (2015b). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
15 We may compare the average GDP growth rates of North America Free Trade Agreement (NAFTA) and European Monetary Union 

(EMU), from 2000 to 2013; they were, respectively, 2.2% per year and 2.1% per year (average rates calculated by the author based on 
statistical information from International Monetary Fund, 2015b). 
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Figure 2. Average Inflation Rate, %, 2000-2013 

 
Source: IMF (2015b). 

 

In terms of the exchange rate and monetary regimes of the UNASUR countries, we have the 

following: Argentina in 2001 had a currency board regime and since 2002  it has adopted a managed 

exchange rate regime;16 Bolivia has a flexible exchange rate regime; Brazil operates a dirty floating regime 

in the context of an inflation targeting monetary regime; Chile, like Brazil, operates a dirty floating regime 

in the context of an inflation targeting monetary regime; Colombia adopts a dirty floating regime and its 

monetary regime is based on inflation targeting; Ecuador is ‘dollarized’ and adopts a flexible exchange 

regime with free convertibility; Paraguay has a dirty floating regime and, recently, adopted an inflation 

targeting regime; Peru also operates a dirty floating regime in the context of an inflation targeting monetary 

regime; Uruguay adopts an inflation targeting regime and has a flexible exchange rate regime; and 

Venezuela, at the beginning of the 2000s, ran a managed exchange rate regime, and, more recently, decided 

to control the exchange rate to avoid the ‘exchange rate pass-through’ mechanism, and continued as the 

only country to control its foreign currencies and manipulator of this devaluation experience. In summary, 

seven countries ‘manage’ their exchange rates, one country adopts USD as legal tender and two countries 

operate a flexible exchange rate regime. Moreover, it is important to mention that from 2000 to 2013, the 

real effective exchange rate (REER) of all UNASUR countries presented slight volatility and a trend of 

appreciation. Only recently, in 2013, due to US dollar recovery in the international financial market, the 

REER of almost UNASUR countries was deteriorated. This deterioration was more intense in Argentina, 

Brazil and Venezuela.    

 

                                                           
16 The stable and competitive real exchange rate strategy was a result of the exchange rate administration by the Central Bank of 

Argentina and its intervention in the monetary market to control the interest rate. However, since the international financial crisis, 
due to the deterioration trend in the trade surplus,. Argentina’s government has responded by implementing administrative controls 
in the foreign exchange market, in order to seek to avoid a further deterioration of its exchange rate. 
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Figure 3. Intraregional Trade (Exports + Imports/GDP), 2000-2013 

 
Source: IMF (2015c). 

 

Figure 4. Intraregional Trade (Exports + Imports/GDP), 2000-2013 

 
Source: IMF (2015c). 

 

The intraregional trade (total volume of exports and imports to the Region/Total UNASUR GDP) 

among the UNASUR countries increased 233.2% between 2000 and 2013: in 2000, the intraregional trade 

was around USD 75 billion and in 2013 it reached a total of USD 250.1 billion (IMF, 2015c). However, its 

importance compared to GDP is still very low, as Figures 3 and 4 show, and this intraregional trade 

expansion, in terms of UNASUR GDP, remained relatively stable; in 2000, the ratio of total exports plus 

imports to UNASUR GDP was 5.4%, while in 2013 this relationship increased to 5.8%. As the figures show, 

the intraregional trade of UNASUR has increased and it has been important for Bolivia and Paraguay, while 

the intraregional trade of UNASUR has been irrelevant for Brazil, Colombia and Venezuela. Moreover, the 
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share of UNASUR exports in world trade is still relatively low; it increased from 2.6%, in 2000, to 3.4%, in 

2013.17  

According to ECLAC (2015) the data for the fiscal deficits in UNASUR countries show that: (i) from 

2000 to 2003, in general, the ratio nominal fiscal result/GDP had a bad performance; (ii) in 2004 and 2005, 

the nominal fiscal result became a little bit better for some countries, especially Chile; (iii) from 2006 to 

2008, it improved for almost all countries (the exception was Uruguay);  (iv) in 2009 and 2010, there was 

great deterioration in the ratio nominal fiscal result/GDP that can be explained by the countercyclical fiscal 

policies implemented by the monetary authorities in response to the ‘great recession’;18; (v) in 2011, in 

general, the primary fiscal result was recovery in all countries; and (vi) from 2011 to 2013, due to the Euro 

crisis the main EA of the Region adopted a countercyclical fiscal policy, and, as a result, the primary fiscal 

result was reduced. It is important to mention that another point contributed to the primary fiscal 

deterioration in this period: the reduction of the commodity prices that affected, basically, the 

government’s revenues of Chile and Venezuela.     

Foreign debt as a percentage of GDP has improved for UNASUR countries during the period under 

analysis according to statistical data from ECLAC (2015). As of 2000, figures ranged between 31.1% 

(Venezuela) and 80.3% (Bolivia). In 2013, foreign debt as a percentage of GDP ranged between 13.8% (Brazil) 

and 47.2% (Chile). The average figure for UNASUR countries dropped from 47.7% in 2000 to 27.1% in 2013. 

According to World Bank (2015) data, the foreign reserves of the UNASUR countries, from 2000 to 

2013, increased substantially: the total amount of foreign reserves in 2000 were around USD 112 billion, 

while in 2013 they reached USD 600 billion. While all countries increased their individual amount of 

reserves from 2000 to 2013, in 2013 Brazilian international reserves represented almost two thirds of the 

region’s total amount, USD 358,8 billion. In 2000, Brazilian reserves represented one third of the region’s 

total amount. During this period, Bolivia had the highest proportional increase of international reserves, 

from USD 1.2 billion in 2000 to USD 14.4 billion in 2013.  

Finally, Table 3 shows the labor productivity of UNASUR countries. According to the data, it is 

possible to conclude the following: first, from to 2000 to 2010, the labor productivity increased for all 

countries; and second, the labor productivity gap among the countries is still very large.  

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
17 Author’s calculations based on statistical information from UNCTAD (2015). 
18 For instance, Brazil and Chile reduced the taxes to stimulate consumption and Argentina, Brazil and Colombia increased their public 

expenditure. Thus, the combination of short recession and some expansionary fiscal policy produced a reduction in the fiscal 
balance, in 2009, that quickly improved further in 2010 (JARÁ ET AL., 2009). 
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Table 3. Labor Productivity (GDP per person employed), at 1990 PPP USD 

Country 2000 2005 2010 
Argentina 24,612 24,767 28,678 

Bolivia 7,193 7,250 7,964 
Brazil 12,100 12,059 13,419 
Chile 28,758 30,473 30,417 

Colombia 14,781 15,326 17,985 
Ecuador 11,637 12,159 12,982 
Paraguay n.a. n.a. n.a. 

Peru 11,597 13,339 14,955 
Uruguay 25,358 25,436 25,681 

Venezuela 23,653 26,468 28,453 
Source: World Bank (2015). 

Note: n.a. means not available. 
 

  

Summarizing the macroeconomic and structural variables for UNASUR countries as discussed in this 

sub-section, we observed that: (a) average growth rate and inflation rate have been relatively similar for all 

countries. The exception was Venezuela, basically in terms of the inflation rate; (b) despite the difference in 

the exchange rate regimes, the effective real exchange rate became relatively stable for all countries. 

Moreover, the range of the effective real exchange rate variations was relatively close, with the exceptions 

of Argentina and Ecuador; (c) the volume of intraregional trade among the UNASUR countries is still low, 

but it improved from 2000 to 2013; (d) after 2005, the nominal fiscal result/GDP ratio, for all countries, 

improved considerably, even with the problems arising from the ‘great recession’ and the Euro crisis that 

forced countries to adopt countercyclical fiscal policies, deteriorating, thereby, the primary fiscal surplus; 

(e) the foreign debt/GDP ratio dropped, substantially, for all countries, except Chile (this relationship 

dropped only slightly in Uruguay and Venezuela), from 2000 to 2013; (f) the total amount of foreign reserves 

increased, from 2000 to 2013, around 432.8%; and (g) labor productivity gap is an important issue to be 

addressed as an strategy of development in the Region.   

To conclude this section, it is important to mention that at the end of the 2000s, a set of factors 

contributed to the ‘convergence’ of the macroeconomic performance and to face the contagious of the 

international financial crisis in the main South America countries: (i) lower interest rates; (ii) public 

accounts in general improved with low level of indebtedness; (iii) inflation stopped rising (Argentina and 

Venezuela were the exception);   (iv) competitive exchange rates emerged; (v) high level of foreign exchange 

reserves; (vi) reduced short-term external liabilities; and (vii) capital account regulations in place (CUNHA 

ET AL., 2011; OCAMPO, 2012). 
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3. A regional arrangement proposal for UNASUR 

 

3.1. Monetary and financial cooperation as an alternative for developing countries 

The previous section showed that, historically and analytically, the economic integration process in 

South America has become a reality. However, as we know, there are still some problems to be overcome, 

such as asymmetric cyclical conditions in the economies of the Region, which means that a growing 

disparity of the most-developed countries in comparison to the less-developed ones is observed.  

According to the post-Keynesian theory, the difficulties in integration processes can be explained by 

the different liquidity preferences among countries and regions with distinct levels of development. In a 

scenario of uncertainty, where liquidity means safety, less developed regions need to offer higher interest 

rates to compensate higher uncertainty. As a result, the monetary dynamic tends to increase regional 

disparities (AMADO & MOLLO, 2004). Therefore, to break the vicious cycle of rising regional inequalities, it 

is necessary the state intervention, or of a supranational regional arrangement, as will be discussed in the 

next section. 

In spite of these inherent difficulties, post-Keynesians recognize that the advance of an 

integrationist project will eventually demand greater financial integration among the countries involved. As 

regional economic relations grow they require more sophisticated cooperation agreements, capable of 

transposing commercial agreements and including financial aspects (BIANCARELI, 2008). 

At the same time, monetary and financial cooperation develops also as a response of the 

inadequacies and asymmetries of the international monetary system. In a context of financial globalization 

and liberalization, domestic macroeconomic policies and institutions became insufficient to deal with 

exogenously determined financial cycles. Collective and coordinated responses at the regional level can 

offer additional possibilities to foster growth and development. By working together and based on common 

and/or complementary interests, countries of the same region can significantly strengthen their efforts to 

respond to the globalization challenges. A cohesive political bloc also provides to its members greater 

bargaining power in the traditional multilateral institutions. To that extent, given the absence of substantial 

reforms in the international monetary system in the short run, regional monetary and financial cooperation 

emerges as the best strategy available to developing countries (SARRIERA ET AL., 2010; BIANCARELI, 2008; 

BICHARA ET AL., 2008; CUNHA, 2008; UNCTAD, 2007). 

From the standpoint of the international system, regional cooperation should not be viewed as a 

threat, but but rather as a complement capable of strengthening the global system. Ocampo (2006) argues 

that the international financial and monetary architecture would benefit from a network of global and 

regional institutions, instead of a few institutions with global reach. Going in this direction, on the one 

hand, a system formed by both global and regional institutions would provide greater stability to the world 

economy given that the increasingly global demand for financing will hardly be met by a limited number of 

global institutions. On the other hand, a system like this would be more balanced than the current system 

based on a few institutions from the standpoint of the international relations. 
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3.2. The UNASUR Supraregional Board (USB) 

In this context, starting from the assumption that the process of economic integration in South 

America can be consolidated by UNASUR, this section presents a regional arrangement proposal for 

UNASUR based on the creation of a Regional Market Maker that is capable of boosting trade and financial 

relations, discipline and standardize macroeconomic policies and to prevent any disruptive situation 

resulting from financial and exchange rate crises. Our inspiration is Keynes’s revolutionary analysis 

presented in his International Clearing Union, during the Bretton Woods Conference in 1944. 

As we know, the Keynesian economic analysis concerning the financial and currency crises in a 

global world shows that the real disruptive outcomes derived from speculation in liberalized financial 

markets can only be reduced (or eliminated) if there is a market maker institution able to (i) prevent the 

capital volatility, (ii) assure market price stability and (iii) promote full employment economic growth. 

Taking into consideration this idea, we propose a regional arrangement for UNASUR to assure 

macroeconomic stability, understood as sustainable economic growth, inflation under control, fiscal 

adjustment and external equilibrium. To address this objective, it is necessary to create a UNASUR 

SUPRAREGIONAL BOARD (USB) with political powers to establish (i) the adoption of common rules for 

macroeconomic policies19, (ii) joint programs for removal of trade barriers, (iii) the use of national 

currencies for intraregional transaction, (iv) a stable exchange rate system, (v) conditions for eliminating 

the external imbalances, (vi) the management of foreign reserves, (vii) mechanisms of capital controls, (viii) 

fiscal transfer to reduce structural and economic disparities among the countries, and (ix) conditions to 

monitor and to prevent the market failures (Ferrari- Filho, 2001-2002, 2002). 

The main idea of Keynes’s International Clearing Union was “the substitution of an expansionist, in 

place of a contractionist, pressure on world trade” (Keynes, 1944/1980, p. 176). Thus, Keynes suggested a 

scheme set out in a new international monetary system, based on an international currency, bancor, able to 

resolve the current financial crises and at the same time to promote full employment and economic growth 

in the global economy. Keynes clearly demonstrated what the world economy needed was “a central 

institution (...) to aid and support other international institutions” (Ibid., pp.168-9, emphasis added). 

Contrary to Keynes (1944/1980), we think that the USB does not require the establishment of a 

single currency to UNASUR. What is required, besides the institutional bodies created in the last three 

decades to boost the economic integration in the Region, is to design some rules for the governments and 

central banks of the UNASUR countries able to substitute the process of expanding effective demand in the 

South America, as occurred in the 1990s and 2000s, especially, in Argentina, Brazil and Uruguay. 

In order to realize this objective, the USB should concentrate on pursuing creative policy options to 

reduce the real disruptive outcomes that emanate from speculative activity in financial and exchange rate 

markets. Thus, the USB should attempt the following policy objectives:  

(i) To coordinate the macroeconomic policies among countries. It means that monetary policy 

should be employed to control the rate of interest, instead of controlling the stock of money to keep 
                                                           
19 It is important to mention that we are not proposing targets and the same macroeconomic policies for countries that have distinct 

characteristics. In other words, this is not the idea that ‘one size fits all’, as it is implicit in the EMU institutional arrangement. 
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inflation under control, and fiscal policy should be discretionary to support aggregate demand and, by a 

transfer mechanism, to reduce economic and social differences and integrate among countries’ 

infrastructures;20 

(ii) To assure that the central banks acts as a lender-of-last-resort to avoid bankruptcy of banks and 

financial collapse, as well as government default; as a result, disruption in the credit system related to 

productive activity would be avoided; 

(iii) To implement a common trade policy and distribute the costs of achieving balance of payments 

equilibrium among the two groups of countries, those in deficit and those in surplus. The idea is similar, but 

on a large scale, to those existing in FLAR, as it section 3.1 shows;  

(iv) To consolidate the free trade area in the UNASUR, which means to eliminate tariffs, import 

quotas and preferences on goods and services traded among the UNASUR countries. Currently, most trade 

relations among countries of the Region, for instance inside the MERCOSUR and the CAN, are determined 

by the principles of the Common External Tariff – that is, a standard trade duty adopted by a group of 

countries.   

(v) To manage an exchange rate regime based on a fixed, but adjustable exchange rate system. As it 

is well known massive capital inflows as a consequence of large capital inflows in the form of both foreign 

direct investment and portfolio investment, fuelled by interest rate spreads between markets in the region 

and in developed economies, have produced macroeconomic problems in the main emerging countries of 

the region, including exchange rate appreciation and quick increase in domestic credit. Thus, the objective 

is to reduce the volatility of capital flows and to mitigate instability and fragility related to the speculative 

attacks on domestic currencies. In this context, on the one hand, reserve accumulation policies can be seen 

as insurance against negative shocks and speculation against domestic currency. On the other hand, 

another possibility is the use of capital management techniques, which includes capital controls, prudential 

domestic financial etc.  (FERRARI-FILHO & PAULA, 2008-0921); 

(vi) to promote a system of local currency payments to boost the trade and financial relations 

among countries. The idea is to generalize the SML system.  

It should be emphasized at this point that a lesson from the current ‘euro crisis’ is evident. Namely 

that in any integration, and the South American integration as discussed in this contribution is no 

exception, it is very important to have common countercyclical policies of the type of the United States of 

Europe for example, rather than of the EMU. A single policy based on a single objective of economic policy 

as in the EMU, with no other policy, is based on the wrong macroeconomic model. Further policies, and 

fiscal policy in particular, are paramount. This is particularly important in view of the existence of more 

                                                           
20 The proposal is similar to that of the FOCEM. 
21 Considering that five countries of South America have adopted the inflation targeting framework, a question that is raised is the 

following: how could inflation targeting and exchange rate targeting be compatible? Frenkel & Rapetti (2011) suggest a mix of 
administered exchange rate flexibility with active foreign exchange reserve accumulation, regulation of capital inflows and active 
sterilization of international reserves, combined with low domestic interest rates and fiscal restraint. To evaluate deeply the 
macroeconomic problems, and their consequences, to identify the trade-offs in economic policy, and to choose the right economic 
strategy, is the main challenge to economic policies in the South American countries. 
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than a single objective of economic policy as the ‘great recession’ has taught us recently. Co-ordination of 

policies across the regional integration is also important (ARESTIS, 2012). 

In other words, our proposal removes all constrains on national-level fiscal and monetary policies, 

stabilizes the exchange rate, stimulates the trade relations, imposes limits on capital mobility, and 

encourages, through SML, intraregional trade and cooperation and preserves foreign reserves. In sum, it 

reduces the entrepreneurial uncertainties and develops an institutional arrangement to assure full 

employment economic growth and to mitigate the regional inequality among the UNASUR countries.  

 

4. Conclusion 

We have argued that in the 2000s the debate on the need to consolidate a process of economic 

integration more consistently and robustly in South America came to be on the agenda. At least two reasons 

were fundamental to bring back the debate on economic integration in South America: on the one hand, a 

set of institutional bodies (FOCEM, Bank of the South and SML, among others) were created to boost the 

economic integration in the Region;22 and, on the other hand, regional integration became the better 

alternative to the emerging economies to assure macroeconomic stability and avoid financial and exchange 

rate crises. 

Going into this direction, the article analyzed, historically and analytically, the process of economic 

integration in South America, converging on the UNASUR. Our analysis showed that there is some evidence 

of macroeconomic convergence in UNASUR.  For instance, (i) the average growth rate and inflation rate 

have been relatively similar for all countries, (ii) the effective real exchange rate became relatively stable for 

all countries, and, most importantly, (iii) the volume of intraregional trade among the UNASUR countries 

improved from 2000 to 2013: it increased 233.2%. 

In this context, considering that the convergence of some macroeconomic variables of the UNASUR 

countries indicate that, in the near future, it is possible to reach the stage of a common market in the 

Region, it was presented a proposal, based on Keynes’ revolutionary analysis, for regional integration in 

UNASUR. Thus, the article proposed the creation of a Regional Market Maker to boost trade and financial 

relations, discipline and standardize macroeconomic policies and prevent any disruptive situation resulting 

from financial and exchange rate crises. In summary, what is expected from our proposal is (i) a deeply 

integrated market in the UNASUR and (ii) that South America’s monetary authorities can operate, jointly 

and convergently, fiscal, monetary and exchange rate policies in such a way as to assure macroeconomic 

stability, understood as sustainable economic growth, inflation under control, fiscal adjustment and 

external equilibrium, in the Region.  

To conclude, it is important to mention that the regional integration of South America, through 

UNASUR, is feasible, but it is politically difficult due to the fact that:  Chile, Colombia, Mexico and Peru are 

organizing a free trade and economic integration bloc, called Pacific Alliance; Paraguay has strong 

                                                           
22 Deos et al. (2010) emphasizes the importance of monetary and financial cooperation to the Region. 
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restrictions to any integration process with Venezuela; and Brazil is expected to assume the political 

leadership in the economic integration process. However, it is another matter.    
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ABSTRACT 

The international financial crisis and the ‘great recession’ have substantially altered the dynamic process of 

the international economy. On the one hand, it has accentuated the asymmetry that exists between the 

economic size of emerging countries and their current role in the international monetary system (IMS). On 

the other hand, there is little space for substantial reforms in the global financial architecture inherited 

from the post-War period, particularly regarding to the Bretton Woods Institutions. In view of these 

developments, regional integration has become a second best strategy for the developing countries, 

specifically for South America countries. In this article, we investigate the existing mechanisms of monetary 

and financial cooperation in South America and question if they can ensure progress in regional integration. 

The historical and institutional analysis of the existing mechanisms in South America reveals a 

fragmentation of the region. Although the region has an extensive network of mechanisms for regional 

monetary and financial cooperation, such mechanisms are linked to different cooperation agreements. At 

the same time, our findings suggest that there is some evidence of macroeconomic convergence in UNASUR 

that justify a deeper integration among them. Thus, this article proposes the creation of a Regional Market 

Maker to UNASUR to boost trade and financial relations, discipline and standardize macroeconomic policies 

and prevent any disruptive situation resulting from financial and exchange rate crises. 

Key Words: Finance and monetary integration; South America; UNASUR countries; 

JEL Classification: F5, F55 

 

 

RESUMO 

A crise financeira internacional e a "grande recessão" acentuaram a assimetria que existe entre a 

dinâmica econômica dos países desenvolvidos e emergentes, bem como resgataram a ideia de que é 

necessária uma reforma significativa na arquitetura financeira global. Concomitantemente, a proposição de 

integração regional tornou-se uma estratégia para os países em desenvolvimento, especialmente os países 

da América do Sul. Neste artigo, investigaremos os mecanismos existentes de cooperação monetária e 

financeira na América do Sul e questionararemos se eles podem garantir o progresso da integração regional. 

A ideia é mostrar que, por um lado, a Unasul pode se constituir em um processo de integração regional 

consistente e, por outro lado, propor a criação "Regional Market Maker" para a Unasul com o intuito de 

impulsionar as relações comerciais e financeiras, disciplinar e padronizar as políticas macroeconômicas e 

evitar quaisquer situações de ruptura decorrente de crises financeiras e cambiais. 

Palavras-chave: Integração monetária e financeira; América do Sul; países da Unasul; 
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AS RELAÇÕES ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E OS BÁLCÃS 
OCIDENTAIS: UMA ABORDAGEM DE ESTABILIZAÇÃO E 
ASSOCIAÇÃO?1  
 
The relations between the European Union and the Western 
Balkans: A real stabilization and association approach?  
 

Marília Bortoluzzi Severo2 
 

 

Introdução 

  Os Bálcãs Ocidentais3 constituem uma região de interesse da União Europeia e de outras potências, 

principalmente em razão da posição estratégica que ocupam no mapa mundial. No entanto, nem 

Washington nem as capitais europeias foram capazes de desenvolver uma estratégia de intervenção 

coerente durante as guerras de dissolução da Iugoslávia.  

 As potências europeias podem ter tomado algumas medidas para responder à desintegração em 

1991, além de ter empregado ações diplomáticas e econômicas para pôr fim às hostilidades. No entanto, isso 

não deve ser interpretado como um sinal de que a Europa percebeu a guerra na antiga Iugoslávia como uma 

ameaça aos seus interesses vitais. Ao contrário, em nenhum momento se lamentou a formação dos novos 

Estados que, então, necessitariam da orientação política e econômica dos vizinhos europeus, o que sugere 

uma espécie de preparação do território para o estabelecimento de uma zona periférica que interessava ao 

mercado europeu em expansão.  

A partir disso, a UE precisou se preocupar com a elaboração de uma estratégia de política externa 

para os novos Estados balcânicos, de modo a fomentar o desenvolvimento político e econômico destes 

países em conformidade com os princípios e valores por si defendidos. Este estudo, portanto, tem como 

objetivo fazer uma análise crítica da evolução do discurso de política externa da UE para a região balcânica 

                                                           
1 Este artigo faz parte da pesquisa doutoral da autora, constituída na tese de doutorado “Integração e Segurança nas Relações entre a 

União Europeia e os Bálcãs Ocidentais (2000-2014)”, defendida no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). A autora agradece as contribuições do Prof. Dr. Carlos Schmidt Arturi e da Profa. Dra. Clarissa 
Franzoi Dri na revisão deste manuscrito.  

2 Mestre e doutora em Ciência Política pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e pós-doutoranda em Relações 
Internacionais pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). De 2013 a 2014, atuou como Visiting Fellow no Centre d'Etudes 
Européennes (CEE) da Sciences Po, Paris, e também no Centre détudes turques, ottomanes, balkaniques et centrasiatiques 
(CETOBAC) na École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS), Paris, França (marilia_bortoluzzi@yahoo.com.br). 

3 A região dos Bálcãs Ocidentais corresponde à parte noroeste do território balcânico, área de diversidade cultural, histórica e 
linguística, onde se desenvolveram os Estados da Iugoslávia e da Albânia. Nesta área, encontram-se, hoje, os países da Bósnia-
Herzegovina, Croácia, Eslovênia, Macedônia, Montenegro e Sérvia. Na utilização mais comum da expressão, soma-se a Albânia ao 
antigo território iugoslavo, e se subtrai a Eslovênia. 
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ocidental, a qual se consubstancia, basicamente, na estratégia de expansão da União para os Bálcãs, através 

do processo de adesão dos Estados balcânicos ocidentais ao bloco europeu.  

 Tal processo é conhecido como a política externa formal para a região, qual seja, o Processo de 

Estabilização e Associação (Stabilization and Association Process – SAP) para os Bálcãs Ocidentais. Como a 

própria denominação sugere, e em conformidade com a definição declarada pela UE (EUROPEAN UNION, 

2015), o SAP consistiria em uma abordagem que busca a estabilização de determinados Estados dos Bálcãs 

(Albânia, Bósnia-Herzegovina, Croácia, Kosovo, Macedônia, Montenegro e Sérvia) para a sua posterior 

integração à UE. 

Logo, o propósito deste estudo é analisar a evolução do discurso de expansão da UE para a região 

balcânica ocidental e a sustentabilidade do que seriam as principais características desta política externa: a 

estabilização e a associação dos Estados balcânicos ocidentais. Com base em uma abordagem crítica de 

análise de política externa, este artigo problematiza as intenções declaradas da política externa da UE 

voltada aos Bálcãs Ocidentais. Da crítica ao discurso da UE resulta a hipótese desta pesquisa: a perspectiva 

de estabilização é tratada de forma inadequada dentro do contexto do SAP, por não incluir a apropriação dos 

fatores domésticos de cada país balcânico ocidental. 

Fundamentando-se em pesquisa bibliográfica e nas principais publicações da Comissão Europeia 

sobre o assunto4, o presente estudo divide-se em três etapas. A primeira refere-se à perspectiva inicialmente 

adotada pela UE para os Bálcãs Ocidentais, com foco no princípio da condicionalidade. A segunda seção 

aborda a criação do SAP. A etapa seguinte analisa o novo consenso de política externa da UE em direção aos 

Estados objeto de estudo, a partir de 2006, e o verdadeiro significado da estabilização e da associação nesse 

contexto. Por fim, são trazidas as considerações finais, que destacam avanços e desafios da política externa 

europeia para os Bálcãs Ocidentais.  

 

A abordagem inicial de política externa da UE para os Bálcãs Ocidentais 

 A política externa ocidental para a Iugoslávia durante o período final da Guerra Fria catalisou o 

descolamento da posição deste país no sistema capitalista mundial e sua consequente desintegração. A 

comunidade internacional, seja através de seus principais centros de poder, seja por meio da própria 

dinâmica do sistema mundial, teve um papel fundamental no fomento da crise iugoslava e da dissolução da 

Federação.  

 De fato, ações ou omissões europeias fizeram a diferença na crise iugoslava, como o incentivo a 

rivalidades identitárias ou a decisão estratégica de apoiar a capacidade militar de uma república em 

detrimento de outras (como o apoio de Áustria e Alemanha às formações paramilitares eslovenas e croatas). 

Dessa forma, os principais Estados europeus influenciaram o conflito iugoslavo, de forma que a face externa 

                                                           
4 As principais publicações no quadro do processo de adesão dos Bálcãs Ocidentais à UE são as Comunicações da Comissão para o 

Conselho e o Parlamento Europeu chamadas de “Estratégias de Alargamento e Principais Desafios” (Enlargement Strategy and Main 
Challenges), produzidas a cada ano, desde 2005, pela Comissão Europeia, motivo pelo qual constituem os principais documentos 
analisados nesta pesquisa. O recorte temporal da análise, no entanto, parte da segunda metade dos anos 1990, momento em que a UE 
passou a se preocupar com os primeiros desenhos de política externa para os Estados balcânicos ocidentais criados naquela década, e 
vai até o ano de 2014.  
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deste deve ser entendida na perspectiva das ações das potências europeias, em consonância com o principal 

instrumento utilizado – a crise econômica interna iugoslava. 

Desde então, a abordagem adotada pelas potências europeias para lidar com as questões balcânicas 

é, frequentemente, enviesada ou equivocada. As relações entre UE e os Bálcãs Ocidentais, desde a dissolução 

iugoslava até os dias atuais, indicam a existência de uma relação assimétrica de poder, na qual uma das 

partes, por meio de seu poder normativo, estabelece compromissos para a outra, de modo a atender seus 

próprios interesses. Assim, a UE procura estabelecer a região balcânica ocidental como sua esfera de 

influência, ainda que outras potências se mostrem interessadas na disputa pela área (como sugere a 

aproximação russa no entorno balcânico, como os eventos recentes5 na Criméia e na Ucrânia, e a crescente 

influência da Turquia6 na política de países com numerosa população muçulmana, como Albânia, 

Macedônia e Kosovo).  

A própria UE não esconde a utilização de seu poder normativo e de seu comportamento de potência 

branda (soft power) como meio de provocar transformações que interessam ao bloco europeu – 

principalmente, através do processo de adesão. Em documentos oficiais, a Comissão Europeia afirma que "a 

expansão reflete a essência da UE como soft power, a qual tem alcançado mais através de sua atração 

gravitacional do que poderia alcançar por outros meios" (COMMISSION OF THE EUROPEAN 

COMMUNITIES, 2006: 2). No mesmo raciocínio, a expansão da UE está diretamente ligada à dimensão de 

sua actorness7, ou capacidade de atuação, no sistema internacional:  

 

A força da UE no mundo também depende, em larga medida, da atratividade de seu modelo de 
regulamentação. A vitalidade do mercado interno e da adoção de normas e padrões da UE por parte dos 
países em todo o mundo é um grande estímulo ao comércio, ao investimento e ao crescimento. (...) 
Através do processo de adesão, os países do alargamento irão adotar progressivamente o acervo, 
ampliando a área em que um único conjunto de normas se aplica. Isso deve estimular novos 
investimentos, inovação e coesão social, bem como reforçar a atratividade do modelo regulatório da UE 
em países vizinhos e no amplo sistema internacional. (EUROPEAN COMMISSION, 2010: 4). 

  

Embora a principal estratégia da UE para os Bálcãs Ocidentais seja o processo de adesão, a presença 

europeia na região pode ser sentida economicamente desde a desintegração da Iugoslávia. Com a queda dos 

regimes socialistas no Leste, a UE apoiou e integrou os novos Estados balcânicos em suas redes de produção 

(BEREND, 2010), o que possibilitou a formação de uma rede econômica regional de grande importância para 

a União. Os principais investidores destes novos Estados foram os países membros da UE, e a maior parte de 

ativos do sistema bancário local passou para as mãos de bancos europeus durante a década de 1990. De 

                                                           
5 Os eventos aqui referidos tratam-se da disputa da região da Crimeia por Rússia e Ucrânia, o que envolveu desde a deposição de um 

presidente eleito democraticamente até a ocupação militar russa para defender a separação da Crimeia, definida por referendo 
popular. A crise da região teve seu auge em 2014, e engloba questões históricas, culturais e estratégicas, em razão de constituir um 
território de gasodutos que levam as exportações de gás russo para a UE.   

6 A Turquia tem se mostrado cada vez mais preocupada com os vizinhos balcânicos em sua política externa (TERZI, 2010), através da 
utilização crescente de seu comportamento soft power para consolidar sua influência política, econômica e cultural nos Bálcãs 
Ocidentais. Isso é bastante visível em suas relações com a Albânia (ambos são os únicos países balcânicos da Organização para a 
Cooperação Islâmica, organismo intergovernamental composto por mais de 50 países que promovem os valores islâmicos), Kosovo (a 
Turquia foi um dos primeiros países a apoiar a declaração kosovar de independência em 2008) e a Macedônia (a Turquia é um dos 
maiores apoiadores da entrada da Macedônia na Organização do Tratado do Atlântico Norte/OTAN, o que é boicotado pela Grécia). 

7 Embora o termo actorness não possua um correspondente específico na língua portuguesa, ele pode ser traduzido, em termos gerais, 
como “capacidade de atuação”, por se referir à “capacidade de se comportar ativa e deliberadamente em relação a outros atores no 
sistema internacional” (SJÖSTEDT, 1977: 16). 
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acordo com Berend (2010), o investimento externo direto nos quinze primeiros anos de transformação dos 

Estados balcânicos chegou a 42 milhões de dólares, o que também teria acentuado o papel de empresas 

europeias no sistema industrial da região.  

Uma estratégia de política externa para os Estados resultantes da desintegração iugoslava estava 

sendo prospectada desde o fim das discussões do Acordo de Dayton, de 1995, ainda que de natureza 

primordialmente econômica. Não havia nenhuma política específica da Comunidade Europeia para os Bálcãs 

Ocidentais como região antes da eclosão dos conflitos de dissolução no início da década de 1990, até porque 

a Iugoslávia era um dos países mais desenvolvidos do Leste Europeu (PIPPAN, 2004: 221). Contudo, 

sentindo a gravidade da situação dessa área durante o período 1991-1995, a Europa passou a compreender a 

necessidade de uma “estratégia coerente para os Bálcãs Ocidentais”.  

Inicialmente, a UE falava em uma abordagem regional para os Bálcãs, que foi delineada após a 

Conferência de Roma de 18 de fevereiro de 1996, a qual teve por objetivo a consolidação do Acordo de 

Dayton. Dessa maneira, surgiu a Abordagem Regional (Regional Approach) da UE para os Bálcãs Ocidentais, 

que teve por base o acordo de associação com a Eslovênia, já em curso. Dentro desse quadro essencialmente 

de caráter econômico, a União concedia assistência financeira, preferências de comércio unilaterais e 

relações contratuais bilaterais, segundo Pippan (2004). Também era incentivada a retomada das relações 

econômicas de um país com o outro, que foram prejudicadas pelas guerras, por meio de projetos 

transfronteiriços.  

Tal iniciativa sedimentou a entrada de Estados que possuíam pouca ou nenhuma relação com a 

Comunidade Europeia no mercado interno europeu, o que viria a fomentar o desenvolvimento de reformas 

econômicas, mas também encaminhava a região balcânica para se tornar área de influência econômica do 

bloco europeu. O passe para o mercado da Europa, no entanto, não era livre de compromissos, como se 

observa a seguir: 

 

O claro comprometimento ao ideal de mercado livre e a prontidão para desenvolver boas relações com a 
vizinhança, entretanto, não eram as únicas condições que os países tinham que cumprir para se 
beneficiar dos instrumentos oferecidos pela UE. O Conselho não deixou dúvidas que a condicionalidade 
política também estava no centro da Abordagem Regional e que qualquer consideração de 
estabelecimento de relações contratuais “vai depender da boa vontade dos países em trabalhar em 
direção à consolidação da paz e ao respeito aos direitos humanos, direitos das minorias e princípios 
democráticos”. (PIPPAN, 2004: 222).  

 

Essa estratégia foi aprovada em meados de 1996, quando foi elaborado o primeiro documento legal 

que expressa formalmente a obrigatoriedade de cumprimento de cláusulas políticas para a participação na 

Abordagem Regional. Tais cláusulas foram estabelecidas nas “Conclusões do Conselho de Assuntos Gerais”, 

de 26 de fevereiro de 1996, de modo genérico e pouco prático. As condições foram mais bem esclarecidas nas 

“Conclusões sobre a Aplicação do Princípio da Condicionalidade com vistas ao Desenvolvimento de uma 

Estratégia Coerente da UE”, que formavam o Anexo III do documento aprovado na Reunião do Conselho de 

Assuntos Gerais de 29 de abril de 19978. Regras foram estabelecidas de forma geral e individual (para a 

                                                           
8 Este documento pode ser encontrado no link: <http://europa.eu/rapid/press-release_PRES-97-129_en.htm?locale=en>.  
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região toda e, em específico, para Bósnia-Herzegovina, Croácia e República Federativa da Iugoslávia/Federal 

Republic of Yugoslavia – FRY) e, também, gradual: a demanda de condições crescia conforme os diferentes 

tipos de relações e cooperação.  

O conteúdo normativo das condições não estava exatamente claro, mas girava em torno de ações 

políticas e econômicas, de dimensão doméstica ou regional; por exemplo, a readmissão de nacionais dos 

Estados em questão que estivessem em situação irregular no território de um Estado membro da UE, ou a 

abertura da fronteira aduaneira entre a Croácia e a República Srpska. O cumprimento progressivo dessas 

condições era premiado com a intensificação das relações com a UE, enquanto a não obediência era punida 

com o desprezo nas relações bilaterais (PIPPAN, 2004).  

Além disso, o Anexo III evidenciava quatro tipos de elementos gerais a serem examinados quanto à 

obediência por parte dos Estados da região:  

a) Princípios democráticos: governo representativo com Poder Executivo responsável; ação de 

autoridades governamentais e públicas de forma coerente com a Constituição e a lei; separação 

de poderes (governo, administração e poder judiciário); eleições livres e justas e com intervalos 

razoáveis por escrutínio secreto. 

b) Direitos humanos e Estado de Direito: liberdade de expressão, incluindo meios de comunicação 

independentes; direito de reunião e de manifestação; direito de associação; direito à 

privacidade, família, domicílio e correspondência; direito de propriedade; meios efetivos de 

recurso contra decisões administrativas; acesso aos tribunais e direito a julgamento justo; 

igualdade perante a lei e proteção igualitária da lei; proteção contra o tratamento desumano ou 

degradante e a prisão arbitrária. 

c) Respeito e proteção das minorias: direito de minorias estabelecerem e manterem suas próprias 

instituições educacionais, culturais e religiosas, organizações ou associações; oportunidades 

adequadas para que as minorias usem sua própria língua perante os tribunais e autoridades 

públicas; proteção adequada dos refugiados e deslocados para regressar às áreas onde 

representam uma minoria étnica. 

d) Reforma da economia de mercado: instituições e políticas macroeconômicas necessárias para 

garantir um ambiente econômico estável; liberalização ampla de preços, comércio e pagamentos 

correntes; definição de um quadro legal e regulamentar estável e transparente; 

desmonopolização e privatização de estatais ou empresas de propriedade social; 

estabelecimento de um setor bancário competitivo e gerido com prudência. 

 

Os elementos supracitados formavam o primeiro esboço formal do princípio da condicionalidade 

aplicado aos Estados balcânicos, e eram avaliados em relatórios da Comissão com o intuito de embasar a 

evolução das relações da UE com esses países. Em 03 de outubro de 1997, a Comissão publicou um 

documento denominado “Abordagem Regional para os Países do Sudeste Europeu: Cumprimento das 

Condições das Conclusões do Conselho de 29 de Abril de 1997”, com uma avaliação dos elementos do 
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princípio da condicionalidade e de questões de cooperação regional e de cumprimento do Acordo de Dayton 

em relação à Bósnia, Croácia e FRY. No ano seguinte, outro relatório de mesmo nome foi publicado no dia 28 

de outubro, constando nele uma breve avaliação geral e conclusões operacionais sobre Bósnia, Croácia, FRY, 

Macedônia e Albânia. 

 

A emergência do Processo de Estabilização e Associação da União Europeia para os Bálcãs 

Ocidentais 

Em 1999, em meio ao auge da guerra de Kosovo e da campanha da Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (OTAN) contra a FRY e durante a presidência alemã da UE, foi criada uma iniciativa 

intergovernamental para reunir mais de quarenta países e uma série de organizações internacionais. O 

objetivo principal dessa rede era coordenar a assistência técnica e financeira e o apoio às ações regionais 

para a promoção da estabilização política dos Bálcãs Ocidentais (GORDON, 2009).  

Essa estratégia foi chamada de “Pacto de Estabilidade (Stability Pact) para o Sudeste Europeu 

(SPSEE)” e promovida no quadro estrutural da Política Externa e de Segurança Comum (PESC), apesar de 

não constituir um instrumento da UE em si, visto que seria implementado pela Organização para a 

Cooperação e Segurança na Europa (OSCE). O Pacto de Estabilidade era composto por fóruns políticos, 

sendo considerada uma plataforma de cooperação, e não uma organização internacional. Sem prejuízo 

disso, ele pode ser encarado como uma tentativa ambiciosa de tratar regionalmente as questões dos Bálcãs 

Ocidentais.  

Não obstante, a aprovação do SPSEE pelo Conselho da UE já estava inserida em um contexto interno 

específico: a compreensão de que estabilização política e reformas econômicas somente seriam 

adequadamente incentivadas através da perspectiva de adesão à UE. Assim, no documento lançado pelo 

Conselho em 28 de maio de 1999, a União expressou a possibilidade de incorporação dos Estados balcânicos 

ocidentais ao bloco. Finalmente, cedeu-se à ideia de que as propostas de reformas e políticas apenas seriam 

aceitas domesticamente se condicionadas à expectativa de integração europeia.   

Nessa conjuntura, a Comissão Europeia lançou a Comunicação “COM (1999) 235 final”, em 26 de 

maio de 1999, com um novo prospecto para o sudeste europeu, inspirado na Abordagem Regional e no Pacto 

de Estabilidade, porém mais preciso e abrangente do que ambos: o Processo de Estabilização e Associação 

da UE para os Bálcãs Ocidentais, o SAP. Entretanto, o lançamento oficial dessa iniciativa somente ocorreu 

por meio de uma Declaração emitida em 24 de novembro de 2000, durante o Encontro de Zagreb.  

Em junho de 2003, o Conselho Europeu de Tessalônica confirmou o SAP como o projeto de política 

externa da UE para os vizinhos balcânicos, ao ser declarado que o futuro dos Bálcãs Ocidentais estava na UE. 

Como assevera Brown (2007), o SAP estava imbuído do princípio da condicionalidade, que sempre esteve 

presente nas relações entre essas partes: o apoio econômico e político só teria continuidade se tais Estados 

tomassem medidas com o intuito de alcançar padrões estabelecidos pela UE em vários domínios, entre elas a 

colaboração com o Tribunal Penal Internacional para a Iugoslávia (International Criminal Tribunal for the 

former Yugoslavia – ICTY). Da mesma forma, O’Brien (2006) afirmou que, “se os candidatos dos Bálcãs 
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Ocidentais estiverem bem preparados, os líderes europeus provavelmente irão convidá-los a participar” do 

processo de integração (O’BRIEN, 2006: 71). 

O SAP pode ser entendido como uma evolução dos instrumentos da Abordagem Regional e do Pacto 

de Estabilidade, visto que possui um objetivo bem definido e tangível (a assistência aos Estados balcânicos 

com vistas à candidatura à UE), mecanismos de execução avançados, diálogo político com cada um dos 

países e relações contratuais diferenciadas – os Acordos de Estabilização e Associação (Stabilization and 

Association Agreements – SAA). Além disso, o SAP sedimentou o princípio da condicionalidade como um 

elemento constitutivo da política da UE para os Bálcãs Ocidentais.  

Apesar de seu viés intencionalmente estratégico, com o propósito de expansão da UE para a área 

balcânica, a emergência do SAP significou, além de uma nova abordagem da UE para a região, uma 

oportunidade de desenvolvimento político, econômico e social para os Estados dos Bálcãs Ocidentais. A 

reunião do Conselho Europeu em Lisboa, em 2000, definiu que a futura associação dos Bálcãs Ocidentais à 

UE deveria ser precedida de um regime de liberalização comercial assimétrica (PIPPAN, 2004). Essa 

liberalização, em conjunto com as medidas de estabilização e associação, viria a alavancar o crescimento dos 

níveis de desenvolvimento socioeconômico em cada contexto doméstico.  

Como parte do empreendimento em direção à expansão, a UE passou a avaliar a potencialidade de 

integração dos Estados balcânicos desde 2005. Essa avaliação consubstanciou-se em Documentos de 

Estratégia de Expansão (Enlargement Strategy Papers), publicados anualmente, objetivando tornar pública a 

estratégia europeia de expansão e o progresso de determinados Estados nessa direção, em relação a temas 

como a liberalização do comércio, a estabilidade política e a condução do processo de adesão. Cada um 

desses Documentos é estruturado de modo a apresentar a estratégia da UE para aquele ano, o estado da arte 

das relações entre a UE e os candidatos, os desafios dessa relação, e recomendações gerais e individuais. 

Através dessas recomendações, a Comissão determina quais são os próximos passos a serem 

cumpridos por cada Estado participante do SAP e quais são os compromissos específicos que os países 

devem assumir para isso. Dessa maneira, acaba por ditar as regras dos processos políticos domésticos desses 

atores, moldando suas ações com vistas aos resultados pretendidos pela UE – em resumo, a consolidação da 

democracia e da economia de mercado. Obviamente, tais recomendações são muito mais do que indicações 

do caminho a seguir: embora não possuam força de lei, estão imbuídas de uma força diplomática vinculante.  

No Documento de Estratégia de Expansão “COM (2005) 561 final”, a Comissão Europeia apresentou 

algumas premissas sobre a política de expansão:  

 

A expansão é um dos instrumentos políticos mais importantes da UE. A força da UE tem ajudado a 
transformar a Europa Central e Oriental de regimes comunistas em democracias modernas que 
funcionam bem. Mais recentemente, inspirou enormes reformas na Turquia, na Croácia e nos Bálcãs 
Ocidentais. Todos os cidadãos europeus beneficiam-se de ter vizinhos que são democracias estáveis e 
economias de mercado prósperas. É de vital importância para a União Europeia garantir um processo de 
expansão cuidadosamente gerido, que estende a paz, a estabilidade, a prosperidade, a democracia, os 
direitos humanos e o Estado de Direito a toda a Europa. Após gerações de divisão e conflito, a UE está 
criando pacificamente uma Europa unida. (...) A expansão tem sido sempre uma parte essencial do 
projeto europeu. A UE não pode abandonar suas responsabilidades de garantir a segurança, estabilidade 
e prosperidade no seu próprio continente e mais longe. A agenda da expansão em curso refere-se aos 
Bálcãs e à Turquia, de acordo com as decisões dos Chefes de Estado e de Governo da UE. (COMMISSION 
OF THE EUROPEAN COMMUNITIES, 2005: 2). 
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Em 2005, o processo de adesão já estava incorporado à política da UE como o principal instrumento 

de promoção de mudanças na vizinhança balcânica e na Turquia, como se depreende da citação acima. 

Transformações, é claro, condizentes com os padrões e valores propostos pela UE, e dependentes da 

capacidade de atuação desta como ator garantidor regional da paz e da estabilidade do continente – 

protagonismo que ela confere a si mesma. Como a região menos estável desse período ainda se concentrava 

nos Bálcãs Ocidentais, estes constituíam a maior preocupação para a segurança regional: 

 

Os Bálcãs Ocidentais são um desafio especial para a UE. A política de expansão precisa demonstrar seu 
poder de transformação em uma região onde os Estados são fracos e as sociedades, divididas. Uma 
perspectiva política convincente para uma eventual integração com a UE é crucial para manter as 
reformas deles ativas. Mas é igualmente claro que esses países podem aderir apenas quando forem 
satisfeitos os critérios na íntegra. (...) Os Bálcãs Ocidentais contêm países menores em diferentes fases 
do processo de aproximação à UE. As futuras expansões serão no ritmo ditado pelo desempenho de 
cada país no cumprimento de padrões rigorosos, para garantir a absorção suave dos novos membros. 
(...) A perspectiva de passar para a próxima etapa nas relações com a União é um poderoso incentivo 
para os países transformarem-se e adotarem as normas e valores da UE. (COMMISSION OF THE 
EUROPEAN COMMUNITIES, 2005: 2-3). 

  

Como é possível observar, por sorte – ou não, os Estados balcânicos ocidentais contam com um 

vizinho aparentemente fraterno, capaz de alavancar a estabilidade interna e garantir a segurança regional. 

Ironicamente, essa fraternidade vem atrelada à condicionalidade: basta que tais países assumam os 

compromissos ditados pelo vizinho mais poderoso, adotando suas normas e valores, para que os problemas 

enfrentados, interna e externamente, possam ser resolvidos – pelo ponto de vista da UE, é claro. 

Nesse viés, no contexto do SAP, foram criadas as Parcerias Europeias (European Partnerships) como 

um instrumento legal, à base dos acordos de adesão dos Estados da Europa Central e do Leste, com o 

propósito de guiar as reformas dos países participantes do SAP. Por este mecanismo, a UE identifica as 

prioridades nas quais cada país candidato deve se focar, em cada etapa do processo de adesão. A 

contrapartida destes se dá na forma de Planos de Ação, para por em prática as Parcerias Europeias. Dessa 

maneira, a UE garante que as reformas por ela propostas sejam incorporadas na agenda política doméstica, o 

que retrata a sua natureza de soft power, visto que a definição de agenda é uma das formas de exercer esse 

comportamento. 

É óbvio que a assistência da potência europeia não viria sem uma contraprestação. No entanto, a 

forma pela qual a UE conduz o seu discurso nos documentos oficiais deixa a impressão de que a adesão é 

uma fórmula mágica para a solução de problemas. A Comissão identifica os desafios internos de cada país e 

propõe as ações a serem tomadas como resposta, como se todo esse processo fosse simples e não envolvesse 

embates na arena política interna, interesses terceiros e questões que estão fora do alcance dos países 

candidatos.   

Essa perspectiva fica clara no Documento de Estratégia de Expansão “COM (2007) 663”, o qual 

estipula os desafios que os países balcânicos ainda precisam enfrentar, e como estes devem lidar com isso. A 

cada Estado é dedicada uma seção que delimita quais devem ser as suas prioridades, como elas devem ser 

alcançadas e que ações precisam ser tomadas quanto a isso. Essa estrutura se repete em todos os 
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Documentos de Estratégia de Expansão, o que é uma indicação precisa de como os países dos Bálcãs 

Ocidentais devem se comportar no ambiente doméstico, a fim de progredir nas relações de integração com a 

UE. 

 

O novo consenso para os Bálcãs Ocidentais e o significado de “estabilizar” e “associar”  

Em 2007, a União colhia os primeiros frutos de sua maior expansão, realizada em 2004 e envolvendo 

dez países (Chipre, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Hungria, Letônia, Lituânia, Malta, Polônia e República 

Tcheca), e era o primeiro ano da adesão de Bulgária e Romênia. Ao mesmo tempo, ela apresentava bons 

índices de crescimento econômico, tanto que a adoção do Euro era progressiva e os Estados membros 

indicavam uma observância satisfatória das regras e valores supranacionais. O cenário da integração 

europeia, portanto, mostrava-se altamente positivo.  

Por outro lado, os Bálcãs Ocidentais passavam por um período crucial no processo de consolidação 

da transição pós-socialista. A partir deste ano, estes países assumiram a responsabilidade de promover a 

cooperação regional no âmbito do processo de adesão, já que esta configurava uma das condições para o 

andamento das negociações e, até então, estava a cargo do Pacto de Estabilidade. A importância desse tipo 

de cooperação reside, sobretudo, no fato de incentivar a reconciliação entre Estados que já estiveram em 

conflito e facilitar a manutenção da estabilidade regional.   

Nessa linha de raciocínio, o Conselho Europeu de dezembro de 2006 construiu um novo consenso 

para o processo de expansão da UE, sendo baseado em quatro princípios: consolidação de compromissos, 

condicionalidade rigorosa e justa, melhor comunicação com o público, e capacidade da UE de integrar novos 

membros (COMMISSION OF THE EUROPEAN COMMUNITIES, 2007). Estas seriam as diretrizes da 

abordagem renovada da União para o processo de integração, em termos gerais. Já em específico, as metas 

do SAP passaram a se concentrar nas questões de construção estatal, boa governança, reforma 

administrativa e judicial, Estado de Direito, cooperação com o ICTY, reconciliação e desenvolvimento da 

sociedade civil.   

Em 2008, o Conselho Europeu reafirmou o apoio ao processo de adesão dos Bálcãs Ocidentais, com 

foco nas questões de estabilidade, reconciliação e desenvolvimento. Assim, a agenda proposta para o 

período 2008-2009 previa um roteiro para a conclusão das negociações com a Croácia, o que foi publicado 

no Documento de Estratégia de Expansão “COM (2008) 674 final”. O ano seguinte, porém, destacou-se como 

o início de um período de recessão econômica profunda e ampla, de dimensão global.   

Logo, a estratégia de expansão para 2009 centralizou os esforços nas reformas econômicas dos 

países candidatos. Como o principal desafio do momento era a crise econômica, esse assunto ganhou um 

item exclusivo no Documento de Estratégia de Expansão “COM (2009) 533”. Neste, a UE se comprometia a 

aliviar os efeitos da crise global nas economias domésticas dos Estados balcânicos ocidentais, trabalhando 

lado a lado com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e oferecendo assistência macrofinanceira na forma 

de empréstimos. Tudo isso, logicamente, dentro de uma estrita condicionalidade. 
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Os dois próximos anos caracterizaram um período de desaceleração nas reformas internas de alguns 

Estados balcânicos, impactadas pela crise econômica global. Ao mesmo tempo, a entrada em vigor do 

Tratado de Lisboa proporcionou uma atuação mais formal da UE como sujeito de direitos e obrigações. Além 

disso, os direitos à liberdade de expressão e à liberdade de imprensa entraram na pauta das condições a 

serem respeitadas pelos candidatos à adesão. O progresso nesse processo, não obstante, estava sempre 

ligado ao ritmo das reformas nacionais. 

A recessão global continuou na agenda de desafios a serem enfrentados pelos Bálcãs Ocidentais com 

o apoio da UE, embora cada Estado tenha sido afetado em maior ou menor grau. O Documento de Estratégia 

de Expansão “COM (2010) 660” ressalta que Albânia, Kosovo e Macedônia foram pouco impactados, pois 

não dependiam muito do mercado de exportações; por outro lado, Croácia, Sérvia e Turquia foram 

fortemente afetadas pela crise, já que estavam bem integradas ao mercado global. A solução proposta pela 

Comissão, nesse sentido, seria através de reformas estruturais mais profundas combinadas com políticas 

fiscais prudentes, com o estabelecimento de marcos regulatórios internos, determinados normativamente 

pela União Europeia.  

Para tratar a crise econômica global, com forte repercussão na UE, foi desenhada a Estratégia Europa 

2020, que consiste no plano de crescimento econômico do bloco para o período 2010-2020. Os objetivos da 

Europa 2020 abarcam diretrizes de política econômica e políticas sociais e de emprego, incluindo 

indicadores a serem alcançados até 2020, consolidando a recuperação da economia europeia. Essa estratégia 

está invariavelmente ligada à expansão da UE aos países candidatos, porque a crise financeira que ela tem 

enfrentado pôs em evidência a interdependência das economias nacionais, dentro e fora da União 

(EUROPEAN COMMISSION, 2011). 

Apesar da conjuntura econômica desfavorável, a finalização das negociações com a Croácia e a 

proximidade de sua adesão nesse período passou uma imagem positiva aos demais aspirantes à integração. 

O Documento de Estratégia de Expansão “COM (2011) 666 final” elencou as duas principais mensagens que 

podem ser inferidas da inclusão croata: a) a UE é capaz de cumprir o compromisso de integração assim que 

estejam reunidas as condições para tanto; b) ambos os Estados candidatos e a UE se beneficiam com a 

exigência dos critérios e condições de adesão e com o monitoramento de sua execução. A adesão da Croácia, 

então, na perspectiva da União Europeia, 

 

demonstra que o processo de expansão é voltado para maximizar seu efeito transformador sobre os 
países em causa. As melhorias trazidas para o processo pelo consenso renovado de 2006 sobre a 
expansão foram postas em prática com a Croácia e provaram o seu valor. As negociações futuras e em 
curso com outros países da adesão devem continuar a avançar nessa experiência. Em particular, os 
capítulos de difícil negociação, como aqueles sobre o judiciário e direitos fundamentais, e sobre justiça, 
liberdade e segurança, devem ser resolvidos tão logo quanto possível para permitir tempo suficiente ao 
país candidato para construir a trajetória necessária da reforma. (EUROPEAN COMMISSION, 2011: 3). 

  

Seguindo esse raciocínio, observa-se que, de fato, a UE tem investido significativamente em 

priorizar os desafios políticos da região balcânica no processo de adesão. Quanto a isso, a Comissão 

Europeia enfatizou, no Documento de Estratégia de Expansão “COM (2012) 600 final”, que tratar das 

situações que podem trazer instabilidade aos Bálcãs é interesse comum destes e da UE, pois “o reforço da 
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estabilidade e da democracia no Sudeste da Europa é também um investimento em uma democracia plena e 

sustentável na vizinhança da UE” (EUROPEAN COMMISSION, 2012a: 3).  

No entanto, é necessário aprofundar a compreensão crítica do que significa “estabilizar” e 

“associar”, verbos que definem o foco e a essência das ações do SAP, o mecanismo da política externa de 

expansão para os Bálcãs Ocidentais.  

Esses termos possuem diferenças importantes que refletem a abordagem da UE para a área balcânica 

ocidental. O verbo “estabilizar” tem conteúdo político, pois transmite a ideia de tornar estável, consolidar 

uma situação, o que está ligado a harmonizar algo que está em desequilíbrio de poder. Portanto, a parte de 

“estabilização” do SAP tem uma natureza política, e por isso trata da promoção de políticas de construção 

de paz e estruturação estatal.  

Já o verbo “associar”, nas Relações Internacionais, está relacionado às práticas de integração entre 

países, que possuem fundo essencialmente econômico. Assim, “associação” tem uma ligação direta com a 

integração econômica, a raiz mais profunda da UE como bloco regional, o que significa a promoção das 

relações comerciais dentro de um determinado mercado. 

Logo, Gordon (2009) conclui que: 

 

Como o próprio nome sugere, os processos duais, porém relacionados, de estabilização e de associação 
estão no centro do SAP e, claramente, tem havido uma complexa interdependência entre os dois lados 
da equação: a estabilização é indiscutivelmente impossível sem associação, a culminação final do que é 
a adesão à UE. Ao mesmo tempo, a associação progressiva não é possível sem estabilização. No entanto, 
não estão totalmente claros quais seriam a definição e os objetivos da UE em termos de estabilização, e 
muito menos a relação exata de estabilização com a associação. (GORDON, 2009: 327-328). 

  

Com isso, é possível sugerir que estabilização e associação são processos interdependentes e 

circulares: um é requisito para o bom desempenho do outro e vice-versa. Dessa maneira, é difícil avaliar o 

andamento de um e outro sem considerar que ambos refletem-se entre si. E, apesar disso, somente a 

dimensão de estabilização é avaliada pelas instituições comunitárias – não há previsão de um 

acompanhamento pós adesão para verificar os avanços e a correlação destes com o fato de o país ter se 

tornado um membro da UE, ao menos no que concerne à Croácia, o único Estado do SAP a se tornar membro 

até esse momento. 

A avaliação do processo de estabilização consubstancia-se, principalmente, nos Relatórios de 

Progresso (Progress Reports) produzidos pela Comissão Europeia. Uma análise do conteúdo destes indica 

que, no âmbito do SAP, a UE entende “estabilização” como um conceito amplo de abrangência regional e 

conteúdo político, que inclui diversos elementos, entre os quais Gordon (2009) cita o cumprimento de 

acordos de paz, o retorno de refugiados, a colaboração com o ICTY e a cooperação regional. Contudo, é 

possível perceber a ausência de uma noção mais adequada de estabilização da política doméstica, com vistas 

à garantia da consolidação democrática e estatal. “A democracia é sempre um trabalho em andamento” 

(BALFOUR E STRATULAT, 2012: 4) e, por isso, conquistas democráticas podem sofrer reversão – daí a 

necessidade de sua consolidação interna.  
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Sobretudo, é necessário que a estabilização estatal seja compreendida não apenas como o 

preenchimento de certos requisitos ou a execução de determinadas atividades, como a realização do retorno 

de refugiados ou de reformas setoriais, mas sim como um processo complexo e contínuo que depende de 

abordagens específicas para cada Estado em reconstrução. Isso requer, por certo, o envolvimento ativo da 

UE; contudo; mais do que isso, exige o engajamento dos atores domésticos – que são os melhores 

conhecedores da situação em que vivem.  

O foco do SAP é muito limitado nesse sentido, pois privilegia uma perspectiva geral e 

procedimental, aplicável a todos os países dos Bálcãs Ocidentais, em relação ao cumprimento de 

procedimentos, ao invés de favorecer um tratamento singular. Dessa maneira, sem levar em conta cada 

contexto interno e a participação ativa do público doméstico, torna-se difícil a promoção de resultados 

tangíveis a médio e longo prazo. 

A abordagem atual do SAP, afinal, é um desafio para a UE: 

 

(...) a falta de pontos de referência claramente formulados para a estabilização política mais geral 
sugere que o SAP tem sofrido com os mesmos problemas de medição, alvos móveis e o risco de decisões 
politizadas que atingiram outros aspectos da condicionalidade da UE neste e em outros processos de 
associação. (GORDON, 2009: 328). 

 

Apesar disso, em termos de resultados de política externa para os Bálcãs Ocidentais, é importante 

destacar uma conquista europeia recente: a evolução do diálogo Belgrado – Pristina. Em abril de 2013, a 

Alta Representante Catherine Ashton anunciou um acordo histórico entre Sérvia e Kosovo, produto de 

negociações facilitadas pela UE. Conforme o Documento de Estratégia de Expansão “COM (2013) 700 final”, 

essa conquista “é mais uma prova do poder da perspectiva da UE e do seu papel na cura de cicatrizes 

profundas da história. Também reflete, fundamentalmente, a coragem da liderança política em ambos os 

países” (EUROPEAN COMMISSION, 2013: 1). No entanto, é preciso avaliar se esse acordo, que parece ter 

sido alcançado mais por pressão da UE do que por verdadeira vontade política sérvia em reconhecer Kosovo, 

será eficaz e duradouro.  

No mesmo sentido, Eslovênia e Croácia antagonizavam há mais de vinte anos sobre uma questão 

que envolvia um banco esloveno, o Ljubljanska Banka. Esse banco recebia a poupança dos cidadãos 

iugoslavos na década de 1970; porém, quando outro banco esloveno adquiriu seus ativos em 1994, milhares 

de clientes não eslovenos perderam seus depósitos. O governo croata apoiou os processos judiciais contra o 

Banco na Croácia, enquanto a Eslovênia demandava, por anos a fio, a suspensão dessas ações. 

Recentemente, ambos os países concordaram em buscar uma decisão final sobre a questão através do Banco 

para Disputas Internacionais, o que facilitou a ratificação do Tratado de Adesão croata pelo parlamento 

esloveno. A resolução do conflito, então, foi direcionada pela pressão exercida dentro das negociações de 

adesão da Croácia, em um contexto de constrangimento e barganha, com o propósito de integração. 
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Considerações finais 

De fato, a abordagem da UE para os Bálcãs Ocidentais evoluiu consideravelmente desde o início dos 

anos 1990, da inexistência de política externa a uma fase reativa, e desta para uma perspectiva mais 

proativa. No entanto, ela continua a sofrer dos mesmos problemas: uma incompreensão da diversidade de 

contextos domésticos que envolvem a região e um receio quanto à adoção de critérios e ações menos 

abstratos, que possam levar a resultados concretos e sustentáveis no longo prazo. É preciso, ponderar, 

também, se os parâmetros estabelecidos seriam muito elevados para Estados recentes e em situação pós-

conflito.  

Embora a Comissão Europeia produza um trabalho louvável no sentido de identificar os principais 

desafios de modo regional e individual e sugerir diretrizes e ações para tratá-los, fica claro que é aplicada 

uma perspectiva top-down da UE para os Bálcãs Ocidentais. Estimular os atores nacionais a constatar suas 

próprias dificuldades e a encontrar soluções seria uma abordagem mais apropriada para a região, porque 

permitiria o domínio desse processo por parte daqueles que enfrentam diariamente os constrangimentos 

internos e externos ao tentar promover mudanças.  

Além disso, uma perspectiva que incentivasse atores nacionais a tomar as rédeas das transformações 

internas, desde a identificação do problema até a execução de soluções, poderia ser mais efetiva do que o 

cumprimento de reformas propostas por atores externos, as quais, muitas vezes, são de difícil adaptação a 

ambientes domésticos específicos – principalmente, aqueles pós-conflito e de transição de regime.  

Dessa maneira, observa-se que, certamente, o peso da perspectiva de adesão à UE foi considerado na 

decisão de líderes de nacionais em cooperar ou não com o fim de um conflito e convergir para um acordo de 

paz. Por exemplo, o governo macedônio deve ter levado em conta o contexto de integração para aceitar a 

implementação de missões de paz e a assinatura do Acordo de Ohrid, em 2001. Do mesmo modo, a 

cooperação da Sérvia com o ICTY seria impensável na hipótese de inexistência do quadro de adesão. No 

entanto, vale refletir até que ponto tais escolhas decorreram de constrangimentos políticos ou de vontades 

estatais deliberadas, e como isso pode refletir na permanência desses acordos e na estabilidade destas 

relações. O palpite, aqui, é de que uma real abordagem de estabilização somente pode ser alcançada se 

envolver escolhas autônomas a favor da integração.   
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RESUMO 

Este estudo tem por objeto as relações entre a União Europeia (UE) e os Bálcãs Ocidentais. O propósito é 
analisar a evolução do discurso de expansão da UE para a região balcânica ocidental e a sustentabilidade do 
que seriam as principais características desta política externa: a estabilização e a associação dos Estados 
balcânicos ocidentais. 

Palavras-chave: União Europeia; Bálcãs Ocidentais; Processo de Estabilização e Associação; 

 

 

ABSTRACT 

This study addresses the relations between the European Union (EU) and the Western Balkans. The aim is to 
analyze the evolution of the expansionist discourse of the EU for the Western Balkan region and the 
sustainability of what would be the main features of this foreign policy: the stabilization and the association 
of the Western Balkans. 

Key words: European Union; Western Balkans; Stabilization and Association Process; 
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ANÁLISE DE CONTEÚDO DE DISCURSOS DOS MINISTROS DE 
ESTADO DOS GOVERNOS LULA (2003-2010) E DILMA (2011-
2014) A PARTIR DA DIPLOMACIA PÚBLICA. 
 
Content analysis of speeches of the Ministers of State for Lula 
governments (2003-2010) and Dilma (2011-2014) from the public 
diplomacy.  
 

Pablo Victor Fontes1 
Alana Camoça Gonçalves de Oliveira2 

 

 

Introdução 

O presente artigo busca pela compreensão da Política Externa Brasileira como política pública e a 

perspectiva da mídia como ator. Assim sendo, o conceito de diplomacia pública e a importância da mídia são 

tratados como artifícios comunicacionais usados para a promoção de diálogo e maior inserção dentro do 

sistema internacional. Como afirma Bizaria, (2012, p.3) o conceito de diplomacia pública apresenta dois 

significados complementares. Num primeiro momento busca contrapor à prática da diplomacia em segredo 

que é comum entre os Estados e vigorou até o início da década de 1920 do século XX. Assim sendo, a 

compreensão da diplomacia pública vincula-se à tentativa da condução mais transparente dos assuntos 

estratégicos internacionais entre os Estados. Outra interpretação do conceito é entendida como uma prática 

majoritariamente privada levada a cabo por meio da realização de programas que objetivam informar ou 

influir a opinião pública de outros países.  

Para Almeida (2003, p.2), a diplomacia pública visa à construção de uma imagem e divulgação dessa 

imagem, a construção de um discurso e a divulgação desse discurso, de acordo com as regras da 

comunicação; da valorização dos aspectos simbólicos e do seu impacto; da simplificação da mensagem; da 

penetração desta e da sua aceitação e internacionalização. Esses são elementos obrigatórios do novo 

discurso político de mobilização, normalizado, repetitivo, sugestivo e apelativo. Neste sentido, a 

globalização e o poder de informação, como pontuam Almeida (2003) e Traquina (2005), proporcionado 

pelas novas tecnologias, a palavra e a imagem, como instrumentos de divulgação e de promoção estão 

                                                           
1 Professor Substituto da Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (ECO-UFRJ). Mestrando pelo Programa de 

Pós Graduação em Relações Internacionais pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) (pablovictorfontes@gmail.com). 
2 Mestranda em Economia Política Internacional pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Bacharela em Ciência Política pela 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO (alanacamoca@gmail.com). 
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intrinsecamente associadas ao discurso político, seja ele do poder ou do contra-poder. Ainda de acordo com 

Almeida (2003), o discurso é uma ferramenta utilizada como exercício da diplomacia pública já que a mesma 

visa "construir" e o "vender” uma imagem positiva ao alcance de um novo "produto" que neste caso é o 

Estado.  

Assim sendo, o Itamaraty utiliza como uma de suas ferramentas da diplomacia pública o uso de 

plataformas midiáticas, principalmente redes sociais como Youtube, a página no Facebook e por meio do 

seu sítio eletrônico3 ponderando um diálogo junto com a sociedade brasileira. Dessa maneira divulga não 

apenas a agenda do ministro, mas também insere no site da instituição os discursos proferidos nos Fóruns 

Internacionais dos quais participa. Do mesmo modo, o MRE promove o diálogo à medida que engendra um 

blog como ferramenta de conversa e esclarecimento de dúvidas. 

Dito isso, o artigo num primeiro momento irá traçar uma breve análise sobre a Política Externa 

Brasileira dos presidentes Lula (2003-2010) e Dilma (2011-2014) e seus ex-ministros de Estado Celso 

Amorim (2003-2010), Antônio Patriota (2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015). Em seguida, 

arrazoará sobre a dinâmica da política externa como política pública que Milani e Pinheiro (2012) colocam 

como uma das mudanças que podem ser observadas nas agendas da Política Externa Brasileira no que diz 

respeito aos atores domésticos e ao redimensionamento do papel do Ministério das Relações Exteriores. 

Através dessa perspectiva, é possível enxergar a mídia como um ator que utiliza o diálogo e busca a inserção 

junto ao sistema internacional. Por fim, o artigo pondera a relação entre a política externa brasileira, a 

mídia e a análise do conteúdo dos discursos oficiais dos ex-ministros de relações exteriores.  

 

Política Externa Brasileira: a Mídia como ator 

Quando a política externa segue a lógica de ser apenas uma política de Estado, assumindo uma 

interpretação mais ortodoxa do texto constitucional, ela corrobora por fortalecer o insulamento burocrático 

do Ministério das Relações Exteriores (MRE). Todavia, quando a política externa é tratada como política 

pública, portas podem ser abertas, há a realização de diálogos e a promoção de debates. 

Na perspectiva de Marchetti (2014) durante os governos Lula (2003-2010) se buscou modificar a 

atitude da política externa brasileira de modo a torná-la mais altiva e ativa. O sentido da palavra altiva 

retrata a não submissão aos ditames de outras potências, mesmo que estas sejam mais poderosas que a 

nação brasileira, ou seja, o Brasil apresenta plena capacidade de defender seus objetivos e lutar pelos 

mesmos. Em suma, a diplomacia altiva e ativa contrapunha qualquer visão que trouxesse um entendimento 

excessivamente domesticado e auto-domesticável na política externa, ou seja, tomar decisões 

independentes. E também tomar iniciativas nas agendas que estão ditadas, buscando modificá-las quando 

necessário e preciso, mas também criar novas agendas.  

 Autores como Putnam (2011); Milani e Pinheiro (2013); compreendem uma nova configuração na 

política externa brasileira a partir de parâmetros que possam trazer novos atores para a formulação da 

política externa, buscando mecanismos de maior participação e interação. Assim sendo, é necessário abrir a 

                                                           
3Ver em http://www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa 
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caixa preta, ou seja, fazer com que a política externa deixe de ser apresentada como uma área isolada das 

demais, mas perceber que fatos domésticos influenciam e refletem na forma de conduzir uma determinada 

nação. Isto é, desvincular a política externa dos fins de teoria realista ou neorealista. 

 

Esse diagnóstico complexo e paradoxal decorre da constatação de que as relações internacionais, na 
atualidade, não apenas englobam leque mais amplo de questões (meio ambiente, direitos humanos, 
migrações, pobreza, internacionalização da educação, da saúde e da cultura, cooperação para o 
desenvolvimento etc.) que demandam conhecimentos e expertises particulares, como também 
implicam, de forma cada vez mais densa e institucionalizada, uma diversidade de atores agora 
envolvidos em inúmeros assuntos internacionais. (MILANI e PINHEIRO, 2013, p.5). 

 

Ainda de acordo com Milani e Pinheiro (2012); (2013), há uma relação entre Estado e governo no 

sentido do governo ser uma instituição do Estado que promove políticas públicas. Nessa promoção não 

apenas o Itamaraty, mas também outros órgãos como o Poder Judiciário, Ministério da Cultura implicam na 

participação exercendo influência sobre o conteúdo da política a qual está sendo produzida. Esse 

rompimento junto à agenda do Ministério das Relações Exteriores flexiona os fins para os quais outros 

ministérios possam colaborar perante suas unidades subnacionais.  

Nesse sentido, o MRE por meio do seu sítio eletrônico e diante das redes sociais em um mundo cada 

vez mais conectado e globalizado utiliza as ferramentas como Twitter e Facebook (página) como forma de 

diálogo e maior participação da sociedade civil diante do tema da política externa brasileira. Isto é, os meios 

de comunicação passam a ser significativos em assuntos onde o interesse estatal esteja presente, levando os 

pesquisadores a compreender os reais efeitos que a mídia pode promover na política externa, na opinião 

pública e na própria realidade internacional. 

 

Diplomacia Pública e Mídia 

O Itamaraty percebendo esse mecanismo tecnológico-midiático o utiliza para o que se 

convencionou chamar de diplomacia pública. Segundo Almeida (2003, p.3), o conceito de diplomacia pública 

reside na pretensão de construir e divulgar, publicamente uma imagem do país de modo positivo, de 

promover um conjunto de valores, justificando uma determinada ação de induzir a comunidade 

internacional para a aceitação pacífica de uma dada intervenção, e de angariar um capital de simpatia 

suscetível, de dar eficácia à política externa delineada. 

Durante o ano de 2009, o Itamaraty criou um perfil institucional no canal do Youtube como meio de 

divulgação de entrevistas do Ministro das Relações Exteriores, embaixadores, diplomatas e declarações 

oficiais. No mesmo ano, o Ministério criou um álbum no Flickr com o intuito de publicar fotos oficiais do 

MRE e ainda criou um perfil no Twitter como  mecanismo de divulgação de links para notas à imprensa 

tanto internacional quanto nacional. Percebendo a importância das mídias sociais, no ano de 2010, o 

Itamaraty investiu ainda mais nesta interface, criou uma página institucional no Facebook, além do 

microblog intitulado “Diplomacia Pública” por meio de sua página oficial, combinado com um serviço de 

feed RSS, ou seja, os internautas têm acesso direto ao conteúdo de notícias oficiais do Ministério. Além 
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disso, cerca de 70% dos postos no exterior utilizam as mídias sociais e aproximadamente 90% dos postos 

pontuam uma imagem positiva do Itamaraty via redes sociais4. 

De acordo com Gilboa (2001), a diplomacia pública é um mecanismo que traz novas regras e uma 

infinidade de implicações entre os governos e o grande público.  Para tanto, a diplomacia é segregada em 

três postulados: a diplomacia pública, a diplomacia na mídia e a diplomacia pela mídia. A diplomacia pública 

é a construção da imagem feita de um país junto ao exterior por meio de comunicação direta com governos e 

indivíduos locais, disseminando o pensamento e a cultura local por meio de intercâmbios culturais. Ainda 

segundo Gilboa (2001), existe na atualidade um novo tipo de diplomacia que a difere da pública, a chamada 

diplomacia midiática cuja sociedade de informação age de modo que as influências de conglomerados 

comunicacionais atuem nas negociações internacionais. Para Nascimento (2012, p.20), uma perspectiva 

construída pela diplomacia é a influência que se porta junto às agendas dos canais de informações, a 

capacidade de aumentar a visibilidade e melhorar a visão que se tem do país, como por exemplo, os Jogos 

Olímpicos de 2016 e a Copa do Mundo de Futebol em junho de 2014.  

De acordo com o pensamento de Nye (2012), compreende-se que a mídia como Soft Power5 somada 

ao Hard Power gera o Smart Power6, ou seja, as duas vertentes unidas e sinérgicas reverberam em um 

mecanismo de alto calibre de estruturação no sistema internacional. Durante os governos Lula (2003-2010) 

essa perspectiva foi muito utilizada como mecanismo para retratar e impulsionar ganhos no cenário 

internaciona. Nesse sentido, a propaganda funcionou como força motriz.  

Buryte (2013) assinala que durante os governos Lula foi tramitada uma forma de integração junto 

aos órgãos do poder executivo à guisa de superar a fragmentação do governo e agregar estruturas regionais. 

O Itamaraty passou a divulgar informações sobre a PEB na sua página da internet, organizando e 

distribuindo junto aos veículos de comunicação os press release, do mesmo modo, promovendo diálogos 

feitos pelo MRE como mecanismo de maior transparência. Ainda de acordo com Buryte (2013), o governo 

Lula possibilitou junto a PEB uma relação diferenciada com a mídia, tendo em vista que o governo passou a 

disponibilizar um tratamento direto para com seus correspondentes internacionais e inúmeras entrevistas 

foram concedidas junto aos seus ministros, até mesmo com a presença do próprio presidente.  

De acordo com Valente (2007), a tradicional diplomacia pública é usada pelo Estado contra o Estado. 

Isto é, recomendada não para grandes impasses, mas para trabalhar antagonismos a médio e longo prazo 

nas sociedades estrangeiras. Além disso, a diplomacia pública funciona como segmento para exercer 

influência nos segmentos da sociedade. Um exemplo desta influência é visível na tabela abaixo:  

 

                                                           
4Fonte dos dados:Revista JUCA- Diplomacia e Humanidades, N°7, ano de 2014. Acessado em 20/05/2015. Disponível em: 

http://sistemas.mre.gov.br/kitweb/datafiles/IRBr/pt-br/file/JUCA/Juca%207/juca_07_completa_web.pdf 
5Joseph Nye cunhou o termo "poder brando" no final de 1980. Agora, é usadocom freqüênciae muitas vezes de forma incorretapelos 

líderes políticos, editorialistas e acadêmicosde todo o mundo. Soft powerreside na capacidadede atrair econvencer, influenciando 
indiretamente o comportamento de outros Estados através dos meios culturais e ideológicos, conquistando seu objetivo através dos 
meios diplomáticos, culturais e ideológicos. 

6Smart Power (Poder inteligente), é um termo nas Relações Internacionais definido por Joseph Nye como "a capacidade de combinar 
Hard e Soft power em uma estratégia vencedora".1 De acordo com Chester  Crocker & Osler Hampson & Aall (2007), o smartpower 
"envolve o uso estratégico da diplomacia, persuasão, capacitação, projeção de poder e influência de modo que seja rentável e legitima 
como políticas sociais". 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Smart_power#cite_note-1
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Tabela 1: Nível de Diplomacia Pública 

Nível de Diplomacia Pública 
Promotores Oficiais 
Propósito Amplo 

Apoio Um Lado 
Público Externo 

Meio Externo 
Fonte: Valente (2007), com modificações feitas pelos autores 

 

Para tanto, alguns dados elaborados por Milani; Echart; Duarte; Klein (2014) exemplificam o quanto 

a diplomacia pública ganhou amplitude não apenas no cenário doméstico, como também no cenário 

internacional. Na perspectiva da diplomacia pública realizada pelo Itamaraty, tendo em vista o uso de 

mecanismos e ferramentas comunicacionais, os gráficos abaixo faz um levantamento não apenas do Brasil, 

mas também de outras nações que realizam a mesma conjuntura. 

 

Gráfico 1 : Diplomacia pública na internet 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Atlas da Política Externa Brasileira, 2014; p.60 
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Dito isto, uma forma de entendimento sobre o papel da mídia na política externa e suas reflexões 

junto à diplomacia pública se dá doravante a perspectiva da análise de conteúdo de discurso, pois o estudo 

do discurso proporciona, segundo Grave (2013), um sistema de significação no qual o discurso é entendido 

como uma estrutura que possibilita as pessoas não apenas identificarem e diferenciarem as coisas, mas 

também um plano de fundo para as práticas discursivas.  

 

Análise de Conteúdo de Discurso a partir da diplomacia pública dos Ministros de Relações 

Exteriores: Celso Amorim (2003-2010), Antônio Patriota (2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo 

(2013-2015) 

O objetivo principal deste trabalho não é apenas retratar um viés histórico da política externa 

brasileira e suas transformações ao longo do tempo, mas também pontuar a inserção e a transformação do 

Itamaraty ao longo dos anos, principalmente diante do uso de plataformas digitais como mecanismo de 

diálogo e como forma de pontuar e asseverar, através dos seus discursos, o seu posicionamento diante da 

política externa e da política internacional. Na visão de Bardin (2011), o entendimento da análise de 

conteúdo de discurso parte de uma abordagem investigativa e descritiva do conteúdo das mensagens, a qual 

não negligencia as influências sócio espaciais e o contexto econômico, social, cultural e político no qual 

determinado discurso se insere, mas também não negligencia a própria capacidade de influência do olhar do 

pesquisador sobre este processo. 

Ainda segundo a autora, a análise de conteúdo de discurso é desempenhada por meio de três fases 

diferentes: a pré-análise, que corresponde a organização do material, com a escolha dos documentos e do 

objetivo; a exploração do material que representa a fase mais longa e complexa com a classificação e 

codificação das fontes; e o tratamento dos resultados, por meio da dedução e da interpretação dos dados. 

Isto é, a intenção da análise é realizar deduções lógicas, transformando o conteúdo dos discursos em dados 

quantitativos e/ou analisando-os de forma qualitativa. 

Na busca por um panorama a respeito dos discursos pronunciados pelos ex-ministros das relações 

exteriores Celso Amorim (2003-2010), Antônio Patriota (2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015), 

foi utilizado o software NVivo10 como ferramenta de análise quantitativa do conteúdo dos discursos, como 

por exemplo, quantificar as palavras e termos que mais se propagam nos discursos dos governantes. Como 

abordam Vilela e Neiva (2011), os programas de codificação de texto, somados a abordagem qualitativa e 

quantitativa de modo sinérgico, corroboram para testar hipóteses, obter percepções novas que 

simplesmente uma análise qualitativa não conseguiria realizar. 

Assim sendo, percebe-se que a política externa de um país é resultado da heterogeneidade 

discursiva da sociedade, gerando a identidade coletiva do Estado, que opera em uma estrutura sistêmica e 

doméstica, sofrendo mudanças, revelando processos e provocando novas leituras de seus objetivos. De 

acordo com Foucault (2008; p.10), por mais que o discurso seja aparentemente pouco relevante, as 

interdições que o atingem revelam sua ligação com o desejo e o poder. O discurso- como a psicanálise nos 

mostra- não é simplesmente aquilo que manifesta (ou oculta) o desejo; é também aquilo que é o objeto do 
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desejo; e o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou sistemas de dominação, mas aquilo 

porquê e pelo quê se luta, o poder do qual se almeja conquistar.  

 Em termos de mensuração, palavras-chaves foram selecionadas para compreender a relação que o 

MRE busca fazer com a sociedade em termos de diálogo. Neste sentido, as palavras-chave/ locuções 

selecionadas foram seis: “diplomacia pública”, “mídia”, “comunicação”, “internet”, “jornalismo” e “opinião 

pública”. Essas palavras foram elencadas, tendo em vista a proposta do trabalho em relatar não apenas a 

ideia de transparência, mas como forma de expandir a imagem do país desde o ambiente doméstico até o 

internacional. Além disso, as palavras representam um horizonte no que tange a ênfase ao diálogo.  

Dessa forma, essas palavras representam os “NÓS7” que o programa Nvivo10 utiliza como método 

de mensuração, ou seja, quantas vezes essas palavras aparecem e quando aparecem. Essa mensuração 

possibilita ao pesquisador analisar não apenas, a intensidade, mas também o significado das palavras em 

determinado contexto de discurso, sendo uma ferramenta facilitadora. As tabelas abaixo mostram um 

panorama de quantos discursos foram proferidos a cada ano, a cada mandato e o total de cada ex-ministro.  

 

Tabela 2: Número de discursos pelos ex-ministros das relações exteriores Celso Amorim (2003-2010) na seção diplomacia pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Tabela 3: Número de discursos pelo ex-ministro das relações exteriores Antônio Patriota (2011-2013) na seção diplomacia pública. 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 

 

 

 

                                                           
7É uma ferramenta do programa NVivo 10 para a codificação dos dados de acordo, por exemplo, com um tema, palavra. 

Ano Número de discursos 
2003 10 
2004 16 
2005 17 
2006 23 
2007 19 
2008 18 
2009 18 
2010 14 
2011 1 

Total: 136 

Ano Número de discursos 
2011 19 

2012 13 
2013 13 

Total: 45 
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Tabela 4: Número de discursos pelo ex-ministro das relações exteriores Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015) na seção diplomacia 

pública. 

 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaboração Própria 
 

É importante notar que no primeiro mandato do governo Lula (2003-2006), o ex-ministro Celso 

Amorim apresentou cerca de 66 discursos, no segundo mandato do governo Lula (2007-2010), o ex-ministro  

Celso Amorim proferiu 70 discursos apresentados no site do Itamaraty na seção diplomacia pública. No que 

tange o governo Dilma (2011-2014), os ex-ministros das relações exteriores Antônio Patriota (2011-2013) 

proferiu 45 discursos, enquanto Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015) proferiu 9 discursos. Contudo não se 

pode ainda, mensurar os discursos do ministro das relações exteriores Mauro Vieira durante o governo 

Dilma (segundo mandato) tendo em vista que está em curso.   

No que concerne ao governo Dilma Rousseff (2011-2014), a troca dos ministros de relações 

exteriores ocorreu devido ao pedido de demissão solicitado pelo ex-ministro Antônio Patriota. A relação 

entre ambos apresentava um profundo desgaste, acentuada pela operação que trouxe o senador boliviano 

Roger Pinto Molina8 ao Brasil. 

Na época, a operação foi conduzida pelo titular interino da diplomacia, Eduardo Saboia, em La Paz 

(Bolívia). Todavia, a operação conduzida pelo diplomata, foi realizada sem o consentimento do Itamaraty. É 

importante ponderar que o senador boliviano Roger Pinto é considerado opositor do presidente boliviano 

Evo Morales e que estava sobre proteção, na embaixada do Brasil em La Paz,há mais de um ano. 

Durante o mês de agosto de 2013, Luiz Alberto Figueiredo, embaixador e secretário-geral de meio 

ambiente, energia, ciência e tecnologia na Organização das Nações Unidas (ONU) em Nova York (EUA) foi 

chamado, urgentemente, pela presidente Dilma Rousseff para assumir o cargo de ministro das Relações 

Exteriores. 

Do mesmo modo que aconteceu com Antônio Patriota, Luiz Alberto Figueiredo9 deixou o cargo de 

ministro ao fim do na de 2014, assumindo a embaixada dos Estados Unidos e sendo substituído pelo 

embaixador Mauro Vieira a partir de uma reforma ministerial, elencado pela situação de desprestígio no 

governo e no cenário internacional. Assim, cabe adentrarmos no tema do trabalho a respeito de diplomacia 

pública e dos discursos. 

 

 

                                                           
8Senador acusado por crimes diversos, como exemplo, corrupção. Pinto, refugiou-se na embaixada brasileira em La Paz em 28 de maio 

de 2012. Após dez dias na embaixada, o governo brasileiro concedeu ao senador o status de asilado político. É importante dizer que 
em junho, o político foi condenado a um ano de prisão por um tribunal boliviano, que o declarou culpado de danos econômicos ao 
Estado calculados em cerca de US$ 1,7 milhão. Disponível em: http://g1.globo.com/politica/noticia/2013/08/dilma-demite-ministro-
patriota-apos-episodio-com-senador-boliviano.html 

9Ver em http://www.valor.com.br/politica/3841176/dilma-troca-comando-do-itamaraty-e-conclui-reforma-ministerial/ 

Ano Número dos discursos 
2013 3 
2014 6 

Total: 9 



 Análise de conteúdo de discursos dos Ministros de Estado dos governos Lula (2003-2010) e Dilma (2011-... 
 

 

Rev. Conj. Aust. | Porto Alegre | v.6, n.31 | p.77-97 | ago./set. 2015 | ISSN: 2178-8839 85 

Gráfico 2: Ex-Ministros de Relações Exteriores: Celso Amorim (2003-2010), Antônio Patriota (2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo 

(2013-2015) na seção diplomacia pública em perspectiva comparada por referência. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Gráfico 3:Ex-Ministros de Relações Exteriores: Celso Amorim (2003-2010), Antônio Patriota (2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo 

(2013-2015) na seção diplomacia pública em perspectiva comparada por fonte codificada. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Como podemos observar nos gráficos acima, o primeiro gráfico apresenta os discursos de diplomacia 

pública pelos temas/palavras escolhidos. É possível notar que a palavra “mídia” é aquela que mais aparece 

no discurso do ex-ministro Celso Amorim seguida do termo, “comunicação”. Diferentemente Celso Amorim, 

nos discursos do Ministro Patriota, a palavra que mais aparece é “comunicação”, enquanto nos discursos de 

Figueiredo a “internet” tem um papel fundamental e grande relevância em termos de referências em seus 

discursos. 

As palavras que selecionamos surgem nos discursos com diversas conotações, assim foram 

contabilizadas citações com as palavras em seus diversos sentidos, sendo que os discursos relevantes e 
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pertinentes para o tema de diplomacia pública foram destrinchados na análise qualitativa e utilizados como 

base para explicar o posicionamento dos ex-ministros sobre questões relativas a política externa e mídia. 

O sentido que encontramos da palavra “comunicação” diz respeito à interação, a comunicação do 

governo perante a sociedade e maior transparência das questões públicas. Além disso, observa-se que nos 

discursos a “comunicação”, muitas vezes, aparece deslocada do sentido que objetivamos analisar neste 

artigo, sendo acompanhada da palavra “Ministro”, fazendo apenas menção ao cargo.  

A palavra “Internet” é a palavra que mais aparece nos discursos do ex-chanceler Luiz Alberto 

Figueiredo. Foi possível verificar que o termo “internet” está próximo do sentido da palavra “comunicação”, 

pois é atrelado a questões relativas a transparência, conectividade, democracia com a expansão da 

informação. Ainda assim, foi comum observar a pontuação da internet em relação ao aumento do acesso dos 

brasileiros durante o século XXI. Figueiredo enfatiza também o termo opinião pública com uma 

porcentagem em 11,11%10. 

Para tanto, foram contabilizados todos os discursos dos ministros separadamente e posteriormente 

colocados em suas devidas proporções de percentagem. Assim, a percentagem que aparece é em relação a 

todos os discursos de cada ex-ministro. Nota-se que existem discursos onde podem aparecer mais de uma 

palavra, tendo em vista que alguns temas são congruentes e assemelham-se. 

 

Gráfico 4: Ex-Ministros de Relações Exteriores: Celso Amorim (2003-2010), Antônio Patriota (2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo 

(2013-2015) na seção diplomacia pública em perspectiva comparada por fonte e percentagem 

 
Fonte: Elaboração Própria 
 

                                                           
10Nota-se que o ministro Figueiredo é aquele que possui uma maior relevância em termos de citações das palavras/locuções mensuradas 

e a percentagem, tendo em vista que eram apenas 9 discursos proferidos, podemos observar que, comparativamente, as palavras 
“internet”, “comunicação” e “opinião pública” tem maior relevância em termos quantitativos nos discursos de Figueiredo.  
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Analisando qualitativamente os discursos proferidos pelos ex-ministros durante o período de 2003-

2014, podemos observar que há certa relevância a questões pertinentes ao tema de diplomacia pública que 

foi pretendido estudar neste presente artigo. Portanto, tornou-se necessário analisarmos e relevarmos os 

pontos fortes dos discursos no que concerne a questão da diplomacia pública. Isto é, demonstrar o papel da 

mídia e da sociedade civil diante dos discursos dos ministros de relações exteriores.  

 

Ministro Celso Amorim (2003-2010) 

É possível asseverar a importância da mídia nos discursos oficiais do ex-ministro de Relações 

Exteriores Celso Amorim, pois o ministro faz duras críticas da mídia interna brasileira perante algumas 

decisões ministeriais, como foi o caso da reunião Ministerial em Cancún, em 2003. Segundo Amorim (2003), 

a imprensa e a mídia ganham relevância na necessidade de expressar o discurso de maneira direta, sem 

intermédios de outros que podem modificá-lo ou cambiá-lo através de interpretações próprias dos 

discursos, tanto dos ministros como dos presidentes. Por isso, Amorim pontua a importância de falar 

abertamente para mídia e para a imprensa com o objetivo de contornar possíveis complicações e concepções 

errôneas tanto por parte do transmissor, como do receptor que seria o povo brasileiro. (AMORIM, 2003). 

Entende-se que desde o início do mandato de Celso Amorim no governo do ex-presidente Lula, a 

mídia e a imprensa tiveram papel de grande relevância, mesmo que exista um conflito entre o Ministro e a 

forma que a mídia interna transmite a informação. Pois para Amorim, a mídia retrata algumas decisões da 

política externa brasileira como negativa. Mas, apesar disso, Amorim compreende que a mídia é um 

importante ator no cenário, devido ao poder da comunicação que ela detém. Por isso, podemos notar uma 

postura polida de Celso Amorim quando se refere à imprensa, inclusive, apoiando e agradecendo as críticas 

severas da mídia, entendendo-as como formas de aprendizado e evolução. Para tanto, Amorim agradece a 

mídia em seus discursos e afirma: 

 

A mídia tem esse mérito: ela nos obriga a pensar mais profundamente. Muitas vezes, até tem razão 
também e nos ajuda a corrigir. Mas, mesmo quando achamos que ela não tem razão, a mídia tem um 
efeito positivo de nos obrigar a buscar novos argumentos e de lidar com o problema de uma maneira 
que seja claramente entendida pela opinião pública. (AMORIM, 2006). 

 

E ainda continua 

 

A política externa se faz com ideias, mas não apenas com ideias. A política externa 
faz-se também com recepções, com telex funcionando, com aparelhos de internet 
e de computação modernos, com pessoal etc. Essa compreensão do Presidente tem 
sido algo realmente muito importante para o funcionamento do Itamaraty e, 
portanto, para que se alcancem os objetivos que foram anunciados. (AMORIM, 
2006). 

 

Assim, podemos observar que Amorim entende o papel da mídia como auxiliador na abertura de 

canais de comunicação entre as instituições e a sociedade, pois com isso, quando governo profere palavras e 

concede entrevistas para a mídia, a comunicação e a informação melhora, diminuindo possíveis concepções 
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enganosas a respeito da política externa brasileira, por exemplo. Torna-se relevante apresentar a 

necessidade de melhorar a comunicação e nisso a mídia tem um papel relevante para a projeção do discurso 

dos diplomatas e servidores públicos para o alcance do cidadão.  

Nota-se que nos discursos de Amorim, quando retrata a mídia e a opinião pública, grande parte das 

vezes ressalta a Reunião Ministerial do G20 realizada em Cancún. Na palestra do Ex-Ministro Celso Amorim 

aos alunos do Instituto Rio Branco no dia 6 de agosto de 2008, foi discutido sobre a reunião em Cancun:  

 

Porque as negociações não se realizam só nas mesas restritas e nas salas fechadas, que antigamente 
eram cheias de fumaça de charuto e de cachimbo, hoje em dia não mais. Mas, enfim, hoje em dia não se 
realizam só nessas mesas, não se realizam só de forma fechada, se realizam também diante da opinião 
pública. (...)  nós dávamos entrevistas de imprensa quase diárias, de modo que a imprensa mundial ia 
acompanhando não só a versão, a narrativa dos outros, mas também a nossa. E isso ficou claro no 
último dia (em Cancun), quando nós percebemos que não haveria resultado - ia haver ainda uma 
reunião formal - e eu pedi ao Ricardo: "não vamos para a reunião formal, não, vamos falar com a 
imprensa primeiro". (...) Enfim, não vencemos toda a batalha de comunicação, mas estivemos presentes 
nessa batalha de comunicação. Quem quisesse ouvir, ouviria também a nossa versão. (AMORIM, 2008 
a). 

 

Nesse trecho acima podemos observar a importância e relevância que Amorim dá para a mídia e para 

a opinião pública, a necessidade de existir uma resposta para a sociedade e para os fatos que aconteceram 

em reuniões fechadas. (AMORIM, 20008a). Ainda assim, Amorim também intercorre que a mídia foi 

importante nas tomadas de decisão e era fundamental o contato com a mesma; nas palavras de Celso 

Amorim ele profere: “aprendi naquela ocasião também a disputar não só na mesa de negociação, mas 

também na mídia. Porque o comum nessas situações é que a versão que saía nos primeiros dias era sempre a 

versão dos países desenvolvidos”. (AMORIM, 2010).  

Outrossim, Amorim critica duramente a mídia interna, ou seja, a mídia brasileira cuja transmissão 

de conteúdos noticiosos apresenta uma visão pessimista da participação do Brasil na reunião de Cancun. 

 

A mídia interna noticiava como fracasso em Cancun e apontava o Brasil, a Índia e a China como 
responsáveis; a mídia internacional tinha uma percepção do Brasil como o país que liderava o grupo de 
países em desenvolvimento. (AMORIM, 2010). 

 

O pessimismo de Celso Amorim continua diante da mídia, entendendo que não adiantava falar 

muito, pois “a mídia coloca de outra maneira” e que apesar de conceder entrevistas à mídia brasileira “o que 

se publica é sempre algo que possa ser interpretado como negativo” ou erroneamente. Amorim cita o caso 

da UNASUL a qual a mídia a teria apresentado como uma forma de confrontar os EUA, mas o próprio EUA 

buscou diálogo com a UNASUL. Nota-se um trocadilho no que diz respeito a questão de que a UNASUL seria 

“legitimada” pelos EUA na visão da mídia brasileira. (AMORIM, 2010). 

Prosseguindo com a análise dos discursos de Celso Amorim, podemos continuar observando certa 

tensão do ex-ministro com a mídia. No discurso do embaixador na 25ª Reunião do Pleno Conselho de 

Desenvolvimento Econômico e Social, Celso Amorim discursa que a mídia acaba por confabular algumas 

afirmações, sem serem realmente verdadeiras. Assim, Amorim afirma que “a mídia brasileira diz que nós 
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temos uma obsessão pela entrada do Brasil para o Conselho de Segurança. Quem tem essa obsessão é ela” 

(AMORIM, 2008b). 

É possível asseverar pessimismo de Amorim para com a mídia brasileira, pontuando sobre as críticas 

constantes da mídia em direção a ele, por isso ele adequaria seu discurso à ela. Outrossim, é preciso reiterar 

que apesar dessa negatividade em relação a mídia, Celso Amorim não retira a importância da mídia, visto 

que compreende a necessidade de falar para a imprensa para assegurar maior transparência para o povo e 

que os acontecimentos não sejam retratados só por terceiros (AMORIM, 2011).  

 

Gráfico 5: Ex-Ministro Celso Amorim (2003-2010) - discursos por temas selecionados 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Em termos analíticos, o ex-ministro  Celso Amorim é aquele que mais se coloca aberto com o setor 

midiático. Durante algumas citações e discursos, tentamos apresentar o quanto o ex-ministro Celso Amorim 

cria uma imagem negativa da mídia e ao mesmo tempo demonstra sua relevância, diante da construção das 

notícias que dizem respeito política externa brasileira e as reuniões internacionais.  

Para tanto, nos discursos de Amorim, é possível entender que a mídia tem um papel relevante 

influenciando até mesmo as falas do Ministro que necessitam aprender a lidar com as críticas e pensar em 

quais palavras e como retratar no discurso determinado assunto. Igualmente, é possível ver a transformação 

no modo como é tratada a abertura de informações para a sociedade. Nesse sentido, a mídia se apresenta 

com um papel relevante já que é responsável, pela construção da opinião pública nacional e internacional. 

 

Ministro Antonio Patriota (2011-2013) 

Antonio Patriota não apresenta uma postura objetiva diante da mídia e da internet em seus 

discursos, mas postula uma vontade política de maior articulação com a sociedade, principalmente, perante 

a necessidade de abrir canais de comunicação. Assim, Patriota objetivaria: 
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... fazer o necessário para desenvolver uma comunicação abrangente com as diferentes Pastas do 
Executivo com as quais não podemos deixar de trabalhar em sintonia, como Justiça, Defesa, Indústria e 
Comércio, Fazenda, Direitos Humanos, Meio Ambiente, entre outras. O mesmo com relação ao 
Legislativo e ao Judiciário e, em sentido amplo, à sociedade civil, à comunidade empresarial, ao cidadão 
comum. Gostaria de ver o Itamaraty em contato com todos os Estados da Federação. Na verdade, a 
política externa serve a todas as esferas governamentais, e a todas as regiões do País. (PATRIOTA, 
2011). 

 

Da mesma forma que Amorim entende a importância da opinião pública, Patriota compreende a 

relevância da opinião pública. No discurso da cerimônia de transmissão do cargo de Ministro de Relações 

Exteriores de 2011, Patriota menciona a necessidade da criação de canais e fluxos de informação para criar 

esclarecimentos de como o Itamaraty “encara o mundo”, para promover a política externa brasileira diante 

do público. (PATRIOTA, 2011). 

Outrossim, é interessante notar que em um dos discursos de Patriota há um recorte histórico para a 

época do Barão do Rio Branco, demonstrando que até naquele momento era necessário uma preocupação 

com a influência da opinião pública, por meio da imprensa, visando os melhores interesses do país. 

(PATRIOTA, 2012).  O gráfico abaixo mostra a importância de temas relacionados a diplomacia pública pelo 

ex-ministro diante das palavras selecionadas: 

 

Gráfico 6: Ex-Ministro Antônio Patriota (2011-2013) - discursos por temas selecionados 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Diferente de Amorim, Patriota aborda mais claramente a questão da internet e das tecnologias da 

informação, sobretudo, na disponibilização de informações do país para com o povo. Nesse sentido, a 

relevância de modernos instrumentos para a gestão e planejamento de recursos das instituições do Brasil 

são fundamentais. Segundo Patriota, “a tecnologia da informação assume cada vez mais um papel central no 

desempenho de nossa missão institucional voltada para a defesa e a promoção dos interesses do País e de 

seus cidadãos no exterior” (PATRIOTA 2013).  Isto é, a tecnologia viabilizaria a prestação eficiente de 

serviços públicos e garantiria uma maior segurança e confiabilidade, no tratamento da informação 
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produzida pelo Estado e por seus cidadãos. (PATRIOTA, 2013). Desse modo, o ex-ministro Antônio Patriota 

enfatiza mais o tema da internet e da tecnologia. 

No que tange ao ex-ministro Luiz Alberto Figueiredo, seus discursos apresentam a ideia de 

transparência, informando e enfatizando a necessidade da criação de mais canais de comunicação nas 

instituições - neste caso, o Ministério de Relações Exteriores -, permitindo mais acesso a informação aos 

cidadãos brasileiros. Dessa forma, entre os discursos selecionados da aba de diplomacia pública, Patriota 

não faz menção a mídia, nem ao jornalismo, preocupando-se mais com questões relativas a internet e 

comunicação. 

 

Ministro Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015) 

Nos discursos de Figueiredo está presente de maneira mais contundente a questão da governança na 

internet. Podemos explicar esse fenômeno, tendo em vista a conjuntura internacional e os escândalos de 

espionagem norte americano feito à Petrobrás e a dados pessoais de funcionários, agentes públicos e 

também da Presidência, a partir do caso do ex-administrador de sistemas da Agência Central de Inteligência 

(CIA) e ex-contratado da Agência de Segurança Nacional (NSA) do governo norte Americano, Edward 

Snowden. 

Para tanto, Figueiredo pontua importância do Brasil nas resoluções com relação à privacidade na era 

digital, ganhando relevância até mesmo no discurso da atual presidente Dilma Rousseff. (FIGUEIREDO, 

2014a). Ainda assim, é importante notar que os discursos de Figueiredo são poucos, no site do Itamaraty, no 

que diz respeito à diplomacia pública, somente nove são apresentados na área. 

Por isso é possível entender a dificuldade de adentrarmos nos discursos relevantes para esse artigo, 

tendo em vista as poucas vezes que as seis palavras/locuções buscadas através do Software NVivo foram 

encontradas. Todavia, existem menções referente a abertura do Itamaraty ao público no discurso de 

Figueiredo na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado em 2014, onde na audiência 

foram abertas perguntas na Internet através do “Alô Senado”.  

É importante ponderar que, apesar de não ser um mecanismo do Itamaraty, o “Alô Senado” mostra 

que nas instituições do Brasil, no caso o Senado, há uma busca por uma aproximação do governo com o 

povo. Nota-se que durante a Audiência Pública transmitida pela TV Senado e pela internet foi apresentada a 

visão do ex-Ministro  Figueiredo em relação aos desafios e impasses da política externa brasileira. 

(FIGUEIREDO, 2014b). O gráfico abaixo mostra a relevância observada a partir dos discursos proferidos pelo 

ex-ministro e a relevância dada aos termos que mais aparecem nos discursos. 
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Gráfico 7: Ex-Ministro Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015) - discursos por temas selecionados. 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Por fim, podemos observar também, a relevância da opinião pública para Figueiredo, apontando 

que:  

 

A opinião pública internacional e nacional exigem crescentemente que os Estados e as organizações 
internacionais pautem sua ação pela proteção e promoção dos direitos humanos, inclusive os direitos 
políticos, sociais e culturais; pelo combate a toda forma de discriminação; pelo imperativo da 
solidariedade humanitária (FIGUEIREDO, 2014b).  

 

Portanto, no caso de Figueiredo podemos apontar que são poucas as citações relevantes para o 

presente artigo, tendo em vista que o número de discursos no site do Itamaraty referentes a Figueiredo são 

apenas 9, enquanto Amorim totaliza 136 e Patriota 45. Em detrimento desse fato, há menos discursos, mas 

em comparação aos outros ex-ministros, Figueiredo é quem mais abrange temas pertinentes a questão da 

difusão da informação e da transparência propocionalmente. Nota-se que a internet ganha destaque pela 

questão já postulada do caso Snowden, mas também conquista um lugar de relevo devido a vontade de criar 

fluxos de informação entre a sociedade e as instituições de governo.  

 

Considerações Finais 

Foi possível compreender a partir dos discursos dos ex-ministros das relações exteriores Celso 

Amorim (2003-2010), Antônio Patriota (2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015) a conjuntura 

sobre os termos diplomacia pública e mídia. Não obstante, buscou-se a partir não apenas de um referencial 

teórico, mas também de uma análise empírica, compreender por meio da análise de conteúdo de discurso da 

política externa brasileira a ênfase e a importância que estes ex-ministros de Estado creditaram à 

diplomacia pública, principalmente, pelo uso da internet como ferramenta comunicativa. Nesse sentido, o 
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Itamaraty e o governo acreditam que diante das mídias sociais é possível manter um contato direto com a 

sociedade, principalmente por ser um fenômeno do século XXI.  

Todavia, se por um lado o Itamaraty investiu e acredita no poder brando da informação por meio da 

instrumentalização da internet via redes sociais, nos discursos proferidos pelos ex-ministros não se pode 

dizer o mesmo. No que concerne ao estudo da análise de conteúdo de discursos oficiais dos ministros das 

relações exteriores é importante aferir que apesar proporem uma diplomacia pública, nos discursos, à 

essência do termo não aparece, emergindo apenas na perspectiva de transparência e mesmo assim, um tanto 

quanto contraditório em alguns casos.  

Apesar da busca por diálogo com a sociedade civil, como vem propondo o MRE e o governo, não 

observamos a ocorrência do diálogo propriamente dito, apenas no sentido da transparência ou prestação de 

contas. Ainda assim, foram procuradas em meio aos discursos dos ex-ministros a palavra “jornalismo” e a 

locução “diplomacia pública”, entretanto nada foi encontrado nos registros e na base de dados. Logo, como 

é observado no estudo realizado por Fontes e Oliveira (2015), no caso dos presidentes Lula (2003-2010) e 

Dilma (2011-2014), as palavras tem pouca relevância ou nenhuma. Há uma contradição expressa, pois 

apesar dos discursos dos ex-ministro se destinarem a seção de Diplomacia Pública do Itamaraty, a própria 

locução não aparece em nenhum discurso de fato11. 

Para tanto, pode-se constatar isso tendo em vista as palavras e locuções que selecionamos para a 

análise quantitativa e qualitativa do artigo. As palavras aparecem em poucos discursos e muitas vezes não 

surgem com o sentido buscado neste trabalho. Apenas palavra internet é que de fato aparece com o sentido 

de governança global e não apenas com o significado de transparência e acessibilidade. 

É preciso asseverar que a diplomacia pública invoca a questão de transparência e de propaganda, 

apresentando canais de comunicação entre o povo e o governo, entretanto no site do Itamaraty, na aba de 

diplomacia pública, existem - até a data de finalização do presente artigo- cinco discursos em idiomas 

diferentes do português e sem tradução. Existem discursos disponíveis na área de diplomacia pública que 

estão em inglês e francês, idiomas que não são conhecidos pela maioria da população brasileira. Totalizam-

se três discursos em francês e dezessete discursos em inglês. Ou seja, apesar de um discurso de 

transparência, podemos observar um certo elitismo na caracterização desses discursos na seção de 

diplomacia pública, pois existem discursos que não estão em português, sendo um tanto contraditório, pois 

se os discursos e o site são uma busca por um melhor um acesso à informações que dizem respeito a toda 

sociedade brasileira, a todos os cidadãos, torna-se fundamental que os discursos disponíveis estejam todos 

traduzidos para português. Portanto, há uma contradição em termos discursivos já que o MRE propõe a 

partir da seção diplomacia pública, o sentido não apenas de publicidade, mas também de transparência.  

Por fim, tentou-se um diálogo junto ao MRE por meio de canais como trocas de e-mails e consultas 

ao site da instituição. Com relação ao site, não há até a presente data de elaboração deste artigo qualquer 

apresentação, ou definição do termo diplomacia pública que a instituição use no seu sítio eletrônico. 

                                                           
11Com relação ao estudo dos presidentes, a locução “diplomacia pública” surge em um documento chamado Mensagem ao Congresso, 

esse documento não é proferido, mas sim escrito. Mesmo assim a locução aparece em um sentido secundário, não representando 
aquilo que pretendíamos mostrar nesse artigo. (FONTES; OLIVEIRA, 2015). 
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Entretanto, não se pode dizer o mesmo das consultas e trocas de e-mails, haja vista que a instituição 

respondeu aos pesquisadores, porém não de maneira formal como se esperava, mas apenas, dando uma nota 

curta e enfática sobre a perspectiva do uso do termo.  

Segundo a Assessoria de Comunicação do Ministério das Relações Exteriores, o termo diplomacia 

pública é tratado pela instituição a partir do artigo publicado pelo instituto por meio do seu corpo 

diplomático, na revista JUCA- Diplomacia e Humanidade realizadas pelos autores César Yip, Luiz de 

Andrade e Pedro Tiê. De acordo com a Nota do Itamaraty:  

 

O conceito brasileiro de Diplomacia Pública está ligado não somente à promoção da imagem do 
Brasil no exterior, mas principalmente a um objetivo de maior abertura do Itamaraty à 
sociedade civil, em um contexto de democratização das instituições nacionais. (YIP & TIÊ & 
ANDRADE FILHO, 2014, p.28). 

 

Ao longo da análise feita no artigo podemos assinalar que se o MRE e o governo buscam diálogo com 

o cidadão, acreditando na importância da função da política externa deve-se não apenas criar canais 

midiáticos via redes sociais, mas ponderar por meio de sua página na internet o que de fato o Itamaraty 

entende pelo uso do termo Diplomacia Pública e a importância da Mídia para a política externa brasileira. 

Para, além disso, compreender que é por meio dos discursos que são construídos e proferidos a importância 

e o poder de persuasão que o uso do termo “diplomacia pública” traz tanto para a sociedade e a democracia 

brasileira como para o cenário internacional.  
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RESUMO 

O artigo visa ponderar as mudanças observadas nas agendas da Política Externa Brasileira, mais 
particularmente no que diz respeito aos atores domésticos e ao redimensionamento do papel do Ministério 
das Relações Exteriores. Nesse sentido, o artigo analisa principalmente a questão da mídia como um novo 
ator da Política Externa Brasileira, entendendo seus repertórios, discursos e interesses, buscando para isso 
um arcabouço teórico com referências aos autores que estudam a relação entre a mídia e a diplomacia 
pública pautada pelos ex-ministros das relações exteriores Celso Amorim (2003-2010), Antônio Patriota 
(2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015). A metodologia utilizada nesse trabalho é a análise de  
conteúdo de  discurso com o auxílio do software NVivo. Dessa forma, o artigo busca demonstrar as relações 
entre mídia e política externa brasileira através de uma análise dos discursos dos ministros. 

Palavras-chave: Política Externa Brasileira, Diplomacia Pública, Mídia; Análise de Conteúdo do Discurso; 

 

 

ABSTRACT 

This article observes the changes in the Brazilian foreign policies agendas in the period of 2003-2014. The 
analysis is particularly focused in the role of domestic actors and the MRE shifts along the years. In this 
sense, the article analyses the media as a tool and as an actor of Brazilian foreign policy, perceiving it’s 
repertoires, discourses and interests, searching a theorical framework about authors that study the relation 
between media and public diplomacy guided by the ex-ministers of foreign affairs of Brazil: Celso Amorim 
(2003-2010), Antônio Patriota (2011-2013) e Luiz Alberto Figueiredo (2013-2015). The methodology utilized 
in this work is the analysis of the speech with the support of Nvivo software. Likewise, this article studies 
the relations among media and foreign relations, through the analysis of the speech of the ministers of 
foreign affairs of Brazil. 

Key words: Foreign Policy; Media; Public Diplomacy; 
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RESENHA 
 
Bookreview 
 
THE ENGAGEMENT OF INDIA: STRATEGIES AND RESPONSES1 

 
Vinicius Tavares Oliveira2 

 

 

Em livro organizado e editado por Ian Hall, vários autores buscam examinar o engajamento de 

alguns atores do sistema internacional com a Índia e os engajamentos da Índia com estes atores. Num 

primeiro momento, estabelece-se um referencial teórico que define as estratégias de engajamento e seus 

objetivos. Posteriormente, examina-se o tipo de engajamento que Estados como os EUA, China, Rússia, 

Austrália e Estados do Sudeste da Ásia tem com a Índia.  

Os autores definem engajamento enquanto qualquer estratégia que emprega "incentivos positivos" 

para influenciar o comportamento dos estados. Distingue-se entre as estratégias de "troca" e as estratégias 

"catalisadoras". No primeiro caso, incentivos positivos são oferecidos para tentar "alavancar" contrapartidas 

específicas do Estado de destino. Já no segundo, são oferecidos incentivos apenas para catalisar algo maior, 

talvez até mesmo envolvendo a transformação de uma determinada sociedade. Os objetivos do engajamento 

podem incluir mudança de políticas específicas do Estado de destino ou transformar a ordem política, 

econômica ou social deste Estado. 

Além disso, como Ian Hall afirma no capítulo introdutório, o engajamento é mais utilizado do que 

muitas vezes é reconhecido por estudiosos das relações internacionais e é geralmente considerado mais 

politicamente aceito em ambos os Estados que são engajados e nos Estados que procuram se engajar. 

As estratégias de engajamento assumem formas diferentes, dependendo de seus objetivos. Algumas 

podem enfatizar a diplomacia, visando a melhoria de contatos formais, entre Estados, e serem conduzidas 

por diplomatas profissionais, enviados especiais ou políticos. Alternativamente, pode-se enfatizar os laços 

militares, utilizando diálogos entre militares, como intercâmbios e treinamento para construir a confiança, 

transmitir as intenções estratégicas, ou simplesmente promover uma maior abertura na defesa do Estado de 

destino. O engajamento também pode ter uma abordagem econômica, usando o comércio, investimento e 

transferência de tecnologia para gerar mudança na sociedade de destino e, talvez, para gerar uma maior 

                                                           
1 HALL, Ian. The Engagement of India: Strategies and Responses. 1.ed. Washington: George Town, 2014. 224.p. 
2 Doutorado em andamento em Relações Internacionais pela PUC Minas. Mestre e Bacharel em Relações Internacionais pela PUC 

Minas. (oliveiravt@gmail.com). 
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interdependência econômica, restringindo escolhas. Finalmente, pode-se buscar criar contatos 

interpessoais impulsionados pela diplomacia pública, fóruns de negócios, redes de pesquisa, assistência e 

ajuda ao desenvolvimento, e assim por diante. Assim como o engajamento econômico, o engajamento 

público visa trazer mudanças a longo prazo nas preferências e políticas, cultivando a opinião pública e das 

elites. 

Historicamente, Estados que são engajados são, geralmente, considerados Estados parias no sistema 

internacional, o que certamente não é o caso indiano. O que fez da Índia um candidato para ser engajada 

não foram esses atributos, mas sim a crescente evidência de que o país estava começando a "emergir" na 

política mundial e que seu relativo isolamento já não era sustentável. Seu sucesso econômico após as 

reformas de 1991 e seus testes nucleares em 1998 levaram muitos atores proeminentes a reavaliar as suas 

abordagens da Índia. Seu objetivo com este engajamento, contudo, nem sempre esteve muito claro. Como 

afirma-se, o engajamento é normalmente usado para tentar mudar as políticas dos estados de destino.  

Como Daniel Twining nota, contudo, em seu capítulo sobre o engajamento dos EUA com a Índia, é 

Washington que altera suas políticas em relação à Índia. O caso mais evidente é na questão nuclear em que 

imediatamente após os testes nucleares indianos, os EUA adotam uma postura veementemente contraria à 

condução dos testes e, posteriormente, assinam um acordo nunca antes feito com países reconhecida e 

assumidamente nucleares e que estão fora do Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP, em inglês). 

Lavina Lee também apresenta uma espécie de continuidade nas relações entre Rússia e Índia, a 

despeito das drásticas transformações internas que ambos os países passaram. Aqui, o engajamento é feito 

para manter uma tendência e evitar que a relação entre Índia e Estados Unidos tome o lugar e a importância 

para a Índia de suas relações com a Rússia. 

O caso mais evidente de engajamento que busca alterar determinadas políticas com um objetivo é 

apresentado por David Envall em seu capítulo sobre as relações Índia-Japão. O autor situa seu argumento no 

posterior declínio da União Soviética, na ascensão Chinesa e no declínio japonês e afirma que o 

engajamento com a Índia é uma tentativa de responder às pressões sistêmicas desta época. 

Em seu capítulo sobre a relação Índia-China, Harsh Pant argumenta que a Índia tem buscado 

responder à ascensão chinesa com suas próprias estratégias diplomáticas e militares. Esta estratégia tem 

mudado nos últimos anos, em especial com a eleição de Modi no ano passado, e a Índia tem agora adotado 

uma política mais enérgica que consiste em ações de balanceamento interno e externo, buscando proteger 

seus interesses internos. 

De um modo geral, portanto, o que fica claro a partir dos capítulos do livro, como afirma Hall, é que 

o engajamento diplomático e militar, até agora, tem funcionando de maneira mais efetiva com a Índia do 

que o engajamento econômico e público e que as estratégias de troca têm dado resultados melhores do que 

os catalisadores. 

O livro se apresenta como uma boa opção, portanto, tanto para os já iniciados em estudos indianos 

quanto para os leigos, que buscam obter um panorama mais geral sobre o papel da Índia no sistema 

internacional. O arcabouço analítico que nos é apresentado logo no primeiro capítulo também é 
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interessante e relembrado em vários capítulos, nos auxiliando a ter um entendimento mais analítico dos 

casos apresentados. O livro finaliza seu esforço teórico e empírico ao concluir que estes desenvolvimentos 

tomarão cada vez mais espaço na agenda global no futuro e que, portanto, analisar os desdobramentos 

posteriores irá requerer uma base empírica e teórica. E é esta a maior contribuição da obra. 
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	8 [ARTIGO] ANÁLISE DE CONTEÚDO DE DISCURSOS DOS MINISTROS DE ESTADO DOS GOVERNOS LULA...
	PINHEIRO, Letícia; MILANI, Carlos (2013). “Política Externa Brasileira: Os Desafios de sua Caracterização como Política Pública”. Contexto Internacional, vol. 35, no. 1.
	WEB SITE:
	AMORIM, Celso (2008 a). Palestra do Ministro Celso Amorim aos alunos do Instituto Rio Branco. Brasília. 06/08/2008
	AMORIM, Celso (2005). Discurso do Ministro Celso Amorim por ocasião da Cerimônia de Formatura da Turma de 2002 do Programa de Formação e Aperfeiçoamento do Instituto Rio Branco. Palácio Itamaraty.01/09/2005
	AMORIM, Celso. (2008b). Discurso do Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Celso Amorim, na 25ª Reunião do Pleno do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - CDES - Brasília, DF , 01/04/2008
	AMORIM, Celso (2011). Discurso do Embaixador Celso Amorim na cerimônia de transmissão do cargo de Ministro de Estado das Relações Exteriores. Brasília, 02/01/2011
	AMORIM, Celso. (2006). Discurso do Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Celso Amorim, na sessão de encerramento da Reunião de Chefes de Posto do Itamaraty. 05/01/2006
	AMORIM, Celso (2003). Discurso do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Celso Amorim, por ocasião do Dia do Diplomata. 18/09/2003
	PATRIOTA, Antonio (2011) Discurso do Ministro Antonio de Aguiar Patriota na cerimônia de transmissão do cargo de Ministro de Estado das Relações Exteriores. 02/01/2011
	PATRIOTA, Antonio (2012).Palavras do Ministro de Estado das Relações Exteriores, Antonio de Aguiar Patriota, por ocasião da Sessão Solene de Abertura do Ano do Centenário de Morte do Barão do Rio Branco. Brasília. 10/02/2012
	FIGUEIREDO, Luiz (2014a).Palestra Magna do Ministro Luiz Alberto Figueiredo Machado por ocasião da III Conferência sobre Relações Internacionais.  Brasília. 27/11/2014


	9 [RESENHA] THE ENGAGEMENT OF INDIA- STRATEGIES AND RESPONSES
	10 Normas de Submissão
	NORMAS DE SUBMISSÃO
	Diretrizes para Autores
	Condições para submissão
	Author Guidelines
	Submission Preparation Checklist


